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sos sem que estes contemplem ou mesmo proporcionem a 
iluminação dessa memória à qual nos referimos.

É apoiado no que foi exposto acima que pretendo mobilizar 
as categorias monumento, patrimônio e memória como 
ferramentas importantes na minha análise de como são 
operados determinados códigos e símbolos no Monumento 
aos Pracinhas. 

O manejo desses símbolos é organizado, de um lado, pela ad-
ministração militar do Monumento,7 que atua na manutenção 
cotidiana do espaço e, por outro lado, por grupos sociais dos 
mais diversos que, aparentemente alheios a essa condição 
de Monumento, vêm forçando e demandando o referido es-
paço para diferentes usos, contrausos (LEITE, 2002, 2007) e 
apropriações que trazem novos ingredientes às perspectivas 
de análises tradicionais que entendem o Monumento (e o pa-
trimônio) como uma relíquia ou como objeto imutável que não 
se atualiza e não se refaz.

Breves delimitações de um campo teórico

A Antropologia é um campo disciplinar que vem se dedican-
do às explicações teóricas e abordagens etnográficas sobre o 
espaço. É pautado nesse desafio de empreender uma análise 
propriamente antropológica sobre o espaço do Monumento 
aos Pracinhas que busco delimitar os meus horizontes teóricos 
apoiados nas categorias memória, patrimônio e monumento. 

Sobre a emergência da memória como um fenômeno midiá-
tico e também político, faz-se oportuno mencionar o ensaio 
“Passados presentes: mídia, política, amnésia”, de Andreas 
Huyssen (2000), no qual o autor destaca que o mundo passa 
por uma espécie de “musealização” em escala global e que 
há uma tendência a fazer do tema da “memória” algo de es-
petacular, midiático e, sobretudo, político, quando a recriação 
e, ou, a idealização do passado passa por processos de “lem-
branças” e de “esquecimentos”. E adverte que se deve tomar 
cuidado para que esses processos de restauração da memó-
ria, algo cada vez mais sedutor, não caiam na ilusória armadilha 
de promoverem uma mitificação do passado.

Figura 2 • Monumento aos Pracinhas e 
Parque do Flamengo. Ao centro, observa-
se o Monumento Nacional aos Mortos da 
Segunda Guerra Mundial, popularmente 
conhecido como Monumento aos 
Pracinhas, situado no Parque do Flamengo 
e inaugurado em 5 de agosto de 1960. Na 
foto, também se podem observar partes 
importantes do Parque do Flamengo, 
que compõem o entorno próximo do 
Monumento, tais como as pistas de 
aeromodelismo (acima), os barcos na 
Marina da Glória (à esquerda) e os jardins 
adjacentes ao Museu de Arte Moderna 
(abaixo). No único elemento verticalizado 
do Monumento, observa-se o pórtico 
de 31 metros de altura, sob o qual está 
o túmulo do soldado desconhecido. 
Os outros 467 corpos, sendo 15 deles 
não identificados, estão depositados no 
Mausoléu, situado no subsolo.

Foto: Cláudio Lara.

7. Que se apresenta como o principal 
grupo social mais afinado à própria causa 
para o qual o Monumento foi concebido 
e que tenta se afirmar cotidianamente, 
por meio da manutenção e ampliação
de narrativas míticas e constitutivas 
de uma identidade de Pátria e de um 
espírito cívico.
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No meu trabalho de campo no Monumento aos Pracinhas, pre-
senciei como, em várias situações, a partir de conflitos e ten-
sões indentitárias protagonizadas por grupos sociais distintos, 
esse passado e suas memórias são evocadas e mobilizadas 
ora para promoverem uma mitificação e glorificação do pas-
sado nacional, em que os “heróis” que morreram pela Pátria 
são a face mais visível dessa evocação, ora, de forma mais 
prosaica, para agirem como uma espécie de dispositivo organi-
zador, inibidor e delimitador de recentes e diversas demandas 
cotidianas pelas quais tem passado o Monumento, sobretudo 
num momento especial da cidade do Rio de Janeiro, em que o 
apelo midiático para a realização de grandes eventos é um im-
perativo que se impôs sobre a cidade e do qual o Monumento 
aos Pracinhas não escapa. 

Como apoio teórico complementar ao que foi exposto acima, 
é relevante também argumentar o quão importantes são as 
funções simbólicas dos objetos materiais (objetos de coleções, 
acervos de museus, monumentos urbanos, etc.) na construção 
de autoconsciência individual e coletiva (GONÇALVES, 2005). 
Sem tais objetos nós não existiríamos ou, pelo menos, não exis-
tiríamos como indivíduos socialmente constituídos. 

No que tange às concepções de usos e apropriações, tenho 
como horizonte de análise as pesquisas de Leite (2002; 2007), 
que dão uma boa distinção sobre espaço urbano e espaço pú-
blico. Em acordo com o referido autor, entendo o espaço ur-
bano do Monumento aos Pracinhas (situado, como já mencio-
namos, em um parque público) como categoria que somente 
se converte em espaço público com base em certas configu-
rações espaciais específicas e em certos conjuntos de ações e 
de interações que lhe conferem novos significados e sentidos. 

Compreendo o espaço do Monumento aos Pracinhas como 
sendo excessivamente controlado. A sua transparência, a sua 
dimensão espacial generosa, a sua amplitude de visão e de 
perspectiva, proporcionada por uma área livre, aberta e não 
edificada à frente da construção, e também a própria lingua-
gem abstrata e a ousadia formal da sua estrutura iludem o 
observador e o usuário a pensar que ali se pode fazer tudo e 
que se trata de um espaço essencialmente público implantado 
no Parque do Flamengo.

Mas essa estratégia de análise teórica se enquadra também 
empiricamente devido à maneira como o espaço do Monu-
mento aos Pracinhas cada vez mais abarca situações e even-
tos que, a despeito do seu excessivo controle, o preenche 
de novos sentidos e significados, ampliando seus contornos 
semânticos tradicionais e favorecendo, em certos usos e apro-
priações, a emergência, ainda que fugaz, de um espaço es-
sencialmente público e não apenas urbano (no sentido da sua 
dimensão física).

A relação das categorias monumento e cotidiano (GONÇAL-
VES, 2002; BRANDÃO, 2006) traz novas luzes à compreen-
são mais atualizada do espaço do Monumento aos Pracinhas, 
sobretudo num momento em que a cidade do Rio de Janeiro 
passa por transformações importantes nos seus processos de 
(re)organização do espaço urbano, promovendo a demolição 
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de edificações juridicamente protegidas e tidas como patri-
mônio cultural da cidade8 e na expectativa de que, com isso, 
haja uma transformação na imagem que se vende da cidade, 
na tentativa de ela própria ser entendida como um Patrimônio 
Cultural da Humanidade. Aqui já antecipo essa tensão entre o 
monumento e o cotidiano que, para mim, revelou-se por uma 
janela exposta para o cotidiano do monumento, tão pouco es-
timado por parte da comunidade de arquitetos interessados na 
sua forma arquitetônica acabada e nas virtudes do seu projeto. 

Uma janela para o monumento

Durante aproximadamente cinco meses do ano de 2012, fre-
quentei cotidianamente o Monumento aos Pracinhas, com o 
intuito de observar as atividades ali desempenhadas tanto pe-
los seus administradores militares como também pelos usuá-
rios e frequentadores do referido espaço.

Como arquiteto, eu já tinha e compartilhava com outros colegas 
algumas ideias totalmente estabilizadas a respeito do Monu-
mento, sobretudo aquelas referentes ao elogio da linguagem 
arquitetônica moderna que confere ao edifício grande notorie-
dade devido à abrangência de perspectivas e diferentes pontos 
de vista pelos quais pode ser visto em várias partes da cidade.

Assim, embora construído e implantado no Parque do Flamen-
go, é possível observá-lo de longe, desde a Praça Mauá, da 
Ponte Rio Niterói, do Bairro da Glória, da Baía de Guanabara, 
de diversos mirantes da parte alta do bairro de Santa Teresa e, 
obviamente, de diferentes pontos dentro do próprio Parque do 
Flamengo, onde está situado.

Entretanto a estabilidade e a consequente desnaturalização 
das minhas concepções a respeito do Monumento aos Pra-
cinhas começaram a ser abaladas quando, desde o final do 
ano de 2011, passei a residir em um apartamento na Avenida 
Augusto Severo, situado no bairro da Glória, em frente à Praça 
Paris, a cerca de 500 metros do Monumento aos Pracinhas.

A oportunidade de morar nesse apartamento, com privilegiada 
vista para o Parque do Flamengo e para o Monumento aos Pra-
cinhas, provocou em mim não somente um processo de reela-
boração e ressignificação das minhas concepções do referido 
espaço como também uma espécie de dissintonia nas minhas 
conversas sobre o Monumento com alguns colegas arquitetos. 

Essa dissintonia, por sua vez, provocou o interesse cada vez 
maior de aprofundar o estudo não apenas do Monumento, 
mas, se possível, no Monumento. Em certa ocasião, numa 
conversa com colegas arquitetos, na qual apresentei a minha 
intenção de estudar no Monumento aos Pracinhas, alguns 
assim me disseram: “Nada acontece ali de importante, e já 
existe muita coisa escrita sobre a arquitetura do Monumento 
aos Pracinhas”.

Tais assertivas entravam em choque com o que, da minha ja-
nela, observava cotidianamente ao olhar para o Monumento 
aos Pracinhas. Dali, observava que não havia sequer uma esta-
bilização da tão festejada forma arquitetônica do edifício, pois, 

8. Como o caso das demolições do 
estádio do Maracanã, do hospital 
universitário da UFRJ, na Ilha do Fundão, 
da antiga fábrica da cervejaria Brahma, 
contígua ao sambódromo, etc.
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em várias ocasiões, o espaço era reinventado e redesenhado 
por suportes, barracas, acessos, circulações, tapetes, tecidos, 
toldos, lonas, mesas, cadeiras, painéis expositivos, pedestais, 
organizadores de fila, marcações de piso, etc. Da janela, ob-
servei diferentes e inusitadas maneiras de configurar, usar e 
de se apropriar do espaço do Monumento por diferentes gru-
pos e em eventos dos mais diversos, tais como eventos reli-
giosos, formaturas, apresentações de teatro, shows musicais, 
eventos esportivos e também as próprias cerimonias cívico-
-militares que, em suas variantes, sequer poderíamos também 
enquadrá-las num só nicho específico.

Descendo do prédio e cada vez mais interessado no que já 
tinha visto e anotado daquele mirante que a minha janela 
proporcionava, aproximei-me cada vez mais do Monumento 
e, de abril a setembro de 2012, frequentei regularmente o 
lugar com o intuito, digamos assim, de testar se as minhas 
primeiras intuições provocadas pelo processo de desnatura-
lização das minhas concepções originais relativas ao edifício 
poderiam ser comprovadas. 

Com um olhar já interessado em ver além do que já tinha visto 
em outras visitas ao Monumento, nessas minhas primeiras 
aproximações com o espaço, observei, de imediato, que már-
mores, granitos, cimento, azulejos, pedras e outros nobres 
materiais de construção, tangíveis aos olhos e palpáveis ao 
tato, que constituíam a materialidade do monumento e pas-
savam por uma espécie de crise em sua estabilidade, devi-
do sobretudo à forte e implacável força de fatores, tais como 
corrosão, maresia, umidade, mofo, fungos e outros agentes, 
digamos, nem tão palpáveis e nem tão tangíveis aos sentidos.

A própria arquitetura e a maneira como dela poderíamos nos 
apropriar passava por efêmeras e sutis mudanças e, não raro, 
havia a presença de cones e barreiras móveis em alguns espa-
ços que impediam o acesso e a circulação em determinadas 
áreas nas quais se lia sempre a inscrição: “em manutenção”.

Um Sábado de Aleluia num palco militar 

Desde o início do ano de 2012, passei a acompanhar com mais 
interesse e constância os eventos e atividades que ali ocorriam. 
Um desses eventos que presenciei, e com base no qual teci 
algumas notas de campo, ocorreu no dia 7 de abril de 2012, Sá-
bado de Aleluia, em plena Semana Santa. Foi um grande evento 
religioso da Igreja Internacional da Graça de Deus.9 

Por voltas das 16 horas, dezenas de caravanas chegavam ao 
Parque do Flamengo, tendo como destino final o Monumento 
aos Pracinhas, onde em um imenso palco montado à sua fren-
te, aconteceria um ato religioso comandado pelo missionário 
RR Soares.

As tais caravanas eram oriundas de locais como Alcântara, Ita-
boraí, Rio das Pedras, Irajá, Méier, Campo Grande, etc. À fren-
te de cada uma delas, estava um líder (chamado sempre de 
pastor por seus seguidores) que segurava uma grande placa 
indicativa do lugar de onde vieram. Enquanto diversos artistas 
se revezam no palco montado, pude ver dezenas de grupos 

9. Ainda no mês de abril, enviei carta ao 
então diretor do Monumento, coronel 
Germano Américo, solicitando-lhe uma 
permissão para que pudesse pesquisar 
no Monumento e ter acesso livre às 
áreas normalmente proibidas para o 
visitante comum. A autorização me 
foi concedida verbalmente por um 
funcionário da administração e, desde 
então, tenho tido algumas facilidades 
e até recebido alguns convites para 
participar de eventos e cerimônias 
militares proporcionadas por essa 
abertura do campo à minha investigação.
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de adolescentes que, mais dispersos e desorientados que a 
maioria do público adulto, circulavam constantemente ao re-
dor do Monumento aos Pracinhas para, em grupos, tirarem 
fotos, sempre com a Marina da Glória e o Pão de Açúcar ao 
fundo como moldura e cenário principal de suas fotografias.

Perguntei a alguns deles se era a primeira vez que estavam 
ali no Parque do Flamengo, e todos me responderam afirma-
tivamente. Nunca haviam estado ali no Parque, não sabiam 
nada a respeito do Monumento aos Pracinhas e nem sobre o 
que ele significava. Estavam ali apenas para o referido evento 
religioso. Ali ficou evidente o quão forte é o apelo cenográfi-
co desempenhado pela arquitetura do Monumento aos Praci-
nhas (enquanto suporte material) e pela paisagem do entorno, 
e que, no evento em questão, atraiu um público que estava 
totalmente alheio e desinteressado a respeito dos significa-
dos que, para os militares que o administram, condicionam e 
estruturam uma forma oficial de interpretação, de narrativa e 
de recordação do passado apoiada nas próprias concepções 
arquitetônicas do Monumento.

O limite da área construída do Monumento aos Pracinhas es-
tava, todo ele, cercado por grades móveis, num desenho bem 
preciso e rigoroso entre a área que era permitida o trânsito e a 
que este estava proibido. De novo me chamou a atenção essa 
tentativa dos militares em manter algum tipo de controle so-
bre áreas permitidas e outras proibidas, ainda que num evento 
religioso de proporções grandiosas e alheio à própria essência 
e à natureza do Monumento. Esse fato contribuiu para que eu 
pudesse entender o Monumento aos Pracinhas como um es-
paço heterotópico (FOUCAULT, 1977, 2006), no qual múltiplas 
dimensões de significados são possíveis de serem apropria-
das por diferentes grupos sociais. Tal tentativa e permanência 
de certos mecanismos de controle do espaço, mesmo num 
dia de uma festa (religiosa), evidenciou, para mim, o espectro 
de tensões e de conflitos cotidianos por que passam os mili-
tares entre as ditas concepções de um “espaço concebido” 
(oficialmente como um monumento) e de um “espaço vivido” 
(que, embora não se tratasse de um evento cotidiano e cor-
riqueiro, é fruto de outro tipo de entendimento simbólico e 
discursivo sobre os usos e apropriações do referido espaço). 

Dentro da área gradeada e, mais precisamente, no interior do 
Museu (única área que tem ar condicionado), os pastores, polí-
ticos, vereadores, deputados, senadores, artistas e outras per-
sonalidades esperavam o momento em que o mestre de ceri-
mônia do evento os chamava para que fossem até o palco para 
saudar o público. Nesse momento, foi chamado pelo locutor o 
senador Lindberg Farias (PT–RJ), que foi apresentado, assim 
como os demais convidados, como um “Homem de Deus”.

Na minha observação, procurei dar atenção a todos os grupos 
sociais que, naquele momento, eu pude identificar de imedia-
to. Como havia um grande número de guardas municipais uni-
formizados, procurei um deles para que fosse meu informante 
sobre o tal evento religioso. 

O guarda municipal, identificado como Nascimento, disse-me 
que não se tratava de um evento da Prefeitura do Rio de Janeiro, 
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mas que a esta caberia apenas apoiá-lo por meio da presença da 
Guarda Municipal nas imediações. Outra informação importante 
que ele me passou é que caberia, única e exclusivamente, aos 
militares a concessão, ou não, de autorização para realização de 
qualquer evento nas imediações do Monumento aos Pracinhas.

Já aos grupos promotores de tais eventos caberia dotar a área 
de banheiros químicos, atendimento médico de emergência, 
ambulâncias, etc. O meu informante não soube dizer-me, com 
precisão, se os militares recebem algum tipo de contraparti-
da financeira pela cessão do Monumento aos Pracinhas para 
eventos desse tipo,10 mas garantiu que, certamente, tanto a 
Prefeitura quanto o governo do Estado estariam recebendo 
contrapartidas financeiras por parte da Igreja Internacional 
da Graça de Deus, para que a primeira enviasse o efetivo da 
Guarda Municipal que, entre outras tarefas, cuidaria também 
do trânsito na área, e para que o segundo enviasse o efetivo 
da Polícia Militar que garantiria a segurança do grande público 
participante do evento. 

Na minha observação, procurei estar atento sempre a esse 
âmbito relacional, a esse “olhar de perto e de dentro” (MAG-
NANI, 2002) que envolve os grupos sociais no espaço e, da 
sua parte, do espaço propriamente dito, no qual interagem, 
transitam, circulam e utilizam seus equipamentos. Na ocasião, 
pude perceber também como a apropriação do espaço do Mo-
numento aos Pracinhas se dava por essas diferentes carava-
nas que se dirigiam ao evento. Só aparentemente havia certo 
descontrole e certa flexibilidade na localização precisa dessas 
caravanas, mas, efetivamente, cada uma delas ocupava um 
espaço específico e bem definido à frente do palco montado 
junto ao Monumento, revelando um certo “arranjo” interno 
inerente a cada grupo que por lá transitava.

Ao contrário das pessoas pertencentes a cada uma das cara-
vanas específicas e que tinham o seu lugar definido e marcado 
durante o evento,11 outras dezenas de pessoas, vestidas de ja-
lecos na cor verde, tinham a prerrogativa de poder circular com 
mais liberdade tanto por dentro quanto por fora da área gradea-
da pelos militares. Tais pessoas, denominadas “obreiros” pelo 
locutor, carregavam em suas mãos grandes sacos confecciona-
dos em um tecido aveludado na cor vermelha, onde os presen-
tes depositavam dinheiro para a Igreja Internacional da Graça de 
Deus. Acompanhei o percurso e a circulação de alguns desses 
obreiros, que também vendiam CDs e outros produtos da refe-
rida Igreja como também dos artistas que iriam se apresentar 
no evento, e pude ver como as pessoas, de fato, faziam as suas 
contribuições ao mesmo tempo em que o locutor bradava pelo 
microfone que este era o momento de os fiéis mostrarem a sua 
fé e a crença na Igreja que tanto faz em benefício de cada um 
ali presente. Na medida em que iam recolhendo os donativos, 
os denominados obreiros se dirigiam para a área cercada por 
grades, junto à parte edificada do Monumento aos Pracinhas, 
até que sumiam do meu campo de observação. 

Tais considerações acerca desse evento religioso ocorrido no 
Monumento aos Pracinhas evidenciaram como o papel de-
sempenhado pelas memórias individuais e coletivas nas suas 
relações com os suportes materiais é tema fundamental para 

10. Embora haja a suspeita, por parte 
dele, de que os militares recebam, sim, 
algum tipo de contrapartida financeira, 
pois senão não cederiam a “área deles 
para este tipo de coisa”. Num segundo 
momento, ele mesmo me perguntou: 
“O que os militares ganham permitindo 
eventos como este por aqui? Aqui é o 
Monumento aos Mortos da Segunda 
Guerra, não é um local adequado para 
esses eventos. O problema começa lá 
em Copacabana, que tem agora uma 
associação de moradores forte. Veja 
você que não tem mais grandes eventos 
acontecendo lá em Copacabana como na 
época do prefeito Cesar Maia. Aí o atual 
prefeito deslocou tudo para cá”.

11. Importante lembrar que as tais placas 
de identificação da origem de cada 
caravana ficavam sempre hasteadas, 
marcando a posição de cada grupo e 
favorecendo a sua identificação também 
pelo mestre de cerimônias do evento 
que, ao ler tais placas, poderia fazer uma 
saudação específica àquela caravana.
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se analisarem as formas como tais memórias se apresentam 
apoiadas nesses suportes e como são relacionadas com cate-
gorias afins, tais como identidade, patrimônio e monumento. 

Dessa forma, a Arquitetura, nas diferentes concepções espa-
ciais que ela engendra, desempenha papel fundamental de 
atuar como privilegiado suporte material sobre o qual as me-
mórias individuais e coletivas se projetam e atuam, sejam no 
sentido de preservá-las, de transformá-las ou até de omiti-las, 
fazendo com que percebamos que a forma final de um edifício, 
ou de um monumento, é apenas um entre muitas outras tan-
tas etapas na existência e na biografia deste, conforme apon-
tado por Tim Ingold (2000). 

Tal evento religioso, com centenas de participantes presentes, 
utilizou-se da estrutura arquitetônica do Monumento aos Pra-
cinhas como apoio logístico para suas atividades, mas não es-
tava interessado em promover nenhum tipo de chamado ou de 
evocação a respeito desse espaço como um lugar de memória 
ou como um patrimônio, gerando uma dissintonia com aqui-
lo que, oficialmente, espera-se que ocorra no referido espaço 
conforme veremos na sessão seguinte, em que coloco em 
evidência o ritual militar da rendição da guarda do Monumento.

O ritual da rendição da guarda

Outro evento para o qual fui formalmente convidado pelo en-
tão comandante do Primeiro Distrito Naval12, o vice-almirante 
Elis Treidler Oberg, foi a cerimônia de Assunção da Guarda do 
Monumento Nacional aos Mortos da Segunda Guerra Mundial, 
ocorrida no domingo, 3 de junho de 2012. 

A cerimônia teve início pontualmente às 10h da manhã, ho-
rário marcado no convite. Cheguei ao Monumento com pelo 
menos uma hora de antecedência, no intuito de observar os 
preparativos finais para o evento. Presenciei diversos solda-
dos, vestidos com shorts e camisetas, fazendo tarefas mais 
relativas ao que chamo de “faxina” ou acabamento final dos 
preparativos para a cerimônia. Alguns varriam partes empoei-
radas, outros transportavam cadeiras de um lado para o outro, 
alguns eram solicitados pelos militares de mais alta patente, 
para fazer determinados serviços particulares para eles, tais 
como ir buscar no estacionamento uma máquina fotográfica, 
óculos escuros, etc. Uma boa concentração desses soldados 
eu vi junto à escadaria principal que dá acesso ao túmulo do 
soldado desconhecido. Ao chegar mais perto, percebi que eles 
estavam, ajoelhados, empenhados em fixar, de modo improvi-
sado, o tapete vermelho aveludado entre as juntas do granito 
dos degraus da escadaria, situado sob o pórtico.

Na plataforma elevada do monumento (que, em dias de ceri-
mônias militares, é transformada em espécie de “camarote” 
para as autoridades presentes), foi erguida uma barraca de te-
cido branco, fixada com estacas de ferro que danificavam as 
juntas entre os granitos.13 A finalidade da instalação era abrigar 
do sol e da chuva as pessoas que iriam assistir à cerimônia. 
Sob aquela barraca, cerca de 40 a 50 cadeiras de plástico bran-
co eram destinadas a esse público. 

12. Porque seria a Marinha do Brasil 
que tomaria a guarda do Monumento 
e, portanto, caberia a ela organizar a 
cerimônia. No convite, havia a inscrição 
de que o uniforme militar a ser usado era 
o de número 5.5, o que equivale, no traje 
civil, ao passeio completo, que exige, 
portanto, o uso do terno e da gravata. 

13. Dentro das minhas concepções de 
Arquitetura é que faço essa observação, 
embora sob um olhar antropológico, 
autores como Ingold (2000), por 
exemplo, destacam que essa questão 
deva ser relativizada (e minimizada), 
pois estamos tratando, essencialmente, 
de maneiras diversas de habitar e de 
transformar o lugar, e que, portanto, 
não podemos analisar tais intervenções 
apenas sob uma lógica da destruição e 
do desgaste da matéria.
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Enquanto se aproximava o horário marcado para o início de 
evento, comecei a circular em volta do Monumento e procurei 
falar com alguns dos presentes. Nesse momento, verifiquei 
que havia uma pequena concentração de pessoas junto a dois 
tanques de guerra,14 que, nessas ocasiões militares, sempre 
são deslocados para a frente do monumento, junto às pistas 
do aterro do Flamengo, e para lá me dirigi. Encontrei um se-
nhor de 53 anos, identificado como João Carlos Claudino, mili-
tar, que foi bastante solícito em conversar comigo.

Indaguei o porquê de estar ali, e ele me disse que fora convi-
dado especialmente pelo coronel Germano, diretor do Monu-
mento, devido ao fato de ter doado recentemente ao Museu 
do Monumento uma série de DVDs e filmes da sua coleção 
particular sobre a Segunda Guerra Mundial. Estava visivelmen-
te emocionado e ali começou a me dar uma verdadeira aula 
sobre a Segunda Guerra e também sobre o processo de repa-
triamento dos pracinhas brasileiros (por ele chamado de “he-
róis da Pátria”), que culminou na construção do monumento. 
Disse-me, com bastante segurança, que voltaria ali no dia 5 de 
agosto daquele ano para o evento de aniversário do monumen-
to, que completaria 52 anos em 2012 e, naquele dia seria uma 
festa das três forças.15

E passou a narrar, com os olhos lacrimejando, que ali era um 
“lugar santo, um lugar sagrado, de gente que foi vivo para e 
guerra e que voltou morto de lá”. Deixei que fosse me falando 
mais sobre a sua percepção do lugar e, entre idas e vindas não 
muito lineares na sua narrativa, afirmou:

Somente por causa do zelo e do cuidado dos militares é que o 
monumento está assim tão bonito e bem conservado,16 como 
se pode ver. O que não é cuidado pelos militares é um lixo e, 
graças a Deus, que há um batalhão aqui permanentemente 
tomando conta. Ali junto ao MAM, você vai verificar como tudo 
ali está em péssimo estado de conservação e com manuten-
ção precária. Isto aqui à noite é zona perigosa, zona de prosti-
tuição, de tráfico de drogas e cheia de vândalos. Ali no MAM, 
tem muitas festas à noite, e essas festas só trazem este tipo 
de gente. É um perigo este parque à noite, e os militares é que 
cuidam para que isso seja bem preservado.

Por um momento, ele deu uma pausa em sua fala, e lhe per-
guntei se sabia quem fora a pessoa que fez o Monumento do 
qual tanto se orgulhava, e ele me disse categórico que foi o 
marechal Mascarenhas de Moraes. Em seguida, eu o ques-
tionei sobre o projeto de arquitetura do Monumento, se ele 
sabia quem o fizera, e ele, mostrando hesitação e dúvida, que 
não demonstrou ao citar o marechal Mascarenhas de Moraes, 
falou: “Dizem que foi o Oscar Niemeyer, mas hoje mesmo eu 
quero tirar esta dúvida”. 

Perguntei então por que achava que o monumento era atri-
buído ao arquiteto Oscar Niemeyer, e ele me disse que era 
pela “Grande perfeição dos traços. Como tudo que ele faz tem 
essa perfeição, então as pessoas dizem que este monumento 
foi ele que fez também”.17

Despedi-me dele e, mais à frente, ainda próximo aos carros de 
combate, encontrei um jovem casal, ele chamado Ricardo, mi-

14. Ao usar essa expressão junto ao 
militar que estava fazendo a segurança 
do equipamento, fui corrigido por ele. 
Não se tratava de um tanque (“Quem 
usa tanque é lavadeira”, disse-me), e sim 
de um carro de combate.

15. Assim dito por ele: Exército 
Brasileiro, Marinha do Brasil e Força 
Aérea Brasileira.

16. Não é essa, porém, a percepção 
interna de alguns funcionários militares 
da administração do Monumento. Um 
desses informantes já havia me dito 
que existia um grande projeto pronto há 
mais de dois anos em que o valor para 
fazer uma grande restauração urgente 
e necessária no Monumento estaria em 
torno de um milhão de reais. Mas que, 
segundo ele, dificilmente o governo 
iria liberar esse dinheiro, pois não era 
prioridade nas demandas das Forças 
Armadas. Havia problemas sérios de 
infiltração em toda a parte edificada do 
Monumento, de impermeabilização, 
problemas estruturais, pastilhas, azulejos 
e outros revestimentos soltos, dois 
elevadores quebrados, placas de granito 
e de mármore quebradas, problemas de 
instalação elétrica. Também me revelou 
que havia certa dificuldade (técnica) de 
manter o jardim interno do monumento, 
etc. Isso se revelava, por exemplo, no 
fato de que recentemente foi plantada 
uma palmeira imperial no referido jardim. 
Tratava-se de um equívoco, segundo 
o próprio informante, e também era 
aquela a opinião do arquiteto Marcos 
Konder, autor do projeto arquitetônico 
do Monumento. Para o arquiteto, a 
referida palmeira, ao crescer, configurar-
se-ia num elemento vertical que iria 
atrapalhar e comprometer a integridade 
do conjunto arquitetônico por ele 
projetado. Enfim, mesmo os militares 
(ao contrário do que o senso comum 
opera em relação a eles, por acharem 
que têm a capacidade de exercer grande 
controle sobre tudo o que vigiam e 
guardam) enfrentam sérios problemas 
COTIDIANOS na administração de um 
MONUMENTO.

17. Por essa fala, podemos relativizar, 
mesmo para as pessoas que se 
sensibilizam com o Monumento, a 
importância do projeto arquitetônico e 
até mesmo do arquiteto que o projetou. 
Ainda que não tenha sido Oscar 
Niemeyer o autor, muitas pessoas se 
encantam pela “leveza, plasticidade e 
perfeição dos traços” e acreditam que o 
Monumento seria também obra do mais 
célebre arquiteto brasileiro do século XX.
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litar da Marinha, e sua esposa, civil, de nome Kelly. Perguntei a 
ambos se sabiam me dizer do que se tratava o prédio.

Ricardo rapidamente se antecipou em responder à minha per-
gunta e me disse, falando pelos dois, que ambos conheciam o 
lugar. “Trata-se do Monumento aos Pracinhas em homenagem 
à Segunda Guerra”. Perguntei se já tinham visitado o lugar e se 
valia a pena fazê-lo. Ambos me disseram que sim e me nar-
raram que “a vista lá de cima é incrível e tem uma bela visão 
da Baía de Guanabara e do Pão de Açúcar”. Como estavam 
em traje informal, perguntei se sabiam me dizer que cerimônia 
ocorreria ali, e ele me disse que, sendo da Marinha, sabia que 
a Marinha assumiria a Guarda do Monumento aos Pracinhas. 
Como se revelaram gentis comigo eu então perguntei, em se-
guida: “Então vocês também já visitaram o Mausoléu?”. E foi 
aí que somente a moça, um tanto surpresa, respondeu-me de 
volta com outra pergunta: “Como assim, Mausoléu?”. E então 
eu lhe disse que ali, no subsolo, estavam depositados os res-
tos mortais de 468 pracinhas que lutaram na Segunda Guerra 
Mundial. Ele me disse que sabia, sim, do Mausoléu, localizado 
no subsolo, mas que, de fato, nunca a tinha levado até lá e 
nunca tinha comentado com a esposa sobre a existência do 
mausoléu. Ela, surpresa, me disse: “Pois eu nunca imaginei 
que tivesse tanta gente enterrada aí no subsolo”.18

Como o início do evento já se aproximava, procurei tomar um 
lugar, acima na plataforma elevada, em que tivesse uma visão 
geral da cerimônia. Percebi que algumas autoridades militares 
chegavam sempre de carro e, ao desembarcarem em frente 
do Monumento, eram recepcionados pelo diretor do Monu-
mento, o coronel Germano Américo dos Santos, que os con-
duzia por cima do tapete vermelho. 

Ainda na plataforma, os convidados tomavam seus lugares, 
sempre de costas para a baía de Guanabara e para o Pão de 
Açúcar, sob a improvisada barraca de lona branca, e uma mes-
tra de cerimônias da Marinha lia, diante de um parlatório móvel 
de madeira, improvisado sob o sol, ponto por ponto, todo o 
roteiro da cerimônia, impedindo assim que fosse mencionado 
algo errado.19

A cerimônia teve início com o desfile de tropas da Marinha, 
que seria a força que assumiria a guarda do Monumento, se-
guida das tropas do Exército, que entregaria a guarda. Após 
o desfile, o pelotão da Marinha se posicionou à frente da 
escadaria, ao lado esquerdo, enquanto o pelotão do Exército 
se posicionou ao lado direito. 

Observei que o desempenho dos militares em marcha, can-
tando seus hinos e muito bem ensaiados, sem que, aos olhos 
de um leigo, pudéssemos notar nenhum tipo de erro ou equí-
voco durante todo esse evento, ocupava toda a extensão da 
praça em frente à área edificada do monumento, dificultando 
ou inibindo qualquer tentativa de aproximação do pequeno pú-
blico que assistia ao evento. 

No evento religioso anteriormente descrito, não havia nada que 
fizesse alusão aos significados do Monumento aos Pracinhas e 
às possibilidades de evocação de determinadas memórias coleti-
vas da Pátria, ou dos “heróis mortos” durante a Segunda Guerra 

18. Aqui reitero que essa é uma fala 
também recorrente na minha etnografia, 
já que, com frequência, encontro 
pessoas sensíveis e encantadas 
não somente com a arquitetura do 
Monumento e com a paisagem do 
entorno, mas que desconhecem, 
digamos assim, a sua “razão de ser”.

19. Durante a cerimônia, foram 
executados o Hino Nacional e os hinos 
alusivos ao Exército, à Marinha, à Força 
Aérea e à Bandeira do Brasil, além 
do Hino ao Monumento, de autoria 
do primeiro-tenente Paulo de Paula 
Pimentel.
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Mundial, a despeito da grande quantidade de pessoas que ocu-
pavam, de maneira informal, toda a praça em frente ao edifício. 
No caso do evento militar, houve todo um esforço de evocação 
de certas memórias, apoiando-se inclusive em suportes mate-
riais, mas sem nenhum tipo de possibilidade de integração ou 
de ressonância daquelas atividades com o pequeno público que, 
situado na periferia do monumento, estava presente ao evento.

Não havia grades, como no evento religioso anteriormente 
mencionado, nem os acessos estavam fechados a nenhuma 
área do Monumento, mas havia uma “barreira simbólica” que 
impedia o pequeno público de presenciar a cerimônia com 
mais proximidade.

Naquele momento foi mencionada a chegada do comandan-
te do Primeiro Distrito Naval, que foi convidado pela mestra 
de cerimônias a assumir o seu lugar na Plataforma Monu-
mental.20 O comandante se dirigiu, caminhando ao longo 
do tapete vermelho estendido no chão, à plataforma e ali, 
juntamente com outras autoridades militares, todas voltadas 
para o túmulo do soldado desconhecido, foram convidados a 
cantarem o Hino Nacional.

Sem dúvida, foi importante poder acompanhar e observar 
aquela cerimônia, que era um evento de grande relevo e signi-
ficado para os militares que ali evocavam, como diriam Ander-
son (1993) e Huyssen (2000), todas as redes e mecanismos de 
memória que, por um lado, constituem-nos como uma “comu-
nidade imaginada” e também (re)constroem e atualizam me-
canismos subjacentes de uma memória (monumental) que, no 
dia a dia das atividades corriqueiras, acabam por provocar o 
embotamento dos sentidos e dos próprios significados maio-
res para o qual o referido edifício fora construído.

Processo de (trans)formação x forma final

Tombado pelo IPHAN em 2010, o Monumento aos Pracinhas 
se configura, portanto, em um patrimônio nacional. No parecer 
elaborado pelo Conselho Consultivo do IPHAN, entre outras ra-
zões, são enaltecidas as qualidades plásticas do Monumento e 
descritos os materiais de construção (azulejos, mármores, gra-
nitos) que garantem e dão forma às tais qualidades plásticas. 
É a celebração, portanto, da forma final, oriunda de um projeto 
arquitetônico e ali edificada desde o ano de 1960. Na página 
eletrônica do Monumento, há também muitas referências não 
apenas aos materiais de construção propriamente ditos como 
também ao simbolismo por eles desempenhados na sua ar-
quitetura. Assim, são feitas alusões aos ferros metalizados, ao 
concreto aparente, ao concreto armado, etc.

Mas, durante o meu trabalho de campo e em conversas tanto 
com os administradores militares do monumento como com 
alguns usuários, constantemente fui surpreendido com obser-
vações que davam margem a uma abertura de pensamento 
que me permitiram analisar o Monumento aos Pracinhas mui-
to mais como um edifício em processo cotidiano e constante 
de formação e de transformação do que algo já entendido deli-
beradamente como uma forma ou um produto final. 

20. No trabalho de campo, percebi como 
são usadas pelos militares e também 
pelo arquiteto Marcos Konder Netto (que 
sendo o único membro ainda vivo da 
equipe que projetou o Monumento, e 
que atua como uma espécie de guardião 
da memória do edifício e das próprias 
concepções plásticas do seu projeto), as 
palavras “monumento” e “monumental”. 
Com bastante regularidade, eles se 
referem ao pórtico como “Pórtico 
Monumental”, à plataforma elevada 
como “Plataforma Monumental”, à 
escadaria que dá acesso ao túmulo do 
soldado desconhecido como “Escadaria 
Monumental” e ao próprio conjunto 
edificado (que compreende um museu, 
homenagens às três forças, túmulo do 
soldado desconhecido, mausoléu, etc.) 
como, simplesmente, “O Monumento”.
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Entre a sonhada e ilusória purificação morfológica e espacial 
do monumento moderno e nacional aos mortos da Segunda 
Guerra Mundial, fui sendo cada vez mais atraído por seu cará-
ter híbrido, instável, inexato, aberto e em constante transfor-
mação cotidiana. 

Também o monumento se revela híbrido e em constante pro-
cesso de transformações quando ações e narrativas cotidia-
nas de seus administradores se preocupam muito mais em 
resolver problemas práticos de manutenção e de conserva-
ção do edifício que em atuar, por todo o tempo, como guar-
diões de memórias nacionais oficiais oriundas da Segunda 
Guerra Mundial. Talvez, ao agirem dessa forma, num árduo 
trabalho cotidiano, estão agindo na direção da conservação 
da sua monumentalidade. 

Um informante do exército, funcionário do monumento, em 
várias ocasiões, disse-me que eles travavam uma “guerra” 
constante contra a umidade e os fungos que, infelizmente, 
corroem os nobres materiais de construção que, para o deses-
pero deles, não existiam mais no mercado para serem substi-
tuídos. Vejamos aqui o que ele narrou:

Esta é uma guerra constante que travamos aqui, no dia 
a dia do monumento, e, infelizmente, há três razões que 
nos impedem de vencer esta guerra. A primeira é que, se 
formos analisar racionalmente o monumento, não poderia 
ter sido construído aqui neste lugar, em um terreno com 
tanta umidade e sujeito a esta maresia constante. O local 
não ajuda em nada nos processos de manutenção e de 
conservação que o espaço necessita. Em segundo lugar, 
é que não há prioridade no Ministério da Defesa para se 
fazer uma grande reforma que possibilitaria a resolução 
definitiva desses problemas, refazer as impermeabiliza-
ções, substituir materiais, etc. Afinal de contas, o monu-
mento já tem mais de cinquenta anos. São obras caras, 
não muito visíveis e não há, portanto, prioridade para isso. 
A terceira razão é que se trata de um edifício tombado 
pelo IPHAN, dentro de um parque também tombado, e 
nós aqui estamos de mãos atadas em relação aos muitos 
impedimentos que temos quando vamos realizar modifi-
cações que são importantes para melhorar o nosso traba-
lho cotidiano aqui no Monumento.

Considerações finais

Guardiões do projeto arquitetônico, uma parte significativa da 
comunidade de arquitetos, em geral, preocupam-se em garan-
tir a primazia da forma e do design principalmente em edifícios 
tombados ou reconhecidos como patrimônios. É comum até 
mesmo que as preocupações dessa comunidade sejam cons-
tantemente reproduzidas em suplementos culturais de alguns 
dos principais jornais do País. 

A celebração da forma final, do êxito plástico de um projeto 
apoiado em uma determinada linguagem arquitetônica, é exem-
plarmente disseminada no que se refere a muitos edifícios ditos 
ícones da arquitetura moderna carioca, entre os quais se en-
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quadra o Monumento aos Pracinhas. Repositório ainda de um 
forte apelo memorialístico, o espaço do monumento engendra 
também diversas outras interpretações que buscam associar 
muitos dos seus aspectos formais que o constituem às memó-
rias dos feitos heroicos dos Pracinhas nos campos de batalha da 
Itália, durante a Segunda Guerra Mundial.

Assim, os dois pilones paralelos que se elevam em mais de 30 
metros de altura acima do nível do mar e que podem ser vistos 
de diferentes partes da cidade são relacionados por muitos ora 
como se fossem duas mãos em direção aos céus em oração, 
ora, mais jocosamente, com as muletas dos pracinhas que ti-
veram seus membros amputados durante a guerra.

A marquise em balanço que, do ponto de vista construtivo, 
demonstra a capacidade técnica da arquitetura moderna bra-
sileira, é constantemente associada aos braços fortes (alu-
sivo também ao slogan oficial do Exército Brasileiro, “Braço 
forte, mão amiga”) dos pracinhas que lutaram nos campos 
de batalha da Itália.

O lago, com 70 metros de comprimento e escalonado em 
quatro níveis, gerando uma espécie de cascata de água que 
confere um ar de penumbra e de introspecção no interior do 
mausoléu, costuma ser associado ao choro e às lágrimas das 
mães que perderam seus filhos na Guerra.

Tudo ali aparece estabilizado e naturalizado para grande parte 
da comunidade de arquitetos como também para os técnicos 
empenhados em salvaguardar aquele patrimônio. Pouco ou 
nada sabem sobre as constantes tensões cotidianas pelas 
quais passam os administradores do monumento, que têm a 
missão de garantir (numa “guerra” constante entre o monu-
mento e o cotidiano, entre a purismo e o hibridismo, entre o 
espaço concebido e o espaço vivido, entre humanos e não hu-
manos, entre o campo de experiências passadas e o horizonte 
de expectativas futuras) a atmosfera de aparente estabilidade 
dos materiais que, no mais de meio século desde a construção 
do monumento, mobilizam e absorvem diferentes memórias 
coletivas e narrativas que reelaboram e ressignificam constan-
temente o Monumento aos Pracinhas, tornando-o outro em 
cada mirada que sobre ele lançamos. 

Se, como nos revela Adrian Forty (1999), a memória no Oci-
dente moderno se constitui em uma espécie de carimbo, em 
que sua impressão é garantida e sustentada em um deter-
minado suporte material, verificamos aqui que, certamente, 
a Arquitetura ganha importância devido à suposta (e ilusória) 
perenidade dos materiais que a constituem. 

Assim, entre o olhar distante e estabilizado que se apoia 
nas concepções originais do projeto arquitetônico e muito 
caro à comunidade de arquitetos e o trabalho de campo 
que desenvolvi no Monumento aos Pracinhas, pude verifi-
car que se revelou ilusória essa perenidade material como 
também soou artificial e frágil a evocação de lembranças e 
de memórias em suportes materiais que, a cada momento, 
transformam-se, refazem-se e se destroem não somente 
pela ação dos humanos como também por outros agentes 
que aceleram tais transformações.
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Resumo

Os jardins urbanos representam uma forma de se reencontrar com o meio natural, sendo áreas 
importantes para o equilíbrio ambiental das cidades. Roberto Burle Marx é um dos mais representa-
tivos paisagistas brasileiros, de renome internacional. Seus projetos, ligados às ideias nacionalistas 
dos arquitetos modernos, mudaram o conceito do paisagismo brasileiro, com a introdução de espé-
cies autóctones no jardim brasileiro. Neste estudo, são descritos e analisados os três projetos de 
jardim de Burle Marx existentes na cidade de Teresina, Piauí, destacando sua importância cultural 
para a cidade. 

Palavras-chave: Espaços livres. Jardim histórico. Preservação. Patrimônio cultural.

Abstract

The urban garden is one form to reconnect with the natural environment, because the 
garden is an important area for the environmental balance of cities. Roberto Burle Marx 
is one of the landscaper most representative of the Brazil of international renown. Their 
projects linked to nationalist ideas of the modern architects have changed the concept 
of the Brazilian landscape with the introduction of native species in the Brazilian Garden. 
In this study are described and analyzed the three garden projects Burle Marx, existing 
in the city of Teresina, Piauí, highlighting its cultural importance to the city.

Keywords: Open spaces. Historic garden. Preservation. Cultural heritage.

Resumen

Los jardines urbanos son una manera de volver a conectar con el entorno natural son, 
como areas importantes para el equilibrio ambiental de las ciudades. Roberto Burle 
Marx es uno de los paisajistas más representativos de Brasil, reconocido internacional-
mente. Sus proyectos, vinculados a las ideas nacionalistas de los arquitectos modernos, 
cambiaron el concepto del paisaje brasileño con la introducción de especies exóticas en 
el jardín brasileño. En este estudio se describen y analizan los tres proyectos de jardines 
de Burle Marx, que existe en la ciudad de Teresina, Piauí, destacando su importancia 
cultural para la ciudad.

Palabras clave: Espacios abiertos. Jardín histórico. Preservación. Patrimonio cultural.
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Introdução

Desde os primórdios, o ser humano manteve uma relação ínti-
ma com a natureza, que lhe servia de alimento e abrigo. Essa 
relação, no entanto, tornou-se cada vez menos intensa no de-
correr da história, quando surgiram as primeiras cidades e a 
posterior expansão destas, passando pela Revolução Industrial 
até a atualidade. Hoje, o homem busca formas de se reencon-
trar com o meio natural, seja em passeios ao campo ou à praia, 
praticando esportes ao ar livre ou cultivando espaços verdes 
em meio ao concreto dos ambientes construídos.

O paisagismo entra em cena como uma forma racional de ela-
borar esse novo contato homem-natureza por meio dos espa-
ços verdes ou jardins. Os primeiros jardins surgiram em áreas 
privadas como templos e palácios, como no Palácio de Alham-
bra, na Espanha (1492), ou no Taj Mahal, na Índia (1632) (SÁ 
CARNEIRO; SILVA; GIRÃO, 2003). Os jardins sempre tiveram 
papel importante na história da Arquitetura e, por extensão, 
na história da humanidade. Representam uma tentativa de re-
torno à natureza, pelo qual o homem tende a voltar às suas 
origens naturais.

O jardim traz à tona a necessidade humana de harmonia, de 
contato com o meio natural, de escapar do tumultuado mundo 
urbano. Em qualquer religião ou cultura, encontramos exem-
plos do relacionamento entre o homem e a natureza, e a im-
portância desta no bem-estar físico-emocional do homem. 
Vieira (2007, p. 55) ressalta essa ideia, afirmando que ”cada 
esforço de resgate do jardim volta a ser uma lembrança de um 
viver junto à natureza, fonte de prazer, lazer e reflexão”. 

Locais livres de construção, de acordo com Serpa (1997), são 
necessários no cenário urbano por manterem o equilíbrio am-
biental nas cidades, servindo de ferramenta para a qualificação 
e recuperação de espaços degradados. 

Os espaços livres têm grande responsabilidade na formação 
da identidade cultural das cidades, configurando-se também 
como importantes elementos para a melhoria ambiental e 
como locais referenciais de lazer para a população. Tais áreas 
caracterizam a paisagem urbana, pois são espaços que criam 
valores referenciais para seus habitantes. Um dos aspectos 
fundamentais para a qualidade de vida dos citadinos seria a 
criação de referenciais urbanos, por meio da caracterização fi-
sionômica dos espaços urbanos (BARTALINI, 1995). 

Reconhecido como o mais importante paisagista brasileiro, 
Roberto Burle Marx “desenvolveu projetos em vários países 
e em diversas cidades brasileiras, nos quais sempre estava 
presente sua preocupação com a harmonia, prazer estético e 
integração ecossistêmica da paisagem” (LOPES et al., 2007, p. 
2). Uma das características mais marcantes em seus projetos 
era o uso extensivo da vegetação brasileira, enfocando, tam-
bém, o conhecimento das espécies nativas da região em que 
seria inserido cada jardim.

Devido à importância de sua obra, faz-se necessária a realiza-
ção de estudos para garantir a permanência, a divulgação e a 
valorização de seus jardins. Pesquisas têm sido desenvolvidas 
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bem como já foram vários os livros publicados sobre a vida e 
a obra do paisagista, tanto no Brasil como em outros países. 
Mas geralmente são estudadas as suas obras mais importan-
tes, e nem todas as cidades são contempladas. 

Em Teresina, são encontrados três exemplos de projetos de 
Roberto Burle Marx: os jardins do Palácio do Karnak (sede do 
governo estadual), exemplo de espaço semipúblico; os jardins 
do Rio Poti Hotel, espaço privado; e a Praça Monumento Da 
Costa e Silva, exemplo de espaço público. Neste trabalho, é 
apresentada a descrição dos projetos de Burle Marx encontra-
dos na cidade de Teresina. 

Patrimônio cultural e jardim histórico 

É importante a preservação de referenciais históricos nos es-
paços urbanos para que, assim, se possa transmitir às gera-
ções futuras o conhecimento de aspectos relacionados a sua 
identidade e seus significados, porém se deve saber o que, de 
fato, deve ser preservado. 

A paisagem urbana como resultado das ações do homem, um 
relato sólido de épocas e acontecimentos que pode sanar a 
necessidade de memória do indivíduo, tornando-o novamente 
parte do todo, contribuindo, assim, tanto para a formação de 
vínculos sociais quanto para a afirmação de uma cultura ou 
comunidade. Segundo Carneiro (2006, p. 19), “O patrimônio 
mundial material atua como um estímulo para a nossa memó-
ria e cristaliza em suas manifestações a especificidade de uma 
cultura, assim como sua vocação universal”. 

Para Nunes (2005, p. 233), a cidade é “memória organizada, 
natureza e cultura. Tem história, personagem e uma trama de 
desejos individuais e de projetos”. Com isso, a preservação da 
paisagem cultural se faz de grande importância, visto que, por 
meio dela, há a preservação do ambiente histórico e patrimo-
nial de uma cidade. 

Toda paisagem se torna parte de uma história, portanto faz 
parte do patrimônio cultural de uma cidade, não que tudo deva 
ser preservado, mas acompanhando a linha preservacionista 
moderna de raciocínio que, segundo Lima (2002), não elege 
apenas o monumental, mas o significativo. Bosi (1994 citado 
por LEITÃO, 2002) ressalta a importância da identidade sim-
bólica causada por ambientes urbanos para a população. A 
função social da memória é responsável por, simbolicamente, 
proporcionar às pessoas o resgate do tempo que correu, con-
tribuindo para a preservação do lugar, devido ao valor histórico 
e afetivo que representa para a cidade e para sua população.

Para uma possível associação simbólica, Carneiro (2006) cita 
a necessidade de uma consciência dos acontecimentos his-
tóricos, no entanto é a ausência dessa consciência que, mui-
tas vezes, dificulta a preservação, pois, como afirma Martins 
(2006), o patrimônio nem sempre é fruto da coletividade, sen-
do, muitas vezes, produto de contextos econômicos, políticos 
e sociais tendo origem em decisões de grupos, o que o torna 
passível de questionamento e múltiplas interpretações.
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No âmbito da preservação do espaço como patrimônio cultu-
ral, destaca-se a reflexão sobre seu valor histórico, ou seja, 
pensá-lo como fator de memória e identidade de um povo. 
Assim, além de seu caráter científico e funcional, estético e 
cultural, ele também deve ser avaliado como elemento impor-
tante para a sociedade civil no tocante à preservação de seu 
valor no sentido físico, político e econômico (FRONER, 2002). 
Segundo Pelegrini (2006, p. 116), na memória “residem aspec-
tos que a população de uma dada localidade reconhece como 
elementos próprios da sua história, da tipologia do espaço 
onde vive, das paisagens naturais ou construídas”. 

Nesse sentido, Murta e Goodey (2002, p. 19) ressaltam que “o 
processo de interpretação baseado na comunidade responde, 
pois, à necessidade de o planejamento municipal proteger e 
desenvolver um sentimento de lugar, de transmitir seus valo-
res, sua ecologia e sua história às novas gerações”.

Os jardins fazem parte do patrimônio cultural das cidades, po-
dendo ser reconhecidos como jardim histórico. Em 1981, o 
Comitê Internacional de Jardins Históricos e o International 
Comittee on Monuments and Sites / International Federation 
of Landscape Architects – Icomos/IFLA elaboraram documen-
to para proteção de jardins históricos, denominado “Carta de 
Florença” (DELPHIN, 2005). Na “Carta de Florença”, em seu 
artigo 1º, jardim histórico é definido como “uma composição 
arquitetônica e vegetal que, do ponto de vista da história ou da 
arte, apresenta um interesse público. Como tal, é considerado 
monumento” (CURY, 2000, p. 253). 

Na visão de Sá Carneiro (2009a, p. 212), “Jardins históricos 
são gestos humanos marcantes de um tempo sobre a paisa-
gem cultural”. Segundo Andrade e Martins (2004), todo jardim 
histórico é um bem cultural que, com o decorrer do tempo, 
vai adquirindo valores estéticos, culturais, sociais e históricos 
de cada sociedade, sendo considerado um monumento vivo. 
Destaca-se, ainda, que a “expressão jardim histórico é igual-
mente aplicável a pequenos jardins ou a grandes parques, 
quer sejam formais ou paisagens” (ICOMOS, 1982, p. 2).

Costa e Monteiro (2002, p. 291) ressaltam que “nossas paisa-
gens urbanas são reveladoras das inter-relações entre inten-
ções humanas e os processos naturais. Elas são, portanto, 
paisagens culturais, que são constantemente reestruturadas 
em função dos valores que lhes atribuímos”.

O paisagista Roberto Burle Marx 

Burle Marx é tido como um dos mais conhecidos paisagistas no 
cenário nacional e internacional. Nasceu em 4 de agosto de 1909, 
em São Paulo, filho de pai alemão e mãe pernambucana, mas foi 
criado no Rio de Janeiro e, desde criança, já se interessava pela 
jardinagem. Foi em visita à estufa do Jardim Botânico de Dahlem, 
durante uma viagem a Berlim, no período entre 1928 a 1929, que 
ele descobriu a flora brasileira (FLEMING, 1996). Foi nesse local 
que o paisagista, segundo Frota (2009, p. 138), “se verá diante 
das plantas brasileiras que, a partir de então, impelirão rumo tão 
peculiar ao seu percurso de artista como paisagista”.
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Nas estufas de Dahlem, Burle Marx deslumbrou-se com pal-
meiras, filondredos, marantas, caládios e cactos. Dessa forma, 
segundo Fleming (1996, p. 30), Burle Marx, “remoendo sobre 
as diferenças entre os cactos espinhados, as folhas grandes e 
brilhantes e a delicadeza das plantas que floriam do lado de fora, 
começou a se dar conta de que era essencial elaborar um vo-
cabulário personalizado caso quisesse levar jardinagem a sério”.

Estudioso da flora brasileira, Burle Marx costumava realizar ex-
pedições pelo interior do Brasil, com o objetivo de conhecer a 
flora brasileira, coletando espécies que eram plantadas em sua 
casa, no sítio Santo Antônio da Bica, na baixada de Guaratiba, 
Rio de Janeiro. Para Motta (1983, p. 10), “O sítio Santo Antônio 
da Bica é sua casa, é laboratório onde realiza cruzamentos de 
plantas e obtém variedades novas”. Burle Marx consolidou a 
identidade paisagística brasileira com o uso de vegetação lo-
cal, análise do clima do entorno de suas obras e por aliar seus 
conhecimentos em artes plásticas à produção dos desenhos 
de pisos e composições vegetais.

O século XX, segundo Macedo (1999), foi marcado pela conso-
lidação da arquitetura paisagística brasileira, que se libera das 
antigas influências europeias e, sob forte influência nacionalista, 
assume uma identidade própria. Nesse período, destacam-se 
os projetos de Roberto Burle Marx, que é considerado o maior 
paisagista do século XX, tanto em nível nacional como mundial. 

Pontual e Sá Carneiro (2005, p. 18) referem-se à inegável con-
tribuição de Burle Marx para “a arquitetura paisagística brasi-
leira como o inventor do jardim moderno, do jardim essencial-
mente brasileiro”. Segundo Dourado (2009, p. 89), “Burle Marx 
tinha convicções claras sobre o papel que caberia ao paisagis-
mo moderno, principalmente o potencial transformador na ge-
ração de melhores condições de vida pela criação de espaços 
verdes públicos”. Para Sgard (1994, p. 72), o paisagista se em-
penhava na luta apaixonada em defesa da floresta brasileira. 
Em seus jardins, a espécie vegetal “não é utilizada como um 
simples material, nem mesmo apenas por sua cor, silhueta ou 
perfume, mas por sua personalidade própria”. 

Além da beleza do traçado, da criação de espaços adequados 
e da riqueza da composição vegetal encontrados em seus pro-
jetos, Burle Marx é reconhecido pela importância de ter intro-
duzido e consolidado, em nossos jardins, o uso de espécies 
vegetais nativas do Brasil, numa época de grande dependên-
cia cultural, em que “a decoração floral dos jardins privados ou 
públicos só tem olhos para rosas, cravos e gladíolos importa-
dos da Europa” (LEENHARDT, 1994, p. 9). Burle Marx coloca 
essa ideia ao afirmar: “Utilizei o elemento nativo natural, com 
toda sua força e todas as suas qualidades, como uma matéria 
apta a concorrer para o meu projeto de composição plástica” 
(LEENHARDT, 1994, p. 67). O paisagista conceitua “jardim 
como sinônimo de adequação do meio ecológico para atender 
às exigências naturais da civilização” (TABACOW, 2004, p. 23).

Para Macedo (1999, p. 93), Burle Marx é “o arquiteto da mo-
dernidade, da ruptura, da conquista total da identidade nacio-
nal no projeto paisagístico, devida exclusivamente a uma forte 
identificação pessoal com a cultura modernista e com os valo-
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res culturais e ecológicos brasileiros”. Nesse sentido, Delphin 
(2005, p. 23) afirma que, “a partir da década de 1930, a história 
do jardim brasileiro está vinculada às conquistas da arquitetura 
moderna e à obra de Burle Marx”.

Em 1932, a convite de Lúcio Costa e Gregori Warchavchik, 
Burle Marx foi responsável pelo projeto do jardim da casa de 
Gregori Warchavchik, de novo estilo, em São Paulo. Em 1934, 
Burle Marx assumiu o cargo de diretor de Parques de Jardim 
em Recife, dando início a sua trajetória em reformas e elabora-
ção de projetos públicos (FLEMING, 1996). 

Burle Marx é o maior destaque no cenário brasileiro de paisa-
gismo do século XX. Seus projetos se destacavam pela utiliza-
ção de plantas nativas locais, e sua composição artística traba-
lhava com a organização espacial dos elementos paisagísticos 
fundamentados pelos conceitos do estilo de arquitetura e ar-
tes plásticas modernistas. Para Tanure (2007), Roberto Burle 
Marx tinha a intenção de semear a “alma brasileira” através 
do uso de plantas da região. 

Segundo Frota (2009, p. 137), sua atuação constante “no ce-
nário artístico brasileiro e internacional fez dele um contem-
porâneo tão do agora, que muitas vezes se esquecia de que 
ele era um dos últimos grandes modernistas remanescentes 
da geração de Di Cavalcanti, Tarsila, Villa-Lobos, Portinari, Ma-
nuel Bandeira”.

Na visão de Dourado (2009, p. 25), “nenhum outro paisagista 
do século XX teve seu trabalho tão associado à flora brasileira”, 
devendo ser lembrado por sua “obstinação pelo conhecimen-
to, valorização e defesa das plantas autóctones”. Burle Marx 
associou seus conhecimentos em artes plásticas ao conheci-
mento das plantas, conseguido a partir de suas pesquisas rea-
lizadas em expedições à Amazônia e a outros ecossistemas, e 
estudos de diversas espécies vegetais tropicais. Para Oliveira 
(2009, p. 197), Burle Marx tinha como característica o “amplo 
conhecimento das correntes artísticas e paisagísticas interna-
cionais, bem como um vasto repertório relativo aos costumes, 
tradições e apropriações locais da flora”.

Além disso, Burle Marx buscava a valorização da flora nativa 
e a proteção da natureza, procurando despertar essa cons-
ciência em outros profissionais. Em palestra proferida em 
1981, afirmou: “Se em nossas especificações de vegetação, 
nos projetos, procurarmos utilizar a flora autóctone, e o que 
é muito importante, se lutarmos para essa especificação ser 
concretizada, estaremos salvando muitas plantas do desapa-
recimento” (TABACOW, 2004, p. 164).

Na visão de Burle Marx, de acordo com Oliveira (2000, p. 3), 
existia relação entre a falta de conhecimento com a falta de 
apreço pelo patrimônio natural e “através da paisagem constru-
ída, poder-se-ia [...] trazer aos habitantes, o conhecimento das 
riquezas naturais do país e ao mesmo tempo ajudar a perpetuar 
espécies ameaçadas de extinção” (OLIVEIRA, 2000, p. 3).

Em seus projetos, o paisagista, segundo suas palavras, usava 
a vegetação como “elemento genuíno, da natureza, em toda 
sua força e qualidade, como matéria, organizada em termos e 
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propósitos de uma composição plástica. Pelo menos é assim 
que entendo o paisagismo, como uma forma de manifestação 
artística” (MARX, 1987, p. 18). 

Burle Marx soube inovar por meio da caracterização dos espa-
ços livres pelas plantas tropicais inatas das regiões (“abrasilei-
rando” os jardins e parques) em que projetava e pelo cuidado 
em integrar o projeto paisagístico à realidade do ecossistema, 
clima e cultura locais. O jogo de cores, volumes, contrastes e 
assimetrias eram pontos marcantes na estruturação visual de 
suas obras. 

Burle Marx em Teresina

Em Teresina são encontrados três exemplos de projetos de 
Roberto Burle Marx: os jardins do Palácio do Karnak, sede do 
governo estadual, exemplo de espaço semipúblico; os jardins 
do Rio Poti Hotel, espaço privado; e a Praça Monumento Da 
Costa e Silva, exemplo de espaço público. 

O escritório de Roberto Burle Marx (Burle Marx & Cia. Ltda.) 
contava com a participação de paisagistas e arquitetos. O ar-
quiteto Haruyoshi Ono participou dos três projetos realizados 
em Teresina, sendo, atualmente, o responsável pelo escritório 
de Roberto Burle Marx. Nos projetos dos jardins do Palácio do 
Karnak, datado de 1972, e da Praça Monumento Da Costa e 
Silva, de 1976, houve, ainda, a participação do arquiteto paisa-
gista José Tabacow. No projeto dos jardins Rio Poti Hotel, de 
1986, o paisagista Hugo Biagi Filho atuou colaborador. Enquan-
to que, na Praça Da Costa e Silva, o projeto arquitetônico do 
monumento ficou sob a responsabilidade do arquiteto Acácio 
Gil Borsoi (LOPES et al., 2013). 

Os jardins do Palácio Karnak
Edificação muito conhecida dos teresinenses, o Palácio do 
Karnak é sede do governo do Estado do Piauí, tendo, segundo 
Bastos (1994, p. 335), iniciado sua história no último quartel do 
século XIX, quando era, então, uma chácara, tornando-se depois 
um colégio de ensino secundário. O prédio foi vendido, segun-
do Tito Filho (2002), nos primeiros anos da República, para uso 
residencial até 1926, quando foi vendido ao governador Ma-
thyas Olimpio de Melo, que o tornou a sede do Poder Executivo. 

O Palácio de Karnak e seu jardim estão inseridos em um conjun-
to urbano de grande valor histórico, arquitetônico e paisagístico 
para a cidade. Embora a construção seja de estilo neocolonial, 
Burle Marx desenvolveu um projeto moderno que não fugiu, 
em momento algum, à proposta que ele já vinha apresentando 
ao longo de seu trabalho como paisagista. Foi proposto um jar-
dim funcional, em que se teria, claramente, a distinção entre os 
caminhos para carro, com revestimento de asfalto, e as áreas 
destinadas ao passeio de pedestres seriam revestidas com pe-
dra de Piracuruca. Tratar-se-ia de um jardim com traçado moder-
no, com linhas simples, porém dinâmicas (FIG. 1). 

Antes da reforma, existia uma fonte circular (FIG. 2), de de-
senho tradicional, em frente ao edifício, que foi aterrada. No 
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mesmo local, Burle Marx colocou um espelho d’água, total-
mente diferente do original, com características modernas, 
forma pura e assimétrica, atravessado por um passeio de pla-
cas de concreto, que pareciam flutuar sobre a água, recurso 
utilizado em outros projetos de sua autoria (FIG. 3). 

Figura 1 • Projeto dos jardins do Palácio 
de Karnak.

Fonte: Marx (1972), adaptado pelos 
autores.

Figura 2 • Jardim do Palácio de Karnak, 
antes da reforma.

Fonte: Arquivo Público (197-)

Figura 3 • Jardim do Palácio de Karnak, 
após a reforma.

Fonte: Foto dos autores (2009).
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No espaço em frente ao Palácio do Karnak, além do espelho 
d’água central, são encontrados mais dois, nas laterais do pré-
dio, um do lado esquerdo (FIG. 4) e outro do lado direito (FIG. 
5), para os quais foram indicadas espécies vegetais aquáticas. 

Foram aproveitadas 10 palmeiras carnaúbas e 18 árvores (oitis 
e caneleiros) já existentes no antigo jardim, que foram incorpo-
radas ao novo traçado. Foram especificadas 58 espécies vege-
tais, sendo 12 espécies de herbáceas, espalhadas em diversos 
canteiros, 11 arbustos e 11 espécies aquáticas, de diferentes 
alturas, procurando criar um dinamismo, em contraposição à 
inércia da simetria neoclássica. Na parte posterior ao edifício, 
têm-se árvores de maior porte e dispostas próximas umas das 
outras. A diversidade de herbáceas e arbustos mostra a preo-
cupação do paisagista com os planos e cores do projeto.

Segundo Leenhardt (1994), a introdução de diferentes tipos 
de plantas na paisagem tinha como objetivo torná-las parte do 
cotidiano das pessoas, aumentando seu conhecimento sobre 
flora. Para Burle Marx, o conceito de jardim era “como sinôni-
mo de adequação do meio ecológico para atender às exigên-
cias naturais da civilização” (TABACOW, 2004, p. 23).

Nesse espaço, o traçado original se manteve, mas sem a ve-
getação especificada no projeto original. Cada nova gestão foi 
responsável pela remoção ou acréscimo de espécies vegetais, 
de acordo com a tendência da época e o gosto pessoal em 
cada administração. 

Em pesquisa realizada, no primeiro semestre de 2010, foram 
encontradas apenas 12 espécies das indicadas no projeto ori-
ginal e, ainda, 28 espécies, distribuídas em 19 famílias, que 
não foram indicadas no projeto de Roberto Burle Marx. Dessa 
forma, a hierarquia das espécies vegetais inicialmente pensa-
da no projeto original não mais existe, acarretando em jogos 
de planos e volumes pobres, o que resultou na perda de sua 
qualidade plástica.

A Praça Monumento Da Costa e Silva
A ideia para o projeto da Praça Monumento Da Costa e Silva 
surgiu em pleno “milagre econômico brasileiro”, na década de 
1970, ainda na ditadura militar, época de grandes construções 
no Estado do Piauí, beneficiado com o bom momento econô-
mico do País. Nesse período, foram desenvolvidos diversos 
projetos para a cidade, capazes de mexer com a autoestima 
do povo. Segundo Santos e Kruel (2009), nesse período, foram 

Figuras 4 e 5 • Espelhos d’água do lado 
esquerdo e direito.

Fonte: Foto dos autores (2010).
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realizadas várias obras de grande porte, como a construção do 
Centro Administrativo, do Centro de Convenções, do Ginásio 
de Esportes Dirceu Arcoverde, o “Verdão”, do Parque de Expo-
sições Agropecuárias e do Hospital da Polícia Militar, além da 
abertura de grandes avenidas.

O governador do Piauí, Dirceu Arcoverde (1974-1978), convi-
dou o arquiteto Acácio Gil Borsoi e o paisagista Roberto Burle 
Marx para criarem uma praça monumento, com a intenção 
homenagear Antônio Francisco da Costa e Silva, um dos mais 
famosos poetas do Piauí, autor do hino do Piauí, nascido em 
1885, na cidade de Amarante, também banhada pelo rio Par-
naíba. Foi sugerido o terreno existente ao longo da Avenida 
Maranhão que, situada às margens do Rio Parnaíba, acumu-
lava água da lagoa existente no local, não a deixando escoar. 
Dessa forma, o então Secretário de Obras na época, Carlos 
Bulamarqui, propôs a construção de uma praça no local, para 
solucionar o problema. 

O local não poderia ter sido melhor para a construção desse 
espaço, que tinha como objetivo ser um monumento e home-
nagear ao poeta que sempre ressaltava o rio Parnaíba em seus 
poemas. Na visão de Matos et al. (2007, p. 7), esse espaço não 
se tratava apenas de mais uma área livre, mas sim de “uma 
grandiosa referência cultural da cidade, uma homenagem às 
águas, representada pelas fontes, pelos espelhos d’água, pela 
cascata [...], que espelhavam a beleza, a leveza e a ternura dos 
poemas do poeta maior das águas do Parnaíba”.

Segundo antigos moradores do bairro, antes da construção da 
praça, existiam no local algumas habitações populares e uma 
grande lagoa circundada por muito mato e capim, tendo sido 
necessária a execução de aterro para dar início às obras (FIG. 
6). O entorno do terreno era constituído basicamente por re-
sidências (FIG. 7). Dessa forma, a criação do espaço público 
na área veio melhorar essa parte da cidade, sendo motivo de 
júbilo e de aceitação por parte da população do entorno.

A praça está localizada no bairro Centro, entre as ruas João 
Cabral e Santa Luzia, e Avenidas José dos Santos e Silva e 
Maranhão, em terreno de forma trapezoidal. Trata-se de um 

Figura 6 • Vista do terreno antes da 
construção, vendo-se à esquerda o rio 
Parnaíba.

Fonte: Fonte: Acervo Escritório Burle 
Marx & Cia. Ltda. (1975).
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terreno com desnível, onde a parte mais alta corresponde à 
parte mais larga, na lateral sul, que foi aproveitada para implan-
tação do monumento, com a cascata. O entorno do terreno 
era constituído basicamente por residências, destacando-se, 
ainda, na lateral sul, o Edifício da Cepisa e, no lado oeste, o rio 
Parnaíba, elemento bastante presente na paisagem.

Voltado para rio Parnaíba, o espaço foi projetado com extensas 
áreas de saibro, revestidas de grama ou pedra, propícias para 
circulação, brincadeiras das crianças e passeios de bicicleta. 
No projeto se destaca o grande círculo, no lado esquerdo da 
praça, que tem uma versão moderna do coreto tradicional, 
também circular, circundado por bancos e o grande espelho 
d’água no centro da praça. No projeto original, os bancos fo-
ram agrupados em quatro locais da praça, três deles estão 
localizados na calçada voltada para o rio e sombreados por 
grupos de árvores. 

Figura 7 • Vista do entorno da Praça  
Da Costa e Silva, em 1975

Fonte: Fonte: Acervo Escritório Burle 
Marx & Cia. Ltda. (1975).

Figura 8 • Planta da Praça Da Costa e Silva

Fonte: Marx (1976), adaptada pelos 
autores (2009).
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A praça tem uma parte mais elevada, do lado direito, que foi 
aproveitado para a implantação da cascata, que forma o espe-
lho d’água, de linhas retas e irregulares. Por meio de passeios, 
caminhava-se sobre ele, onde também estavam inseridas es-
truturas de ferro com a função de apoio para trepadeiras. 

O memorial em homenagem ao poeta foi idealizado pelo ar-
quiteto Acácio Gil Borsoi, composto de estrutura de concreto 
aparente, em balanço, por onde corria a água que alimentava 
o espelho d’água, formado por linhas retas e irregulares, con-
forme croqui do arquiteto, datado de junho de 1975 (FIG. 9).

Abaixo da marquise, foi colocada uma placa de concreto no 
piso, contendo resumo da biografia de Da Costa e Silva e pai-
néis de acrílico nas paredes, com trechos de suas poesias. 
Nos painéis estavam gravados trechos de seus poemas, como 
“Madrigal de um louco”, “Saudade”, “A queimada”, “A enchen-
te”, “A derrubada”, “A moenda”, “Amarante”, “A cantiga”, “A bal-
sa”, “O aboio”, “Elêusis” e “Sob outros céus” (DEZ..., 1977). 
Em 1993, para combater a ação de vândalos, que danificavam 
as placas de acrílico, foi feita a substituição por placas de aço 
escovado, mas que também foram roubadas, restando hoje no 
local apenas a placa de concreto.

Em foto de 1978, logo após a inauguração, é possível observar 
o uso da praça pela população. No primeiro plano observa-se a 
formação das palmeiras e o coreto e, ao fundo, os jatos d’água 
em funcionamento (FIG. 10). Nesse período, a praça era bem 
movimentada, sendo aproveitada por muitas pessoas, que se 
divertiam com as diversas atividades que lá ocorriam. 

Segundo moradores mais antigos do entorno, no local, havia 
uma feirinha que atendia os banhistas, que aproveitavam a 
proximidade do rio para se divertirem. Com venda de comida 
e pequenos objetos, a feirinha tornava-se um atrativo durante 
os fins de semana. Ocorriam também festas relacionadas a 
datas comemorativas, como Dia da Criança e Dia da Cultura, 
que, com o passar dos anos, foram transferidas para outros 
pontos da cidade.

Segundo Silva (2005, p. 182), em seus projetos, Burle Marx 
buscava “criar em cada jardim um motivo diferente relacio-
nado à paisagem”, seguindo três princípios básicos em suas 

Figura 9 • Croqui de Acácio Borsoi do 
Memorial Da Costa e Silva
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obras: a relação com o entorno, a hierarquia de caminhos e a 
presença de pontos focais. Nesse projeto, percebe-se a pre-
sença desses princípios quando o paisagista aproveita o desní-
vel do terreno para a implantação da cascata que desce peque-
na sobre o monumento e cresce no horizonte, uma referência 
ao rio Parnaíba. A hierarquia se faz presente, pois os caminhos 
são mais largos quanto mais próximos do coreto e do lago 
artificial, são esses dois pontos focais em lados opostos, não 
existindo, portanto, a intenção de concentrar os usuários em 
apenas um local. 

A intenção no projeto era possibilitar a interação e integração 
entre a praça e o rio. Nos dias atuais, já não existe integração 
nem mesmo a valorização visual do rio Parnaíba, pois o gradil 
existente no local e a Ponte José Sarney, construída em 2002, 
podem ser considerados barreiras visuais.

O entorno da praça, inicialmente composto de residências, 
tornou-se basicamente comercial, com predomínio de lojas de 
venda a atacado, que não envolvem grande movimentação de 
pessoas. Além disso, a sociedade se modificou e foi perdido 
o costume da vivência nas calçadas. Dessa forma, as ruas pró-
ximas passam a maior parte do tempo vazias, favorecendo a 
presença de marginais, o que tornam o lugar inseguro.

Não há por parte dos moradores da região uma apropriação do 
espaço, propiciando o esvaziamento da área na maior parte do 
dia, tornando o lugar propício para marginais. Observa-se que 
o ambiente urbano criado pelas atividades no entorno da Praça 
Monumento não propicia usuários suficientes para que o local 
possa exercer, plenamente, sua função de espaço público, es-
tabelecendo relações sociais e vínculos. 

No projeto foram indicadas 34 espécies, sendo 11 árvores, 5 
arbustos, 9 espécies aquáticas, 2 tipos de herbácea para for-
ração, 1 gramínea e 3 espécies de trepadeiras. Além disso, 
foram previstos três tipos de palmeiras colocadas em fileiras, 
em grupos ou ainda em canteiros aquáticos. Atualmente, há 

Figura 10 • Vista geral da Praça Da Costa e 
Silva, pouco tempo após a inauguração
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apenas seis espécies das especificadas inicialmente, acresci-
das de 17 espécies, que não foram especificadas no projeto 
de Burle Marx.

O traçado original do projeto não foi muito modificado, per-
manecendo quase o mesmo, sendo apenas acrescidos cami-
nhos, com piso de concreto. O espelho d’água encontra-se de-
sativado (FIG. 11), o local do monumento está completamente 
pichado, e as placas dos poemas foram roubadas, somente 
restando a placa de concreto.

Quem conheceu o local com as fontes e o espelho d’água em 
pleno funcionamento sempre destaca a beleza desses equipa-
mentos e da praça como um todo. O local servia de cenário 
para fotos dos moradores do entorno e de usuários, registran-
do momentos da vida dos habitantes da cidade. 

As praças são locais de convívio, circulação e permanência de 
pessoas. Saldanha (1986, p. 17) diz que a praça “significa no 
fundo a consolidação da vida pública”, são elementos de impor-
tância estrutural para o espaço urbano, pois funcionam como 
conectivos entre pessoas, atividades e lugares.

4.3 Os jardins do Rio Poty Hotel

O Hotel Rio Poty foi construído em 1983 e inaugurado em de-
zembro de 1987, projetado pelo arquiteto Ricardo Roque. Na 
arquitetura do edifício, evidenciam-se a horizontalidade e o uso 
de concreto armado.

A iniciativa de procurar Burle Marx para o projeto paisagístico 
do hotel partiu do arquiteto, já que a ideia era criar um atrativo 
turístico, incentivando o turismo de negócios na cidade. O con-
tato com o escritório de Burle Marx se deu por meio de Acácio 
Gil Borsoi e Janete Costa, arquitetos atuantes em Recife e no 
Rio de Janeiro, onde ficava o escritório do paisagista.

No projeto do jardim do hotel, datado de 1986, foram usadas 
linhas retas e sinuosas, no qual se destaca, na parte interna, 
o espaço circular do caramanchão com sua fonte, o traçado 
irregular da piscina, interligados por passeios e caminhos irre-
gulares de pedra, envolvidos por densa vegetação, trazendo a 
natureza para o espaço construído (FIG. 12). 

Figura 11 • Espelho d’água desativado
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A piscina está em bom estado de conservação, e as espécies 
especificadas próximas a ela no projeto original também não 
sofreram alterações quanto à situação atual. A área onde es-
tão os coqueiros e carnaúbas mantém o mesmo traçado do 
projeto original, mas perdeu algumas de suas espécies (um 
coqueiro e quatro carnaúbas). A carnaúba (Copernicia cerifera) 
aparece em destaque no jardim (FIG. 13).

Na área sul do jardim, foi criado de um passeio com blocos 
retangulares de concreto, ligando piso coberto com canteiro 
lateral. Também foi criado outro passeio utilizando blocos re-
tangulares de concreto interligando a área do caramanchão e 
a piscina (FIG. 14). Nas laterais do terreno do hotel, conserva-
ram-se as espécies e houve poucas alterações nas quantida-
des de vegetais.

Devido aos custos decorrentes da execução e posterior manu-
tenção, o projeto sofreu algumas alterações ao longo do tem-
po: espécies que não se adaptaram ao clima e acabaram mor-
rendo, outras que foram substituídas no decorrer dos anos, os 
sistemas de água que são desativados pelo custo acarretado 
por sua manutenção. Entretanto o traçado mantém correspon-
dência com os planos de Burle Marx.

Nos jardins do Rio Poty, Burle Marx usou os elementos da pai-
sagem local para compor seus espaços, tornando-os únicos. 

Figura 12 • Jardim do Rio Poty Hotel. 

Fonte: Marx (1986), adaptado pelos 
autores (2010).

Figuras 13 e 14 • Palmeira carnaúba em 
trecho do jardim. Vista do passeio criado 
ligando caramanchão à piscina.

Foto dos autores (2009).
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O Rio Poty Hotel abriga o único exemplo de espaço privado 
projetado por Burle Marx em Teresina, o que faz com que ele 
se mantenha em bom estado através do tempo, apesar das 
modificações decorrentes do alto custo da manutenção e das 
agressões sofridas por parte dos usuários. 

Segundo Andrade (2008, p. 138), a preservação dos jardins 
históricos, ou jardins de interesse histórico, justifica-se por sua 
“sua significação cultural, que contribui para o fortalecimento 
da memória e da identidade de uma sociedade, bem como na 
leitura e na qualificação da cidade”.

Sá Carneiro (2009b, p. 55) afirma que os jardins projetados 
por Burle Marx nas cidades do Nordeste foram criados tendo 
por base os elementos da paisagem cultural de cada cidade. 
Observa-se que as características da paisagem “dos jardins 
expressavam o tipo de vegetação local, da planta como ele-
mento da concepção, de modo que as pessoas, os habitantes 
urbanos, enfim, se identificassem com a paisagem e vice-ver-
sa, ou seja, o jardim desempenhasse uma função memorial”.

Considerações finais

A Praça Monumento Da Costa e Silva reúne três aspectos im-
portantes relacionados ao patrimônio cultural da cidade de Te-
resina, representados pela ligação do espaço com o rio Parna-
íba, a representatividade da praça como monumento ao poeta 
mais importante do Estado e por ser único exemplo de espaço 
público existente na cidade, projetado por Roberto Burle Marx, 
maior paisagista brasileiro, renomado internacionalmente. 
Dessa forma, por se tratar de um espaço público que acumula 
histórias e significados, fazendo parte da identidade e patri-
mônio cultural da cidade, é importante que seja preservado, 
revitalizado e resguardado para a posteridade. Não menos im-
portantes são os jardins do Palácio de Karnak e do Rio Poty 
Hotel, pelas características de seus projetos, que apresentam 
conceitos desenvolvidos por Burle Marx, de grande valor his-
tórico, arquitetônico e paisagístico para a cidade. 

Burle Marx consolidou a identidade paisagística brasileira com 
o uso de vegetação local, análise do clima do entorno de suas 
obras e, ainda, por aliar seus conhecimentos em artes plásti-
cas à produção dos desenhos de pisos e composições vege-
tais. Devido à importância da preservação da paisagem cultural 
para a sociedade local, faz-se necessário que sejam realizadas 
ações no sentido de preservar tais ambientes para que não 
sejam descaracterizados e torná-los patrimônios histórico-
-culturais para uso da população atual e de futuras gerações.
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CIDADE PARA QUEM? O DESCOMPASSO ENTRE 
POLÍTICAS AMBIENTAIS E URBANAS NA PERIFERIA 
DO CAPITALISMO1

CITY FOR WHOM? THE GAP BETWEEN URBAN AND ENVIRONMENTAL 
POLICY AT THE PERIPHERY OF CAPITALISM

¿CIUDAD PARA QUIÉN? EL DESCOMPÁS ENTRE POLÍTICAS AMBIEN-
TALES Y URBANAS EN LA PERIFERIA DEL CAPITALISMO

Ana Carolina Campos de Melo2

Ana Cláudia Duarte Cardoso3

Resumo

Este artigo analisa os conflitos e articulações subjacentes à intervenção em uma área de preserva-
ção, em Parauapebas, Sudeste do Pará. Discute como as ações do setor imobiliário tem se articulado 
à esfera pública e a atores locais, e superado limites impostos à expansão imobiliária, em particular, 
aqueles colocados pela legislação. Evidencia-se a alternância da lei, conforme haja proximidade ou 
distanciamento dos interesses imobiliários e a forma como o espaço informal, historicamente, confi-
nado a áreas ambientalmente vulneráveis, está sendo assimilado pelo mercado imobiliário.

Palavras-chave: Amazônia brasileira. Fronteira. Legislação urbanística e ambiental. Expansão imo-
biliária. 

Abstract

This article analyzes the conflicts and joints underlying the intervention in a conservation 
area in Parauapebas, Southeast of Pará. It discusses how the real estate market has 
worked together with the public sector and local actors, in order to overcome the limits 
imposed on the housing expansion, particularly, those posed by legislation. It raises the 
alternation of law enforcement, as long as there is proximity or not from the real estate 
interests and how the informal space, historically confined to environmentally vulnera-
ble areas, is being assimilated by the housing market. 

Keywords: Brazilian Amazon. Frontier. Urban and environmental legislation. Housing 
boom.

Resumen

En este artículo se analizan los conflictos y articulaciones que subyacen la intervención 
en un área de preservación ambiental, en Parauapebas, en el sureste de Pará. Discute 
cómo las acciones del sector inmobiliario han estado articuladas a la esfera pública y a 
los actores locales y cómo han superado a los límites impuestos a la expansión inmobi-
liaria, particularmente, aquellos planteados por la legislación. Se evidencia la alternancia 
de la ley, según la proximidad o lejanía de los intereses inmobiliarios y el modo como el 
espacio informal, históricamente confinado a áreas ambientalmente vulnerables, está 
siendo asimilado por el mercado inmobiliario.

Palabras clave: Amazonia brasileña. Frontera. Legislación urbanística y ambiental. Ex-
pansión inmobiliaria.
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O Morro do Chapéu:  
um cenário urbano em três tempos

Em 24 de julho de 2013, teve início a desocupação do Morro do 
Chapéu, no Município de Parauapebas, Sudeste do Pará. A ação 
coordenada pela Secretaria Municipal de Serviços Urbanos (Se-
murb), em conjunto com as secretarias de Obras (Semob) e de 
Meio Ambiente (Semma), foi levada a cabo por 90 homens, en-
tre representantes do Município, corpo policial e funcionários de 
uma empresa terceirizada pela Prefeitura. A operação foi realiza-
da em menos de 30 dias, sob fortes protestos dos moradores 
do local, que reivindicavam a urbanização e a permanência das 
famílias na área, população estimada em mais de mil pessoas. 
Segundo a Prefeitura, as famílias estavam cometendo crime am-
biental ao ocupar o morro, uma área de preservação permanente 
(APP), e aterrar com dejetos a nascente de um pequeno igarapé. 
Segundo a Procuradoria Geral do Município, o ato da prefeitura 
cumpria a Lei Orgânica do Município e o Código Civil Brasileiro. 
Conforme o referido órgão, as duas leis concedem pleno poder à 
Prefeitura para desocupar terrenos de sua propriedade.4

Em outubro do mesmo ano, membros da prefeitura, Caixa 
Econômica Federal (CEF) e da empresa Qualyfast Construtora 
assinaram contrato para construção do Residencial Alto Bonito 
no Morro do Chapéu (FIG. 1). O condomínio vertical contratado 
com recursos do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV)/
Fundo de Arrendamento Residencial (FAR)5 prevê a construção 
de 1.008 unidades habitacionais em sua primeira etapa, distri-
buídas em 34 blocos de apartamentos com 7 pavimentos cada, 
o projeto, considerado de “alta complexidade” pela Prefeitu-
ra, é parte da proposta de urbanização do Morro do Chapéu, 
que inclui a construção de unidade de saúde, escola infantil, 
duas quadras de esportes e a revitalização com passeios pú-
blicos da área alagada, lagoa, quiosques, trapiche, pista para 
caminhada e trilha ecológica.6 Além dos recursos do FAR (R$ 
60.161.959,84 reais), a intervenção agrega investimentos do 
PAC modalidade Urbanização de Assentamentos Precários (R$ 
68.647.157,72 reais), e uma contrapartida de aproximadamente 
R$ 27 milhões do Município. A Secretaria de Habitação (Sehab) 
ofereceu, com base no plano de remanejamento, quatro pro-
postas para as famílias desapropriadas (QUADRO 1), entre elas 
a aquisição de apartamento na área de intervenção. Atualmen-
te, o órgão estuda o lançamento de uma segunda etapa do pro-
jeto “Morro Alto Bonito”, com previsão de construção de mais 
1.392 unidades habitacionais no local. 

Neste texto, procuram-se analisar as transformações recentes 
no Morro do Chapéu, explorando possíveis relacionamentos 
entre esse cenário urbano particular e processos que seguem 
tendências globais, assumidos como manifestações locais das 
contradições da expansão capitalista sobre a cidade (FIX, 2011; 
HARVEY, 2005). Busca-se também explorar o quanto os efeitos 
negativos dessa trajetória podem ser potencializados quando 
os interesses políticos e econômicos são postos acima das di-
mensões social, urbanística e ambiental da cidade. 

O desmonte da paisagem: alianças e conflitos na produção do 
espaço urbano

4. Nota de esclarecimento publicada 
pela Secretaria de Habitação em 21 de 
agosto de 2013, no site da Prefeitura 
Municipal, disponível em <http://www.
parauapebas.pa.gov.br/noticias/nota-
de-esclarecimento-3>. Acesso em: 21 
ago. 2013.

5. O Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV) apresenta quatro linhas de 
financiamento para áreas urbanas: 
financiamento com recursos do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 
para atendimento a famílias com renda 
mensal de até R$ 5.000,00; Fundo de 
Arrendamento Residencial (FAR) para 
atendimento a famílias com renda 
mensal de até R$ 1.600,00; Fundo de 
Desenvolvimento Social (FDS) para 
atendimento a famílias com renda 
mensal de até R$ 1.600,00, organizadas 
em cooperativas habitacionais ou 
mistas, associações demais entidades 
privadas sem fins lucrativos, visando à 
produção, aquisição e requalificação de 
imóveis urbanos; e, via oferta pública 
de recursos para atendimento a famílias 
com renda mensal de até R$ 1.600,00 
em municípios com população de até 
50 mil habitantes.

6. “SEHAB realiza reuniões com 
comunidade do Morro do Chapéu para 
apresentar plano de remanejamento 
de moradores”, disponível em <http://
www.parauapebas.pa.gov.br/noticias/
sehab-realiza-primeira-reuniao-direta-
com-moradores-do-morro-alto-bonito>. 
Acesso em: 9 abr. 2014.
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Quadro 1 – Propostas do Plano de Remanejamento do Morro do Chapéu

Propostas 
de Prefeitura

Nº de famílias 
beneficiadas

Valor (R$) Área (m²) Localização Observação

Indenização 298 famílias
Valor médio 
R$ 15 mil

- -
Indenização por benfeitorias  
no terreno ocupado

Lote 
urbanizado

323 famílias R$ 30 mil 200 
Jardim 
Ipiranga

Entrega imediata

Casa 107 famílias Até R$ 60 mil 
41,42 (lote 
de 240 m²)

Residencial 
Vila Nova 
(PMCMV)

Pagamento de aluguel social até 
a entrega do imóvel  
(R$ 400,00)

Apartamento 70 famílias Até R$ 60 mil 47,60 
Residencial 
Alto Bonito 
(PMCMV)

Pagamento de aluguel social até 
a entrega do imóvel  
(R$ 400,00)

Fonte: Prefeitura de Parauapebas, 2013.

Figura 1 • Cronologia do processo de 
transformação do Morro do Chapéu Da 
esquerda para direita: morro ocupado 
(2010); morro desocupado, antes da 
terraplenagem (2013); maquete do 
residencial “Alto Bonito”, projeto previsto 
para revitalização do Morro do Chapéu. 

Fonte: SEHAB/Prefeitura de 
Parauapebas, 2013.
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O Morro do Chapéu localiza-se às margens da Rodovia PA-160, 
historicamente eixo de acesso menos nobre de Parauapebas. 
Até 2008, o conjunto composto por morro e “baixada”, defi-
nido como área de APP, manteve-se desocupado, embora a 
vegetação original da parte alta já tivesse sido parcialmente 
suprimida e a baixada adjacente ao corpo hídrico apresentasse 
sinais de degradação ambiental (FIG. 2). No final de 2008, o 
processo de ocupação da área teve início, por uma população 
pobre e migrante, que construiu moradias precárias na super-
fície do morro e palafitas na área alagável, avançou sobre a 
nascente, e iniciou o aterramento do corpo d’agua. 

A ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis por popu-
lação pobre é um fenômeno típico do padrão de urbanização 
incompleta das cidades brasileiras (MARICATO, 2000; GROS-
TEIN, 2001; FIX, 2001), que revela nuances ainda mais críticas 
quando observado no espaço de fronteira na periferia do capi-
talismo, como é o caso da Amazônia, onde se potencializam 
as contradições do modo de produção capitalista e onde a 
espoliação urbana e concentração de terras são, com frequên-
cia, o trampolim para a acumulação de capital (BECKER, 2005; 
MONTE-MÓR, 1994). 

A cidade de Parauapebas (FIG. 3 e 4) surgiu em 1988 como as-
sentamento informal localizado no portão de acesso da Flores-
ta Nacional de Carajás, que abriga a mina de ferro da Vale S.A., 
e núcleo urbano (company town) destinado aos funcionários 
da então Companhia Vale do Rio Doce (CVRD). Todo o com-
plexo foi implantado por ocasião da implantação do projeto 
Grande Carajás, no Pará. A cidade depende completamente da 
dinâmica da mineração e conta com mais 150 mil habitantes. 
Atualmente abriga principalmente a mão de obra terceirizada 
pela companhia, mas já conta com população mais diversifica-
da e núcleo urbano mais bem estruturado após intervenções 
da empresa sobre a cidade. Observa-se, desde o início da 
formação da cidade, a clara separação entre espaço formal, 
planejado pela empresa e setor público, e o informal, organiza-
do no espaço urbano pelo investimento coletivo da população 
pobre e migrante (CARDOSO; NEGRÃO, 2013).

Figura 2 • Condição topográfica e cursos 
d’água do Morro do Chapéu

Fonte: elaboração própria com base no 
Google Earth (2014) e mapa da Prefeitura 
de Parauapebas (2013).
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A atuação da CVRD no Município exerce um papel-chave na 
dinâmica econômica local, sobretudo por causa dos royalties 
do minério,7 tributos arrecadados pela Prefeitura Municipal e 
pelo impacto gerado pelo grande volume de investimentos 
associado ao setor. Em 25 anos de existência, a cidade cres-
ceu 336%, expandiu o seu produto interno bruto em 144%, 
de 2008 a 2011, ultrapassou o PIB da capital paraense e é a 
cidade campeã de exportações no Brasil (MESQUITA, 2014). 
Por outro lado, esse dinamismo econômico extraordinário é 
responsável por intensa migração e por acelerado processo 
de expansão urbana. A cidade sofre transformações com uma 
rapidez e intensidade bastante superiores à média brasileira 
e estadual, as quais não são acompanhadas pela ampliação 
da capacidade do Poder Público de atender às crescentes de-
mandas sociais, econômicas e ambientais do Município (SA-
THLER; MONTE-MÓR; CARVALHO, 2009; CARDOSO, 2010; 
INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS ESPACIAIS, 2012). 

Os dados apresentados no QUADRO 2 ilustram a situação ad-
ministrativa do Município quanto ao tratamento das questões 
ambientais e urbanas, e revelam que, de modo geral, a gestão 
municipal seguiu as determinações federais de elaboração de 
planos (ex.: Plano Diretor) e criou alguns instrumentos jurídicos 
para esses setores (ex.: Legislação Ambiental, Estudo de Im-
pacto de Vizinhança, Lei de Perímetro Urbano), mas não houve 
um detalhamento dessas políticas ou a criação de instâncias 
de participação e controle compatíveis com uma agenda ur-
bana local, como a criação de diretrizes de uso e ocupação 
do solo ou definição de zonas de proteção ambiental em área 
urbana. Por outro lado, constata-se que há incentivo à implan-

7. Em 2013, os royalties da mineração 
renderam à Prefeitura R$ 450 milhões 
em divisas, quase um terço do total dos 
royalties distribuídos pelo setor a 2.451 
municípios brasileiros naquele ano. 
Fonte: MESQUITA, 2014.

Figura 3 • Localização do Município de 
Parauapebas-PA

Fonte: Prefeitura de Parauapebas, 2012.
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tação de empreendimentos, mas há ausência de mecanismos 
de restrição a essas ações ou de instrumentos para acompa-
nhar o licenciamento de atividades com impacto supralocal. 

Observa-se que a implantação de empreendimentos de gran-
de porte, sobretudo do setor imobiliário, tende a ser estimula-
da sem que haja uma avaliação acurada dos impactos futuros 
sobre a gestão municipal. Apesar da crescente demanda por 
licenciamento desse tipo de empreendimento nos últimos 
anos, ainda não há reconhecimento da prioridade de análise 
das condições de inserção urbana, de valorização imobiliária, 
de aspectos ambientais e sociais ou da própria capacidade do 
Município em oferecer serviços após a sua implantação. 

Figura 4 • Morro do Chapéu em relação 
à mancha urbana de Parauapebas-PA

Fonte: Prefeitura Municipal de 
Parauapebas, 2014. Elaboração: 
Carolina Melo.

Quadro 2 – Política urbana e política ambiental em Parauapebas

Política urbana Política ambiental

Conselho Municipal de Política Urbana Não Conselho Municipal de Meio Ambiente Sim

Legislação específica sobre zona ou área de 
interesse social

Sim
Legislação específica sobre zona ou área de 
proteção ou controle ambiental

Sim

Plano diretor Sim Legislação específica para a questão ambiental Sim

Aplica mecanismos de incentivo  
à implantação de empreendimento 

Sim Fundo Municipal de Meio Ambiente (FMMA) Sim

Aplica mecanismos de restrição  
à implantação de empreendimento 

Não
O FMMA tem financiado ações e projetos para 
questões ambientais nos últimos 12 meses

Não

Lei de zoneamento ou de uso e  
ocupação do solo

Não
Realiza licenciamento ambiental  
de impacto local

Sim

Código de obras Não
Tem instrumentos de cooperação com órgão 
estadual para licenciamento ambiental de 
atividades de impacto supralocal

Não

Lei de perímetro urbano Sim
Lei de parcelamento do solo define zonas 
prioritárias de proteção ambiental em áreas 
urbanas

Não

Lei de parcelamento do solo Não
No ano de 2011, a Prefeitura contratou ações 
de recuperação e proteção ambiental

Não

Estudo de impacto de vizinhança Sim
Plano de contingência ou emergência para 
casos de desastres ambientais

Não

Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2013. 
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As lacunas das regulações urbanística e ambiental contri-
buem para o aumento da produção imobiliária e difusão de 
empreendimentos de alto impacto ambiental, e geram efeitos 
colaterais da especulação imobiliária sobre a cidade. A condi-
ção excepcional de acúmulo de riquezas em Parauapebas é 
proporcional aos exorbitantes preços praticados na venda e no 
aluguel de imóveis no âmbito do setor formal, no qual se con-
centram os investimentos públicos e privados. Como reverso, 
constituiu-se a cidade informal, caracterizada pela ocupação 
ilegal ou irregular do solo urbano, com precariedade e carência 
de serviços e infraestrutura, e ocupação de áreas ambiental-
mente vulneráveis, sujeitas a riscos geotécnicos, inundações 
e enchentes. Essas áreas abrigam a população pobre e têm 
se constituído em fronteira que o setor imobiliário formal não 
transpõe enquanto persistem as limitações e dificuldades aos 
interesses e estratégias de operação do mercado (MARICA-
TO, 1996, 2000; SOARES, 2008). 

Nesse contexto, o foco deste estudo está nos conflitos e nas 
articulações subjacentes à transformação de uma área am-
bientalmente vulnerável, inserida em uma região de fronteira 
de expansão do capital. Discute-se, sobretudo, como as ações 
do setor imobiliário têm se articulado às ações do setor público 
e aos atores locais, de modo a superar limites impostos à ex-
pansão imobiliária, em particular, os impostos pela ocupação 
informal e os decorrentes da aplicação da legislação urbanís-
tica e ambiental. Trata-se de evidenciar a alternância do cum-
primento da lei, conforme haja proximidade ou distanciamen-
to dos interesses imobiliários, e de como o espaço informal, 
historicamente considerado de segunda classe e confinado a 
áreas ambientalmente vulneráveis (“baixadas”, morros, mar-
gens de cursos d’agua, etc.), vem sendo estrategicamente 
assimilado pelo mercado imobiliário formal. 

Desde 2006, está em formação uma nova fronteira de ex-
pansão imobiliária no Município, acompanhando o processo 
de fortalecimento do setor imobiliário no País, após as mu-
danças institucionais e o aumento do fluxo de recursos viabi-
lizados pelo Estado brasileiro a partir de 2005. Esse processo 
alcançou seu ápice em 2009, com o lançamento do Programa 
Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) (ROYER, 2009; SHIMBO, 
2010), quando as empresas imobiliárias nacionais difundiram 
sua ação por todo o País, segundo uma rígida gestão da pro-
dução massificada e com expectativa de enorme lucratividade 
(FIX, 2011; MELAZZO, 2013). 

A condição econômica de Parauapebas a tornaram atrativa 
para grandes investimentos imobiliários. A empresa Buriti Em-
preendimentos Imobiliários8, por exemplo, em seis anos de 
atuação no Município lançou 4 torres residenciais e 4 lotea-
mentos urbanizados, colocando no mercado 256 apartamen-
tos e 22.383 novos lotes urbanizados. 

Iniciativas dessa natureza marcam a chegada de capital imo-
biliário intensivo, com assimilação de formas de capitalização 
avançadas, que se manifestam na cidade por meio da asso-
ciação (formação de joint-venture) ou mesmo do controle to-
tal das empresas incorporadoras por fundos de investimen-
tos imobiliários9. Essa foi uma novidade em um contexto até 

8. Criada em 2003, na cidade de 
Redenção, também localizada 
no Sudeste paraense, a Buriti 
Empreendimentos Imobiliários tem 
abrangência regional e atua em 24 
cidades, distribuídas em nove Estados 
(Pará, Acre, Rondônia, Mato Grosso, 
Tocantins, Goiás, Minas Gerais,  
Bahia e Alagoas). Com dez anos de 
existência, já colocou no mercado  
94 mil lotes e, no período da elaboração 
deste artigo, pretendia lançar 
brevemente mais de 220 mil novos 
terrenos (BURITI EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS, 2014).

9. Para ilustrar essas formas recentes 
de incremento de capital associado 
ao setor imobiliário hoje presentes 
em Parauapebas, apresenta-se o caso 
da empresa Cipasa Urbanismo que, 
desde 2010, é controlada por firmas 
gestoras de ativos imobiliários, primeiro 
a Prosperitas (2010) e, posteriormente, a 
HSI Investimentos (2013). Informações 
disponíveis em: <http://www.cipasa.
com/institucional/>. Acesso em: 
10 ago. 2014.
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então caracterizado por práticas e relações eminentemente 
mercantis, em que o mercado imobiliário de Parauapebas era 
comandado por grandes proprietários fundiários locais que 
se legitimavam pelo uso da força e da violência10, reproduzin-
do práticas de “acumulação por espoliação”, já descritas por 
Harvey (2004) para outros contextos.

É preciso destacar que, na região, as questões social e am-
biental são igualmente negligenciadas. Apesar das caracte-
rísticas físicas e do capital natural da região, com a implan-
tação dos grandes projetos, foi imposta em Parauapebas a 
racionalidade urbano-industrial, a qual trata a natureza domi-
nantemente como “natureza morta” (BECKER, 2005; COSTA, 
2009). A atuação em escala industrial da mineração transferiu 
para a cidade a generalização de processos de alto impacto 
social e ambiental no espaço urbano, e de grande tolerância e 
passividade diante dos fenômenos de concentração fundiária, 
transformação intensiva do ambiente natural, urbanização em 
grande escala, homogeneização da paisagem, esgarçamento 
do tecido urbano, entre outros (MONTE-MÓR, 1994) (FIG. 5). 

De Morro do Chapéu ao residencial “Alto 
Bonito”: revelando o contexto

A análise da evolução urbana de Parauapebas (FIG. 6) expõe 
certa alternância entre fases de produção formal e informal do 
espaço construído, que resultaram na geração de configura-
ções bastante diferentes. Destacam-se quatro períodos de ex-
pansão da cidade, a saber: a formação do núcleo pioneiro por 
ocupação espontânea, que, em 1985, teve concluídos proces-
sos de regularização urbanística e fundiária; em seguida, hou-
ve a abertura de novas frentes de expansão, com extensão do 
núcleo pioneiro e origem das primeiras ocupações periféricas 
(entre 1986 a 1995); após esse período, ocorreu um boom da 
ocupação informal, que coincidiu com a privatização da CVRD 
e com o aumento vertiginoso da população urbana no Municí-

10. Quando indagado sobre a ausência 
de ocupações em terrenos privados, 
o representante da Secretaria de 
Habitação entrevistado foi taxativo: 
“Os proprietários de terrenos urbanos 
privados não têm esse problema; 
quando incomodados, expulsam a tiros 
quem ocupa suas áreas. São grandes 
proprietários de terras, pecuaristas e 
grileiros, temidos por suas práticas de 
violência na região”.

Figura 5 • Processo de transformação 
intensiva do ambiente natural em 
ambiente construído. Da esquerda para 
direita: implantação do Residencial 
dos Minérios (evidencia o processo de 
urbanização em larga escala); loteamento 
irregular com conversão direta de 
floresta em área urbanizada; desmonte 
de morro e planificação do terreno para 
implantação de loteamento; loteamento 
Nova Carajás (reproduz a “fórmula” bairro 
planejado com lago artificial). 

Fonte: Prefeitura de Parauapebas, 2012; 
Ministério Público do Pará, 2013; as 
autoras; site Nova Bairros Planejados, 
2014, respectivamente.
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pio (cerca de 10% ao ano); nessa etapa, houve acelerado pro-
cesso de expansão periférica e de conversão de glebas rurais 
em loteamentos clandestinos e irregulares por proprietários 
de terras (entre 1996 a 2005); por último, houve extraordiná-
rio espraiamento da mancha urbana por meio da abertura de 
loteamentos formais de médio e alto padrão (a partir de 2005 
até o presente). 

Esse padrão recente de expansão urbana destaca a pressão do 
setor imobiliário tanto sobre o ambiente natural quanto sobre o 
espaço já construído, e, por outro lado, revela a correspondên-
cia entre o espaço informal/popular11 e áreas ambientalmente 
vulneráveis, principalmente morros, rios, igarapés, nascentes 
e áreas alagáveis (FIG. 7). Nesse contexto, o Morro do Chapéu 
se constituiu em um enclave geográfico de informalidade em 
meio a uma área sob disputa por esses dois universos (o for-
mal e o informal). 

Um detalhamento desse cenário evidencia como o espaço ur-
bano de Parauapebas está sendo polarizado entre os espaços 
periféricos, historicamente marcados pelo uso informal e por 
intervenções pontuais do setor público para atender minima-
mente a população de baixa renda, e os espaços recém-cria-
dos pelo mercado imobiliário, com bairros planejados, condo-
mínios de luxo e loteamentos urbanizados. 

A implantação do PMCMV favoreceu a penetração do setor 
imobiliário em áreas periféricas que antes eram consideradas 
espaços “de segunda classe”. Após a implantação de lotea-
mentos do PMCMV e de bairros planejados de médio e alto 
padrão nas proximidades das áreas informais, ocorreu valori-
zação geral das terras informais e foi iniciada e disputa entre 
o setor imobiliário e a população excluída, que, muitas vezes, 
produziu solo (por aterro de várzea) para ter acesso à terra ur-
banizada. 

Prática de expansão urbana comum em várias cidades brasilei-
ras, a conversão de área rural em urbana ocorre pelo ingresso 
de grandes proprietários de terra no mercado imobiliário. No 
Município de Parauapebas, esse fenômeno foi intensificado a 
partir de 2008, com o lançamento dos loteamentos Nova Cara-

11. Espaço informal seria aquele 
que foi produzido pela população 
sem orientação técnica oficial, onde 
prevalece carência de infraestrutura e 
de regularização fundiária. Chamou-se 
espaço popular às áreas que tiveram 
essa origem, mas já sofreram algum 
processo de upgrading, onde parte ou 
todo esse conjunto de carências foi 
objeto de investimentos públicos.

Figura 6 • Períodos de ocupação da 
mancha urbana de Parauapebas

Fonte: Prefeitura Municipal de 
Parauapebas, 2014. Elaboração:  
Carolina Melo.
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jás (Nova Carajás Construções e Incorporações) e Cidade Jar-
dim (Buriti Empreendimentos), e com o surgimento de outros 
loteamentos de menor porte produzidos com a expectativa de 
crescimento da cidade (FIG. 7). A análise das ações do setor 
público no âmbito habitacional evidencia que, desde a forma-
ção do núcleo urbano, houve articulação entre os proprietá-
rios de terra, loteadores e a Administração municipal para a 
promoção de ações de regularização fundiária e produção de 
habitação popular em Parauapebas. Essas iniciativas se con-
centraram no entrono da via de acesso à Estrada de Ferro Ca-
rajás (EFC), a PA-160, zona onde está o Morro do Chapéu, que 
foi sendo cercado por loteamentos, conjuntos habitacionais e 
bairros, até culminar na sua desocupação (FIG. 8).

Sem a diretriz de uma política habitacional consistente, a Pre-
feitura de Parauapebas atuou de forma bastante incremental 
e com recursos próprios até 2009, por meio de ações e pro-
gramas pontuais para o setor habitacional (QUADRO 3). As 
primeiras ações da Prefeitura consistiram na aquisição de gle-
bas e fazendas de grandes proprietários de terras para o reas-
sentamento da população pobre que havia ocupado irregular-
mente terrenos privados. Essa estratégia se modificou após a 
entrada de alguns desses proprietários fundiários no mercado 
imobiliário local12, como loteadores, incorporadores e constru-

12. Os bairros populares Vila Rica e 
Altamira foram adquiridos de um único 
dono pela Prefeitura, atual sócio-
proprietário da Nova Carajás construções 
e incorporações, que, em parceria 
com o grupo Nova Bairros Planejados, 
produziu o loteamento Nova Carajás 
em Parauapebas, considerado o maior 
loteamento aberto do Brasil, com 12 mil 
lotes em uma área de 12 milhões de 
m². As informações são do site da Nova 
Bairro Planejados. Acesso em:  
1º maio 2014.

Figura 7 • Esquema com a tipologia de 
ocupação do solo da mancha urbana de 
Parauapebas

Fonte: Prefeitura Municipal de 
Parauapebas, 2013. Elaboração:  
Carolina Melo.

Figura 8 • Esquema dos 
empreendimentos próximos ao  
Morro do Chapéu, em Parauapebas

Fonte: Prefeitura Municipal de 
Parauapebas, 2014. Elaboração:  
Carolina Melo.



Cadernos de Arquitetura e Urbanismo, v.21, n.29, 2º sem. 2014

93

tores. Desde então, além de lançar programas municipais de 
habitação popular (ex. Habitar Feliz e Morar Dias Melhores), a 
Prefeitura passou a promover ações habitacionais via agente 
privado, mediante a aquisição de lotes urbanizados produzidos 
por empresas do setor imobiliário local e regional. 

A partir de 2009, com a criação da Lei Federal 11.977, que regu-
lamenta o Programa Minha Casa, Minha Vida (BRASIL, 2009), 
a Prefeitura Municipal se reestruturou institucionalmente para 
viabilizar a contratação de empreendimentos pelo programa, 
com a criação da Secretaria de Habitação (Sehab) e a estrutu-
ração desse órgão para a elaboração de projetos e regulação 
normativa (ex.: Plano de Habitação de Interesse Social/Plhis). 
A adesão ao programa revela, além dos ajustes institucionais, 
uma mudança no perfil de operacionalização da política habi-
tacional, alinhada com o movimento de expansão da fronteira 
imobiliária no Município. Se até então as formas de negocia-
ção entre os atores que controlavam o mercado fundiário e 
imobiliário eram baseadas em acordos pessoais e práticas de 
especulação e extração da renda da terra em pequena esca-
la, como ocorreu na produção dos loteamentos Altamira, Vila 
Rica e Betânia (QUADRO 3), com a chegada do PMCMV, esse 
arranjo foi associado a mecanismos que permitiram a amplia-
ção da escala de operações do setor da construção civil e a 

Quadro 3 – Ações da Prefeitura na zona de expansão urbana onde se insere o Morro do Chapéu

 Ano Programa ou ação Objetivo

Bairros Vila 
Rica e Altamira

1993 Aquisição de um terreno rural de 48,4 
hectares e de um conjunto de 510 lotes da 
Fazenda e do Loteamento Bairro Vila Rica

Distribuição dos lotes às famílias de 
baixa renda que haviam ocupado à área.

Bairro Betânia 2001 Repasse, por decreto (Decreto 
091/2001), de 1.500 lotes do Loteamento 
Betânia à Associação dos Sem-Teto de 
Parauapebas

Distribuição dos lotes às famílias de 
baixa renda que haviam ocupado à área.

Bairro Casas 
Populares I

2003 Programa Morar dias Melhores Produção de 680 casas populares e 
1.220 lotes urbanizados

Bairro Casas 
Populares II

2004 Programa Habitar Feliz (subsidiado com 
recursos próprios)

Produção de 540 casas populares

Residencial dos 
Minérios

2009 Programa Minha Casa Minha Vida 
(subsidiado com recursos federais)

Produção de 1.000 unidades 
habitacionais

Residencial Vila 
Nova

2010 Programa Minha Casa Minha Vida 
(subsidiado com recursos federais)

Produção de 650 unidades habitacionais

Loteamento 
Jardim Ipiranga

2011 Aquisição de 2000 lotes Lotes destinados a servidores públicos e 
a famílias em situação de risco

Loteamento 
Jardim Tropical

2011 Aquisição de 2005 lotes Lotes destinados a servidores públicos e 
a famílias em situação de risco

Residencial 
Alto Bonito

2013 Projeto de Revitalização e Urbanização do 
Morro Alto Bonito (PMCMV)

1ª etapa - 1.008 apartamentos; 2ª etapa - 
1.392 apartamentos

Urbanização 
do Morro do 
Chapéu

2013 Projeto de Revitalização e Urbanização do 
Morro Alto Bonito (PAC)

Construção de equipamentos públicos e 
revitalização da área alagada

Loteamento 
Jardim Ipiranga

2013 Remanejamento das famílias do Morro 
do Chapéu (parte alta)

Aquisição de 323 lotes

Fonte: Prefeitura Municipal de Parauapebas, 2013.
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eliminação de barreiras espaço-temporais impostas à repro-
dução do capital no espaço urbano (VENTURA NETO, 2012). 
Rapidamente as recém-criadas empresas regionais do setor 
imobiliário se associaram às empresas nacionais (construto-
ras e incorporadoras) e viabilizaram uma escala de operação 
industrial, diante do volume de capital disponível viabilizado 
pela capitalização direta no setor financeiro (QUADRO 4). Com 
essas transformações, foram superados certos limites (fundi-
ários, financeiros e de demanda) impostos até então ao setor 
imobiliário local.

Quadro 4 – Empreendimentos de grandes empresas em Parauapebas

Empresa Segmento Abrangência Empreendimentos Tipo Área (m²)

Premium 
Engenharia 
Inteligente

Construção 
civil

Nacional

Residencial 
Castanheira** 

Condomínio 
vertical fechado

7.200

Residencial Beira-Rio
Condomínio 
vertical fechado 

3.000

Unique Shopping 
Parauapebas

Shopping Center 40.000

Estação de 
tratamento de água

Infraestrutura -

Prefeitura Municipal 
Centro 
administrativo 

7.200

WTorre S. A.
Construção 
civil

Nacional

Parauapebas 
Loteamento

Condomínio 
vertical fechado

-

Unique Shopping 
Parauapebas

Shopping Center 40.000 

Cipasa Urbanismo Imobiliário Nacional

Alvorá Villagio
Loteamento 
horizontal aberto

198.018 

Alvorá Parauapebas
Loteamento 
horizontal aberto

183.737,62 

HF Engenharia
Construção 
civil

Regional

Residencial dos 
Minérios*

Loteamento 
horizontal aberto

613.779,78 

Residencial Vila Nova*
Loteamento 
horizontal aberto

220.415,18 

Residencial Rio 
Verde**

Loteamento 
horizontal aberto

168.342,04 

Qualyfast 
Construtora

Imobiliário Nacional
Residencial Alto 
Bonito*

Loteamento 
vertical aberto

-

Buriti 
Empreendimentos

Imobiliário Regional Cidade Jardim 
Loteamento 
horizontal aberto

-

Nova Bairros 
Planejados 
(Nova Carajás 
Construtora 
+ Grupo São 
Francisco de Assis)

Imobiliário
Regional/
Nacional

Nova Carajás
Loteamento 
horizontal aberto

120 milhões

* Contratado com recursos do PMCMV Faixa 1. ** Contratado com recursos do PMCMV Faixa 2.
Fonte: Prefeitura Municipal de Parauapebas, 2013.
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A razão para Parauapebas ter se tornado tão atraente para o 
setor imobiliário foi sua forte vinculação à dinâmica da minera-
ção e à grande alta no preço do minério de ferro ocorrida em 
200813. Essa alta coincidiu com o cenário institucional favorável 
ao setor imobiliário de capital privado no Brasil, e foi seguida 
pelo lançamento do PMCMV no ano consecutivo, o qual refor-
çou o movimento estrutural de fortalecimento das empresas 
imobiliárias e de construção civil no País. 

Entre 2009 e 2010, a empresa HF Engenharia, com grande des-
taque no Sudeste paraense, contratou, por meio do PMCMV/
FAR, o empreendimento Bairro dos Minérios, complexo habi-
tacional destinado à faixa de baixa renda e ao segmento eco-
nômico. Com previsão de construção de 2.157 unidades, o em-
preendimento atraiu outras empresas imobiliárias para a área 
de expansão e consolidou a articulação das ações do Poder Pú-
blico com a iniciativa privada. Em 2011, a prefeitura adquiriu da 
empresa Buriti Empreendimentos Imobiliários 4.005 unidades 
fracionadas nos loteamentos Jardim Ipiranga e Jardim Tropical, 
destinados a funcionários públicos e população de baixa renda. 

Em geral, esses empreendimentos constituem um “produ-
to-tipo” de loteamentos urbanizados difundidos em larga 
escala pelas construtoras, sem adaptação às características 
ambientais e climáticas locais. O padrão de construção pres-
supõe a supressão quase integral da cobertura vegetal nativa 
e das várzeas que, muitas vezes, recebem aterro de morros 
que são derrocados mesmo quando comportam nascentes. 
Em Parauapebas, as escassas áreas verdes reservadas pelos 
empreendimentos frequentemente coincidem com os cursos 
d’água que definem o limite dos loteamentos.

O lançamento pela Prefeitura do “Residencial Alto Bonito” 
no Morro do Chapéu (FIG. 9), no fim de 2013, com programa-
ção de alcançar as 10 mil unidades (entre lotes urbanizados e 
unidades habitacionais) até 2017, foi dirigida para a população 
de baixa renda (com renda até R$ 1.600,00), mas sua tipolo-
gia de condomínio vertical apresenta diversas características 
com maior aderência a faixas de renda mais elevadas. Os có-
digos espaciais e parâmetros modernos são dissonantes da 
prática e modo de vida da população local, habituada ao uso 
da tipologia horizontal e ao emprego de estratégias de sobre-
vivência e de geração de renda informais (ex.: biscate, peque-
nos comércios, artesanato), baseadas na própria habitação 
ou dependentes da localização da habitação no assentamen-
to. Tais práticas são dificultadas pela lógica condominial: com 
restrição à ampliação da unidade e a outros usos (ex.: co-
mércio e serviços), despesa adicional com a manutenção do 
espaço público, gestão coletiva, etc. 

O caso ilustra a relação conflituosa entre as estratégias de 
expansão criadas pelas empresas do setor imobiliário e a 
esfera socioambiental. Após a desocupação do Morro do 
Chapéu, diversas famílias oriundas da área migraram para 
as faixas de APP existentes no polígono do Bairro dos Mi-
nérios, a 500 metros de distância do local de origem. As 
famílias alegam que o valor do aluguel social (R$ 400,00) 
não tem sido suficiente para solver o preço dos imóveis pra-
ticados no Município. 

13. Informação disponível em: <http://
www.indexmundi.com/pt/pre%E7os-de-
mercado/?mercadoria=min%C3%A9rio-
de-ferro&meses=120>. Acesso em: 12 
maio 2014.
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Parauapebas ilustra o caso da cidade criada pela/para a empre-
sa capitalista, onde se observa uma forte dependência entre a 
dinâmica de crescimento urbano e o desempenho da indústria 
de extração mineral, inclusive ligada aos movimentos cíclicos 
da economia mundial (FERREIRA; DINIZ; SILVA, 2013). O caso 
do Morro do Chapéu evidencia como o último fragmento de 
terra intocada pelo setor imobiliário formal em uma determina-
da área, foi assimilado pela lógica urbano-industrial à revelia da 
legislação ambiental e dos efeitos gerados sobre a população 
atingida. Observa-se que, desde o início, a atuação dos agen-
tes produtores do espaço urbano (Estado, proprietários fun-
diários, loteadores e, mais recentemente, construtoras e in-
corporadoras) esteve centrada prioritariamente na acumulação 
de capital, privilegiando a produção padronizada, em massa, 
com base em projetos genéricos, que pressupõem soluções 
que adotam volume de chuvas, temperatura, condições físicas 
com base em médias nacionais e acesso a trabalho e renda via 
emprego formal. 

O impasse entre ordem legal  
e a cidade real

Além da incorporação de uma nova fração de terra ao mercado 
formal, a transformação do Morro do Chapéu em uma área 
urbanizada significou tanto a superação dos obstáculos impos-
tos pelo aparato regulatório oficial quanto o consentimento da 
administração local para a transgressão da legislação. Houve 
cumprimento da norma quando foi necessária a desocupação 
de uma área de preservação permanente (APP) ocupada por 
população pobre e migrante, e houve “vista grossa” ao cum-

Figura 9 • Perspectiva Ilustrativa do 
Residencial “Alto Bonito”

Fonte: Qualyfast Construtora, 2014.
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primento da lei na definição de solução de implantação do em-
preendimento, orientada mais pelas necessidades de produ-
ção do mercado imobiliário formal do que pelas circunstâncias 
sociais e ambientais que envolviam o morro.

O Novo Código Ambiental Brasileiro (Lei nº 12.651/2012, seção 
II, art. 8º, § 2º) estabelece o seguinte tratamento para as APP 
urbanas: 

Art. 8º - A intervenção ou a supressão de vegetação 
nativa em Área de Preservação Permanente somente 
ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interes-
se social ou de baixo impacto ambiental previstas nes-
ta Lei (Lei nº 12.651/2012, Seção II, Art. 8º). 

Art. 8º, § 2º - A intervenção ou a supressão de vege-
tação nativa em Área de Preservação Permanente de 
que tratam os incisos VI e VII do caput do art. 4º pode-
rá ser autorizada, excepcionalmente, em locais onde a 
função ecológica do manguezal esteja comprometi-
da, para execução de obras habitacionais e de urbani-
zação, inseridas em projetos de regularização fundiária 
de interesse social, em áreas urbanas consolidadas 
ocupadas por população de baixa renda (grifo nos-
so) (BRASIL, 2012).

No caso do empreendimento no Morro do Chapéu, o en-
quadramento mais próximo à legislação seria a hipótese de 
intervenção de interesse social, nos termos do item a seguir 
(Lei nº 12.651/2012, capítulo I, art. 3º, inciso IX): “A regulariza-
ção fundiária de assentamentos humanos ocupados predomi-
nantemente por população de baixa renda em áreas urbanas 
consolidadas, observadas as condições estabelecidas na Lei 
nº 11.977, de 7 de julho de 2009” (grifo nosso) (BRASIL, 2012).

Dessa forma, apesar de permitir a regularização fundiária de 
interesse social em APP, a lei restringe a execução de obras 
habitacionais e de urbanização a áreas urbanas consolidadas, 
que, para assumir essa definição, devem ter pelo menos três 
itens de infraestrutura urbana implantada (malha viária, rede de 
água, rede de esgoto, e energia elétrica e iluminação pública, re-
colhimento e tratamento de resíduos sólidos urbanos) (BRASIL, 
2002), incompatível com a situação de improviso e precariedade 
constatada na ocupação do Morro do Chapéu. Além disso, a 
regularização fundiária em APP é permitida somente para áreas 
urbanas ocupadas até dezembro 2007. O Morro começou a ser 
ocupado um ano após a data, não servindo de justificativa para 
execução de um empreendimento imobiliário de grande porte 
nos moldes do Residencial Alto Bonito, com supressão integral 
de vegetação nativa, como é o caso da intervenção.

No Plano Diretor Municipal, aprovado em 2006 (PARAUAPEBAS, 
2006), a área do Morro do Chapéu foi delimitada somente como 
zona especial de interesse social (ZEIS) (FIG. 10), à revelia do que 
foi estabelecido no próprio Plano Diretor como premissa para a 
delimitação de zonas especiais de interesse ambiental (ZEIA), 

 evidenciando o interesse da Administração municipal em in-
tervir na área do Morro do Chapéu e viabilizar o uso habitacio-
nal, inclusive com incentivo à participação da iniciativa privada 
(Lei nº 4.328/2006, seção I, art. 30, item III):
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Art. 30. O Poder Executivo Municipal deverá elaborar 
Planos de Urbanização para cada uma das ZEIS, a se-
rem aprovados através de lei, que definirá:

[...] III - formas de participação da iniciativa privada, 
em especial dos proprietários de terrenos, dos pro-
motores imobiliários e das associações e cooperati-
vas de moradores na viabilização do empreendimento, 
dependendo da capacidade de suporte da infraestrutura 
existente, da capacidade do poder aquisitivo dos usuá-
rios finais, e do custo de moradia de interesse social a 
ser produzida (grifo nosso) (PARAUAPEBAS, 2006).

Vale ressaltar que o próprio normativo das zonas especiais de 
interesse social (ZEIS) coíbe a urbanização e regularização fundi-
ária de ocupações localizadas em leitos de cursos d’água e iga-
rapés, e na faixa de domínio de estradas, semelhante à condição 
do Morro do Chapéu (Lei nº 4.328/2006, seção I, art. 30, § 6º):

§ 6º. Não são passíveis de urbanização e regularização 
fundiária as ocupações localizadas nos bens públicos de 
interesse comum, nas seguintes condições:

I - leitos de cursos d’água e igarapés; [grifo das autoras]

II - áreas destinadas à realização de obras ou à implanta-
ção de Planos Urbanísticos de interesse coletivo;

III - faixas de domínio de estradas (grifo nosso) (PA-
RAUAPEBAS, 2006).

Casos como o do Morro do Chapéu são exemplos da articula-
ção contraditória entre legislação, exclusão social e segregação 
ambiental. Segundo Maricato (1996), situações como essas re-
fletem o descolamento entre a ordem legal e a cidade real e a 
assimetria de poder observada entre o par espaço formal/espa-
ço informal. Para a autora, a flexibilização da lei é regra quando 
se trata do mercado imobiliário formal no País:

Enquanto os imóveis não têm valor como mercadoria, 
ou têm valor irrisório, a ocupação ilegal se desenvolve 
sem interferências do Estado. A partir do momento em 
que os imóveis adquirem valor de mercado (hegemôni-
co) por sua localização, as relações passam a ser regi-
das pela legislação e pelo direito oficial. É o que se de-

Figura 10 • Zonas especiais urbanas do 
Munícipio de Parauapebas

Fonte: Prefeitura Municipal de 
Parauapebas, 2013.
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preende dos dados históricos e da experiência empírica 
atual. A lei do mercado é mais efetiva do que a norma 
legal (MARICATO, 1995, p. 12). 

No caso de Parauapebas, ajustes e “flexibilizações” desse tipo 
são comuns, regidos por interesses econômicos e políticos e, 
muitas vezes, capitaneados pelo próprio Estado. O poder polí-
tico é subordinado ao poder econômico, controlado por grupos 
específicos: locais, regionais e externos, que expandem seus 
domínios sobre diversos setores econômicos: agropecuária, 
imobiliário, varejo, serviços, etc.

Nesse sentido, a estruturação e a expansão da cidade passa 
a ser comandada não pelo ente público, mas por grupos de 
poder que atuam na região, dispostos transgredir, manipular 
e orientar a aplicação da legislação conforme os seus interes-
ses. É o caso da aprovação extraordinária de loteamentos irre-
gulares pela Prefeitura Municipal (PARÁ, 2013) ou mesmo da 
permissão à construção do novo prédio da Administração mu-
nicipal, executado por uma empresa imobiliária de destaque 
nacional, em área de preservação ambiental (VIEIRA, 2013).

Considerações finais

O caso do Morro do Chapéu ilustra a intensidade e voracidade 
da ação do capital no consumo e transformação do espaço 
natural e o ambiente construído, e sua disposição de elimi-
nar qualquer barreira que se imponha à sua livre reprodução. 
Esse fenômeno é observado em nível global e se torna mais 
recorrente nas cidades brasileiras, quanto mais favorável se 
tornem as condições para que esses processos operem livre-
mente (HARVEY, 2010). Nesse sentido, a excepcionalidade de 
Parauapebas revela a combinação de diversas dinâmicas que 
potencializam a expansão da acumulação de capital, de um 
lado impactada pela presença da grande empresa de capital 
aberto conectada aos movimentos globais, de outro pela fragi-
lidade das instituições, do Poder Público e da ausência de um 
controle social efetivo, que possa regular esses processos e 
redistribuir seus benefícios para o bem comum. 

Por causa disso, Parauapebas tem se constituído como espa-
ço marcado pela exploração de seus recursos naturais e por 
dinâmicas de extração de riqueza, em particular associadas à 
renda da terra, sem que esses recursos sejam internalizados e 
revertidos em proveito de condições urbanas e ambientais mais 
adequadas à população, reiterando a descontinuidade e a in-
completude da produção do espaço na periferia do capitalismo 
(SANTOS, 1986). Seu caso combina simultaneamente formas 
sofisticadas de acumulação de capital com práticas de capital 
mercantil urbano, manifestando relações típicas de acumulação 
primitiva e de espoliação (CANO, 2010). Esse quadro revela que, 
de um lado, a cidade, passou a se constituir como receptáculo 
dos excedentes obtidos nos setores agrário, comercial e indus-
trial, e como fronteira de valorização de diversas frações do ca-
pital, por meio da abertura de novos loteamentos, lançamento 
de condomínios, bairros planejados, shoppings centers, hotéis, 
grandes lojas de varejo e outros produtos associados ao merca-
do imobiliário; e, de outro, manteve o quadro funcional de pre-
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cariedade urbana e social, intensificado pelas ondas migratórias 
geradas desde a década de 1980, com a expansão da ocupação 
informal sob a forma de loteamentos irregulares e ocupações 
em áreas ambientalmente vulneráveis.

As recentes estratégias do setor imobiliário produziram efeitos 
significativos sobre a paisagem urbana e sobre o meio ambiente, 
em razão da introdução massiva de tecnologias construtivas de 
alto impacto ambiental (supressão vegetal, grandes movimenta-
ções de terra, aterramento de cursos d’água, etc.) para a acelera-
ção da reprodução do capital, ao mesmo tempo em que alterou 
o modo de vida da população, com a difusão de um novo padrão 
de consumo em áreas anteriormente sem acesso a atividades 
e à produção mais moderna. No entanto esse alcance é social-
mente pontual e restrito, já que a capacidade de consumo não é 
distribuída de modo homogêneo sobre o espaço da cidade, nem 
qualitativamente nem quantitativamente (SANTOS, 2004).

No curto período de 25 anos, o espaço urbano de Parauapebas 
foi radicalmente ressignificado pelo capital imobiliário, preva-
lecendo o padrão de urbanização da metrópole, caracterizado 
pela racionalização de processos construtivos e aumento da 
escala de produção, com a ampliação da dimensão dos em-
preendimentos, reprodução de “fórmulas” arquitetônicas e 
urbanas (ex.: condomínios-clube, bairros planejados), supres-
são da vegetação nativa e recriação da natureza com base em 
modelos importados (ex.: lago artificial).

O material exposto sustenta a hipótese de que existem, no 
mesmo contexto espacial, temporalidades distintas, interliga-
das e em permanente conflito, qual seja, o tempo da natureza 
(das eras geológicas), do social (da necessidade humana de re-
produção cotidiana), do estado (da vigência das leis e mandatos 
políticos) e do capital (que visa ao retorno imediato). O curto 
prazo de operação dos dois últimos, orientados pelo ciclo políti-
co-eleitoral e de acumulação tem determinado a temporalidade 
social e negligenciado o tempo da natureza (SPIRN, 1995). A 
questão central passa a ser: é possível manter as dinâmicas 
em curso na cidade sem reconhecer os efeitos dessas práticas 
sobre o ambiente natural e o ambiente construído? Segundo 
Harvey (2010, p. 68): “A taxa composta de crescimento da acu-
mulação do capital inevitavelmente sugere que as modificações 
ambientais se tornem mais profundas e mais extensas em suas 
consequências ao longo do tempo”.

Num horizonte de longo de prazo, o aprofundamento das di-
ferenças entre grupos sociais, o desinteresse do Estado em 
assistir uma parcela significativa da população e a ausência de 
respostas mais adequadas ao modo de vida dos mais pobres, 
será responsável por consequências tão deletérias para o fun-
cionamento da cidade quanto o esgotamento e a degradação 
da terra e dos recursos naturais, pois ambos (esfera ambiental 
e social) estão na raiz da produção de toda a riqueza capturada 
pela cidade (HARVEY, 2010).
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O PORTO DE FLORIANÓPOLIS: DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO DE UMA OCUPAÇÃO ESTRATÉGICA

THE PORT OF FLORIANOPOLIS: ECONOMIC DEVELOPMENT OF A 
STRATEGIC TAKEOVER

EL PUERTO DE FLORIANÓPOLIS: DESARROLLO ECONÓMICO DE UNA 
OCUPACIÓN ESTRATÉGICA

Milton Luz da Conceição

Resumo

Este texto manifesta uma característica especial do processo de ocupação e urbanização da Ilha de 
Santa Catarina. A fundação de cidades no processo português de urbanização tem uma motivação 
econômica; na ocupação da Ilha de Santa Catarina, no entanto, a motivação foi estratégica militar. 
Passada a fase de ocupação defensiva, tendo o polinucleamento como estratégia, o núcleo inicial, 
Nossa Senhora do Desterro, se destacou sobre todos os outros pelas características que a origina-
ram, de ser um porto natural em águas mansas, próximo ao continente. Seguimos dentro do proces-
so de formação da atual cidade de Florianópolis, sucessora dessa ocupação inicial, e detentora de 
morfologia que denuncia essa origem.

Palavras-chave: Porto. Fundação de cidades. Desenvolvimento econômico. Motivação estratégica.

Abstract

This paper attempts to demonstrate a foundational feature of the occupation and urba-
nization of the island of Santa Catarina. Most of the foundation of the Portuguese cities 
urbanization had an economic motivation. Instead, the occupation of the island of Santa 
Catarina motivation was military strategic. Passed this first phase, the first seed city, 
“Nossa Senhora do Desterro”, stand out above all others, because of its generating ele-
ment, the natural harbor of calm waters, near the mainland. We follow the text studying 
this port within the current formation of Florianopolis process because knowing the 
different types of origin in the formation of a city, it will be easier to detect on the maps 
of their current morphology, where the origin of it.

Keywords: Port. Founding cities. Economic development. Strategic motivation.

Resumen

Este texto intenta demostrar un rasgo fundamental en el proceso de urbanización y 
ocupación de la isla de Santa Catarina, al sur de Brasil. La mayor parte de la fundación 
de ciudades en el proceso de urbanización portugués tuvo una motivación económica; 
no obstante, en la ocupación de la isla de Santa Catarina la motivación fue estratégica 
militar. Pasada la primera fase de ocupación defensiva, el núcleo inicial, Nossa Senhora 
do Desterro, se destacó sobre los demás por las características de su origen, un puerto 
natural de aguas mansas, próximo al continente. El texto sigue en el proceso de forma-
ción del actual Florianópolis, en la que se detecta en la morfología actual el origen de 
su urbanización.

Palabras clave: Puerto. Fundación de ciudades. Desarrollo económico. Motivación es-
tratégica.
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Introdução

Como observou Charles-Edouard Jeanneret-Gris (LeCorbusier), 

“Os processos de evolução urbana precisam ser ob-
servados ‘in loco’, já que cada território possui caracte-
rísticas especiais determinantes em seu processo de 
formação” (LE CORBUSIER,1984).

Uma leitura superficial, com base em fenômenos idênticos, 
em latitudes distintas, mascara processos que conduzem 
a conclusões equivocadas. Estas provocam ações estatais 
mais equivocadas ainda, já que o que parece pode não o ser. 
Em se tratando da atualidade brasileira, para se entender a 
dinâmica de um território e seu processo de urbanização, é 
necessário analisar as características e as relações econômi-
cas, sociais e ambientais vigentes desde o surgir histórico, 
passando pela evolução da região até sua presença como 
Estado Federativo.

Inegavelmente, o processo de urbanização no mundo ociden-
tal iniciou-se na metade do século XIX, entendendo-se por 
processo de urbanização a migração acelerada do homem do 
campo para a cidade, consequência da intensificação do mo-
delo industrial. 

“Antes de 1850, [...] nenhuma sociedade poderia ser 
considerada como predominantemente urbana” (SOU-
ZA, M. A. in SANTOS, M. 1994). 

Nos países de industrialização tardia, o fenômeno ocorreria de 
acordo com sua inserção nesse processo. 

No Brasil, podemos dizer que o processo de industrializa-
ção iniciou-se com um moroso deslocamento dos grandes 
fazendeiros de café para a cidade de São Paulo e algumas 
indústrias se instalando, no mesmo ritmo, na Região Sudes-
te, em fins do século XIX. O aceleramento da industrialização 
somente ocorreria por volta da década de 30, do século XX, 
comas políticas deflagradas por Getúlio Vargas em sua “fábri-
ca de fábricas”.

Na Ilha de Santa Catarina, a urbanização viria sem proces-
so de industrialização, condições históricas precedentes nos 
fizeram pular etapas. Nossa estrutura de ocupação junto a 
diversos fatores, históricos, socioeconômicos e culturais, 
induziu um processo de colonização (século XVIII) baseado 
numa ocupação territorial polinucleada que isolou o colono 
em pequenos núcleos no interior da ilha, alheios a mudanças 
ocorridas no mundo. O núcleo principal dessa ocupação, a 
atual cidade de Florianópolis, manteve um lento processo de 
atualização, tendo o porto como elemento de conexão com 
o exterior. Essa condição deu a esse equipamento também 
o papel de locomotor da economia. O crescimento popula-
cional apresentava-se vegetativo, recebendo, de tempos em 
tempos, grupos de imigrantes. Esse quadro perdurou por 
muitos anos, gerando uma economia de discreto dinamismo, 
mais voltada ao local e ao comércio costeiro.
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Uma ilha polinucleada, base de uma 
urbanização estratégica e não econômica.

Depois de um período de conturbada ocupação, a Coroa portu-
guesa sentiu a necessidade de um projeto estratégico-militar 
para a consolidação de sua presença na costa sul do Brasil. Ele-
geu para essa tarefa o brigadeiro José da Silva Paes e, como 
“ponta de lança” da base física do projeto, a Ilha de Santa Cata-
rina. Em 1738, o brigadeiro desembarcou no território escolhido. 
Seu projeto estratégico apoiou-se em dois pilares: um sistema 
de fortalezas para defesa militar e a fundação de vários núcleos, 
em locais previamente escolhidos, para ocupação territorial.

O envio de colonos para viabilizar o projeto começou a partir 
de 1748, quando aportaram na ilha as primeiras 50 primeiras 
famílias oriundas do arquipélago dos Açores. Em 1749, mais 47 
famílias açorianas; entre 1750 e 1753, mais 4.000 colonos re-
forçaram o contingente que se completaria com 600 pessoas 
chegadas da ilha da Madeira, em 1756. 

Em dez anos, oito núcleos seriam fundados na ilha por Silva 
Paes, e mais três no continente próximo. É bom lembrar que, 
ao contrário de outras ocupações insulares, esse projeto foi 
favorecido não somente pelos anos avançados na construção 
do mundo ocidental, mas também pelas dimensões mais re-
duzidas do território de Paes, pela proximidade do continente, 
e pela não presença de nativos agressivos. 

As expedições para fundação dos núcleos saíam do núcleo 
central já composta por um vigário, alguns soldados e os colo-
nos. Segundo reza a “Provisão Régia” de 9 de agosto de 1747, 
na chegada ao local escolhido, a primeira construção deveria 
ser a igreja, com seu largo frontal.

A partir deste núcleo central já consolidado (Nossa Senhora do 
Desterro, 1675), o brigadeiro José da Silva Paes percorreu a 
ilha com uma expedição e fundou, entre 1750 e 1772, as vilas 
de Nossa Senhora das Necessidades (1750), sobre um núcleo 
já existente; Nossa Senhora da Conceição (1751);Nossa Se-
nhora da Lapa(1756); São João do Rio Vermelho e Sant’Anna da 
Armação (1772), seguiu o processo até 1806, completando os 
seis núcleos que formariam a primeira rede polinucleada, que 
foi a base da ocupação territorial da Ilha de Santa Catarina. No 
ano de 1830, a ilha já tinha 18 igrejas e seus respectivos po-
voados. No continente próximo, foram fundados, ainda como 
parte desse projeto, os núcleos de Nossa Senhora do Rosário 
da Enseada de Brito, São José da Terra Firme e São Miguel da 
Terra Firme, entre 1748 e 1756.

A colonização açoriana foi um fracasso no plano eco-
nômico como seria inevitável. Isolados em pequenos 
núcleos no interior da ilha com um litoral deserto, 
sem conhecimentos próprios para o trabalho agrícola 
em terras desconhecidas, estavam condenados a um 
trabalho de subsistência, porque não tinham mercado 
consumidor para sua produção (Ribeiro, 1999).

A produção de mandioca, em substituição ao trigo, a que es-
tavam familiarizados, a pesca e o artesanato foram as ativida-
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des econômicas a que iriam dedicar-se esses colonos. Essa 
divisão do trabalho refletida sobre o território daria a esses 
núcleos uma morfologia característica. Uma aglomeração de 
casas homogêneas na pobreza, ao redor do rocio e fazendolas 
ao redor de um engenho de mandioca, nos arrabaldes.

Os açorianos absorveram com facilidade os costumes e a cul-
tura dos escassos nativos e, em poucos anos, pareciam-se 
mais a “matutos”, ajustando se a um modo de vida mais “in-
dígena”, renunciando a seus traços culturais. Isso não impediu 
que fossem esses imigrantes os responsáveis pelo primeiro 
fluxo de desenvolvimento da Ilha de Santa Catarina.

Credita-se o fracasso econômico dessa ocupação à proibição 
de comércio exterior, como manifestou o navegador russo Kru-
senstern, de passagem pela ilha em 1811:

No continente, como em toda a ilha, o solo é notavel-
mente fértil. Excelente café e açúcar são cultivados 
aqui. Mas como os navios estrangeiros somente po-
dem comprar à vista, e nenhum dos habitantes des-
te núcleo pode mandar seus produtos para Europa; a 
perspectiva de comércio é praticamente nula (KRU-
SENSTERN apud BERGER, 1979).

Esse relato do capitão Krusenstern, do navio “Nadesha”, integran-
te de uma expedição oficial do governo russo em 1803, revela a 
proibição dos portos brasileiros de fazer comércio com nações 
estrangeiras até 1808. A partir daí,a permissão foi dada somente 
aos portos do Rio de Janeiro e de Salvador, alijando os outros. 

Mesmo depois de 1808, o território insular e suas adjacências 
continentais continuaram com uma produção agrícola de sub-
sistência. Os parcos excedentes seguiam pelo porto de Nossa 
Senhora do Desterro, depois, Florianópolis, para outros portos 
do litoral brasileiro, formando lentamente uma dinâmica de na-
vegação regular comercial costeira. Essas considerações de-
monstram a pouca importância que a corte dava à economia 
nesse território. 

Quanto ao projeto estratégico militar de defesa da costa, o 
fracasso não foi menor, permitindo a invasão e ocupação da 
Ilha de Santa Catarina pelos espanhóis, em 1777. A concepção 
das fortalezas, mesmo ineficazes, deixou marcas sobre o es-
paço físico, alterou a paisagem natural e ocupou, de maneira 
definitiva, o imaginário dos habitantes. 

A reflexão sobre a ilha e a costa catarinense ter sido povoada 
em função de necessidades estratégicas e não de objetivos 
econômicos, tese central deste texto, baseia-se fundamental-
mente nas questões expostas acima, que acreditamos distin-
tas de outras regiões da colônia.

O porto, elemento colonizador como 
origem da cidade

A chegada da colonização portuguesa ao Brasil teve como ob-
jetivo maior o comércio com as “Índias” (RIBEIRO,1999).Essa 
política criou uma estrutura dinâmica que vemos como uma 
rede urbana do litoral. 



Cadernos de Arquitetura e Urbanismo, v.21, n.29, 2º sem. 2014

109

El litoral juega un papel de enorme trascendencia en 
la organización territorial derivada del proceso coloniza-
dor. Los nodos portuarios se configuran como los es-
tructurantes de un “hinterland” interior no siempre pro-
fundo y cuya función principal sigue siendo facilitar la 
expedición de los recursos naturales (MUÑOZ, 1998)2.

Em um segundo momento, visto não ser o Brasil o caminho às 
Índias, o interesse português se voltou à prata peruana, especi-
ficamente em dominar a entrada do Rio da Prata, visto nesses 
tempos como caminho a esse tesouro. É aí que a costa sul do 
Brasil ganhou importância e, com ela, a Ilha de Santa Catarina.

Seguindo na intenção de ver o porto como destacado ele-
mento colonizador na origem do núcleo de Nossa Senhora do 
Desterro/Florianópolis, acreditamos na sua função estratégi-
co-militar como motivadora de sua implantação. Por isso não 
podemos analisar de maneira isolada os dados a respeito des-
se episódio, mas sim como dados conectados por essa con-
juntura que, por sua vez, está sujeita a um processo de origem 
social. Os demais núcleos, elementos geradores de cidades, 
que vão surgir no continente ao longo da costa são também 
consequências desse processo.

O interesse de navegadores europeus por esses mares era 
anterior à chegada oficial dos portugueses. O primeiro relato 
conhecido da presença de navegadores europeus na Ilha de 
Santa Catarina é atribuído à expedição do italiano Sebastião 
Caboto, em 1526. Nesse documento, Caboto ressaltava a boa 
qualidade, para atracação, de suas baías protegidas devido 
à proximidade ao continente, além da abundância de água e 
víveres. Outro navegador, Diego Ribeiro, incluiu a ilha no ma-
pa-múndi, em 1529. Porém a presença mais importante foi a 
do espanhol Alvar Nuñez Cabeza de Vaca que, em 1538,orga-
nizou uma expedição partindo da Ilha de Santa Catarina em 
direção oeste, em busca da prata peruana, o que levou ao 
descobrimento das cataratas do Iguaçu, em 1542. A ocupação 
oficial de esse território insular dar-se-ia em 1673, por obra do 
colonizador Francisco Dias Velho. O fundador do povoado de 
Nossa Senhora do Desterro, a atual Florianópolis, encontrou a 
ilha completamente deserta, diferindo do relato de Cabeza de 
Vaca, que fez menção à boa receptividade dos nativos:

“Tanto para enseñar los caminos como para servilos 
em otras necesidades” (CABEZA DE VACA, 1987). 

2.“O litoral joga um papel de enorme 
transcendência na organização territorial 
derivada do processo colonizador. 
Os complexos portuários se configuram 
como estruturantes de um “hinterland” 
intermediário cuja principal função  
segue sendo facilitar a expedição dos 
recursos naturais.”

Figura 1 • a) Mapa da América do 
Sul (Colom;Doncker, Amsterdã,1663) 
mostrando o Rio da Prata como um 
grande canal até o Peru. 
b) Mapa da costa sul do Brasil (Alonso de 
Santa Cruz, 1540) destacando a Ilha de 
Santa Catarina a meio caminho entre o 
Rio de Janeiro e a foz do Rio da Prata.



Cadernos de Arquitetura e Urbanismo, v.21, n.29, 2º sem. 2014

110

É possível que o fenômeno seja idêntico ao rápido e 
abrupto descenso demográfico apontado na ilha de Cuba 
pelos primeiros espanhóis, devido à fuga indígena como 
consequência da exploração escravagista. A presença indígena 
foi ratificada por meio de vestígios, além do relato do alemão 
Hans Staden (2007), que descreveu uma aldeia na Ilha de San-
ta Catarina, em 1549. 

O pequeno enclave de Dias Velho se instalou no centro da cos-
ta oeste da ilha, no ponto mais próximo ao continente, sobre 
uma ponta que divide o mar em duas baías. A morfologia da 
ocupação seguiu o princípio comum aos traçados insulares 
portugueses do período: uma capela em frente à linha da cos-
ta, com um largo entre ela e o mar, ladeada pelas casas dos 
colonos. Sobre a oficialização desse evento, bem como a lega-
lização de suas terras, relatou Pedro Taques: 

Em 1675 esteve em pessoa nesta vila o capitão Fran-
cisco Dias Velho com novas reinvindicações do novo 
assentamento onde esteve por três anos, e voltou em 
1679, no requerimento feito nesta vila de Santos ao Go-
vernador da Capitania, pedia em sesmaria duas léguas 
em quadro na ilha de Santa Catarina ao largo da costa 
onde já estava edificada a igreja de “Nossa Senhora 
do Desterro”, e mais meias légua de uma lagoa onde 
já havia algum cultivo, e mais duas léguas em terra 
continental diante do primeiro povoado onde já tinha 
também alguma plantação, outra légua frente aonde 
chamam “Bogio” e outras duas léguas começando 
no rio Araçatuba. Tudo se concedeu por sesmaria em 
atenção aos serviços prestada a Sua Majestade pela 
nova população da ilha de Santa Catarina. Esta repre-
sentação em sesmaria está registrada na notaria da 
“Provedoria da Fazenda Real de São Paulo”, no livro de 
registros de sesmarias nº 13, título 1673, pagina 781 
(TAQUES citado por PAULI, 1966).

Duas décadas depois, a empreitada de Dias Velho foi invadida 
e saqueada por piratas. O colonizador vicentista foi morto jun-
to com sua família, colonos e escravos. A ilha ficaria entregue 
a poucos colonos sobreviventes e sua ocupação somente se-
ria retomada e impulsionada a partir da chegada do brigadeiro 
Paes Leme, cuja ação já foi relatada neste texto.

Como já visto, com Silva Paes chegaram novos colonos, desta 
vez, oriundos dos arquipélagos dos Açores e da Madeira. O 
impulso trazido pela colonização açoriana começou a render 
alguns frutos ao final do século XVIII, depois de cem anos de 
agricultura de subsistência. Com a abertura dos portos de Rio 
de Janeiro e Salvador (1808), intensificou-se a navegação na 
costa catarinense, dando ao porto certo dinamismo e alguma 
importância, o que faria surgir o primeiro mercado da que pas-
sou a ser chamada Vila de Nossa Senhora do Desterro.

A circulação de mercadorias iniciou uma nova fase na econo-
mia. Nota-se, neste período, o acréscimo de escravos africa-
nos ao plantel do senhorio local, triplicando seu número para 
3.137, numa população total de 12.483 pessoas em toda a ilha, 
segundo dados de 1810 (PAULI, 1978).
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A Independência brasileira (1822) levou novos ares e o espaço 
foi perdendo suas características de “vila militarizada” para ter 
atividades civis e integrar-se num contexto econômico mais 
propício para a expansão de sua trama urbana.

Figura 2 • Mercado junto ao mar, ao 
ar livre, da vila de Nossa Senhora do 
Desterro no século XIX.

Fonte: www.ricmais.com.br capturado 
em 11.05.2016.

Figura 3 • - Mapa da primeira década 
do século XIX mostra a trama urbana ao 
redor do porto.

Fonte: Acervo do Arquivo Municipal de 
Florianópolis.
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O período de comércio mais intenso no porto durante o sécu-
lo XIX foi registrado entre 1830 e 1880. Contribuiu para esse 
desenvolvimento a instalação da Província de Santa Catarina 
e a chegada dos primeiros imigrantes europeus não ibéricos. 
Esses novos colonos chegaram a todo o litoral catarinense 
em busca de sobrevivência, fugindo das mudanças políticas e 
econômicas europeias. Darcy Ribeiro (1999) denomina o fato 
“imigração tardia”.

O grupo de imigrantes alemães, italianos, gregos e sírios, em 
sua maioria, não se dedicavam as atividades agrícolas, como 
era a intenção do Estado brasileiro. Permaneceram já na agora 
vila de Nossa Senhora do Desterro, junto ao porto, dedicando-
-se à importação e exportação, e ao comércio. Foram também 
responsáveis pelo primeiro grande impulso no comércio vare-
jista local, principalmente no setor de tecidos e alimentação. 
A economia cresceu, formando uma primeira elite urbana, na 
qual estavam presentes comerciantes bem-sucedidos, pro-
prietários de meios de transporte, funcionários públicos de re-
levância, militares de alta patente e os primeiros profissionais 
liberais. A estrutura social dos pequenos núcleos do interior da 
ilha tinha nos produtores agrícolas suas figuras mais destaca-
das. Estabeleceu com o porto de Nossa Senhora do Desterro 
uma relação de centro-periferia, abastecendo a população lo-
cal e exportando os excedentes. 

A liberdade dada por parte do poder central da colônia na ad-
ministração dos excedentes, que já se iniciara aos finais do 
século XVIII, além de deixar transparecer a pouca importância 
dada à economia local, exerceria papel determinante na con-
formação do litoral sul do Brasil, com uma posição destacada 
para o comércio de alimentos. A cidade do Rio de Janeiro era, 
nesta época, a maior importadora dos produtos do litoral sul, 
porém a abrangência dessa rota comercial chegava ao litoral 
norte brasileiro e, ao sul, a Montevidéu e Buenos Aires (MA-
MIGONIAN citado por CAMPOS,1991). 

A importância dessa produção e do comércio se manifesta no 
relato do governador da Capitania de Santa Catarina, tenente-
-coronel João Alberto Ribeiro, no final do século XVIII:

En 1796 la población de la capital era de 3.757 habitan-
tes de los cuales 2.652 blancos, 110 forros,3 y 99 es-
clavos, más 1.027 militares. Había 18 tiendas de telas, 
con productos variados desde el hilo del algodón hasta 
botones de oro y plata, lienzos blancos de lino y algo-
dón, lienzos de tabaco, lanas blancas y de colores, cal-
cetines de lino y seda, mantas de tela, etc.; 43 tabernas 
vendían los alimentos, y sus mercancías eran aceite, 
aguardiente, algodón, mantequilla, pasas de uva, vino, 
té, etc. El puerto este año recibió 116 navíos, venidos 
del “Rio de Janeiro”, “Bahia”, “São Sebastião”, “Pernam-
buco”, “Goitacazes”, “Parati”, “Ilha Grande”, “Paranagua”, 
“São Francisco”, “Laguna”, “Rio Grande”, “Santos” y 
“Biscaia”. Los artesanos que atendían a la población 
eran: ocho sastres, diecinueve zapateros, cuatro pelu-
queros, cuatro herreros, dos carpinteros, y uno de cada 
de las siguientes profesiones: cerrajero, hacedor de 
embudos, pintor. Encontraban aun dos tiendas de pro-

3. Forro: escravo alforriado.
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ductos para la agricultura y ganadería, dos curtidores, y 
dos boticas. La exportación era variada: harina de man-
dioca, arroz, maíz, frijoles, miel, aguardiente, melaza, 
azúcar, grasa de ballena, madera, pez seco, aceite de 
pez, cebollas, cuero, cal, tejas, ladrillos, etc.”(citado por 
PELUSO JUNIOR, 1991).

A diversificada divisão social do trabalho estabelecendo um 
grande número de profissionais na ilha evidenciava que a in-
tenção portuguesa era o desenvolvimento de Nossa Senhora 
do Desterro para ocupar um espaço destacado na estratégia 
política e comercial no meio caminho entre o Rio de Janeiro e 
Buenos Aires, as duas mais importantes cidades da América 
do Sul de então.

O mercado informal ao ar livre junto à praia, em frente à praça 
principal (hoje Praça XV de Novembro), sucedânea do largo e 
frente à igreja matriz, ganhou seu primeiro edifício em 6 de 
janeiro de 1851 (FIG.4), consolidando, assim, a primeira zona 
comercial (FIG.5). 

A morfologia arquitetônica do edifício, segundo a classificação 
de Geoffrey Broadbent (2006), denotava sua única intenção 
com a função, porém sua importância estava na estruturação 
espacial urbana que, junto à Praça XV de Novembro e o porto, 
formavam o conjunto ordenador do espaço público da cidade 
que se consolidava. 

Incorporando-se ao prédio do mercado, esse espaço ampliou-
-se à direita, junto ao porto, com o prédio da Alfândega, de 
1876, que apresenta uma arquitetura próxima ao neoclássico.

Figura 4 • Edifício do Mercado, 
inaugurado em 1851.

Fonte: Acervo do Arquivo Municipal de 
Florianópolis.

Figura 5 • Primeira zona comercial junto à 
praça, o mercado aparece à direita, junto 
ao mar. 

Fonte: Acervo do Instituto Histórico e 
Geográfico de Santa Catarina.
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Essa primeira zona comercial se complementava com outros 
edifícios que tinham característica arquitetônica própria para 
esse tipo de espaço e tempo. Seu uso era geralmente misto, 
com a parte superior residencial e o pavimento térreo comercial, 
como se pode notar na figura 7, cena urbana que mostra a zona 
de expansão comercial em direção ao norte, em frente ao mar.

Na segunda metade do século XIX, a praça (FIG. 5) e as 47 
ruas e 8 becos adjacentes davam forma a uma trama urbana 
dentro de um conceito que contemplava espaços de circu-
lação, de comunicação e de trocas, destacando os espaços 
não edificados no meio construído da cidade. A análise dessa 
trama indica que o processo de formação da cidade de Nos-
sa Senhora do Desterro teve, nessa praça e no porto, o seu 
elemento de “origem”. 

A cidade que ia se consolidando caminhava em três vetores 
até o início do século XX (FIG. 3). O vetor mais forte, que segue 
em direção oeste, é formado por três vias principais paralelas 

Figura 6 • Edifício da Alfândega (atual), 
inaugurado em 1876.

Fonte: http://ricardoribas.photoshelter.
com/ . (Capturado em 23/05/2016.)

Figura 7 • Foto de 1880 mostra a zona de 
expansão, com o edifício da Alfândega 
à direita, ao fundo. No aterro mostrado, 
seria construído o novo Mercado 
Municipal.

Fonte: www.velhobruxo.tns.ufsc.br/
Albuns.html . Capturado em 23/05/2016.



Cadernos de Arquitetura e Urbanismo, v.21, n.29, 2º sem. 2014

115

ao mar: a primeira (atual Felipe Schmidt), fruto da conexão en-
tre o largo original e a fonte d’água; a segunda, intermediária; 
e a terceira, junto à orla da baía sul. O segundo vetor aponta 
para o norte da praça e tem a destacar a via que liga a baia sul à 
baia norte (atual Rua Esteves Junior). O terceiro vetor, paralelo 
ao mar, em direção leste, a caminho do Hospital de Caridade 
(Fig.8). Tal conformação urbana fazia a cidade circular no senti-
do norte-sul, o que foi alterado na segunda década do século 
XX, quando a cidade passou a circular no sentido leste-oeste, 
com a inauguração da Ponte Hercílio Luz.

A forma das edificações inicialmente primitiva e de má qualida-
de construtiva foi adotando, aos poucos, técnicas edificatórias 
mais avançadas e ganhando formas influenciadas pelas gran-
des metrópoles de então. 

Figura 8 • Hospital de Caridade (1940)

Fonte: http://fotosantigasflorianopolis.
blogspot.com.br/  Capturado em 
23/05/2016.

Figura 9 • Centro de Florianópolis, 
destaque para o porto, ao lado direito.

Fonte: http://fotosantigasflorianopolis.
blogspot.com.br/ (Capturado em 
23/05/2016).
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Assim, o século XIX terminou com as ruas do centro his-
tórico tendo uso comercial e residencial. A tipologia de 
rua de fachada contínua, formando um corredor, é conse-
quência não só dos costumes da época, mas também da 
rigorosidade das administrações locais. Os limites entre 
o espaço público e o privado coincidiam com o plano da 
fachada, sem nenhuma transição.

Os 14 mil habitantes da cidade entraram no século XX com 
algumas melhorias de serviço público. A coleta de lixo, ini-
ciada em 1884; o forno incinerador, em 1916; a primeira rede 
de abastecimento de água, 1910; e a implantação da rede de 
esgotos, em 1916, daria início à reforma sanitarista promovi-
da pelo governo de Gustavo Richard. O alargamento de ruas 
e praças, culminando com a inauguração da Ponte Hercílio 
Luz (1920), complementou a reforma urbana, preparando a 
entrada na Modernidade da já cidade de Florianópolis.

A mudança do nome da cidade de Nossa Senhora do Desterro, 
ou simplesmente Desterro, para Florianópolis se deu em con-
sequência da derrotada insurgência contra o governo central 
de Floriano Peixoto. Durante meio ano, a cidade do Desterro 
foi sede de uma república independente, formada por revo-
lucionários federalistas dos três Estados do sul, unidos aos 
também rebelados militares da Marinha do Brasil. Após o fra-
casso da revolta, o nome da cidade foi trocado como forma 
de castigo-homenagem ao vencedor, encerrando um dos mais 
sangrentos episódios da História brasileira. 

Considerações finais

Finalmente, mesmo diante da dificuldade de explicitar em um 
artigo a abrangência de uma investigação em curso, apresen-
tamos a ideia de se buscar sobre o território da cidade de Flo-
rianópolis e, em sua ampliação, a Ilha de Santa Catarina, mar-
cas de uma formação urbana que tem as atividades portuárias 
e, consequentemente, o mar, como elemento gerador.

Essa urbanização estudada foi, num primeiro momento, um 
processo estratégico de proteção do território. Em um segun-
do momento, as atividades econômicas e comerciais cresce-
ram independentemente da vontade do poder central, ganhan-
do certa autonomia e determinando o futuro de um enclave 
urbano, o qual se tornaria uma das cidades mais importantes 
do Brasil a partir dos anos 80 do século XX. 

Essa importância no cenário nacional se deu a partir da vitória 
do projeto da economia neoliberal no mundo ocidental, que 
leva suas cidades a um setor terciário, tendo, no caso especi-
fico de Florianópolis, o “turismo” como sua principal atividade, 
dentro do processo conhecido como globalização. 

Florianópolis é capturada por esse processo com uma rapidez 
acima da média. As mudanças socioeconômicas, culturais e 
espaciais são radicais. A dinâmica da cidade acelera, e o con-
sumo de bens e serviços é o grande locomotor dessas trans-
formações. Identificar esses processos por meio dos seus 
elementos espaciais formadores é a intenção na continuidade 
deste trabalho.
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A ORGANIZAÇÃO ESPACIAL MODERNA 
E SEUS INVÓLUCROS1

THE MODERN SPATIAL ORGANIZATION AND ITS BUILDING SHELLS

LA ORGANIZACIÓN ESPACIAL MODERNA Y SUS ENVOLTORIOS

Maryá de Sousa Aldrigue2

Nelci Tinem3

Resumo

O artigo investiga as correspondências existentes entre a organização espacial e os invólucros cons-
truídos de 19residências edificadasna década de 1970, em João Pessoa-PB, sob a égide do voca-
bulário moderno, que ainda predominava no Brasil, embora compartilhando espaço na cena urbana 
com outras tendências arquitetônicas. Essas residências foram originalmente classificadas em cinco 
categorias definidas por seus atributos formais e técnicos. Procurou-se verificar se essa taxonomia 
corresponde a categorias definidas pela configuração espacial. Os resultados apontaram que não 
existem evidências de relação de reciprocidade entre invólucro e suas respectivas organizações 
espaciais.

Palavras-chave: Arquitetura residencial. João Pessoa. Década de 1970. Organização espacial.

Abstract

This paper investigatesthe correspondencesexistingbetween thespatial organizatio-
nand the shells of nineteenresidences builtin the 1970sin João Pessoa(PB, Brazil), when 
the vocabulary of modern architecture still prevailed in Brazil though sharing the urban 
scene with other architectural trends. These dwellings were originally classified in five 
categories defined according to the form of their building shells and to their prevailing 
construction techniques. We aim to determine whether this taxonomy corresponds to 
distinct modes of spatial configuration. Results pointed out that there is no evidence of 
a reciprocal relationship between the formal look of the built shells and their respective 
spatial structures.

Keywords: Domestic space. João Pessoa. 1970s. Spatial organization.

Resumen

Este artículo investiga la correspondencia existente entre la organización espacial y la 
caja mural que la envuelve de diecinueve viviendas construidas en la década de 1970 
en João Pessoa (PB, Brasil), cuyo vocabulario moderno seguía siendo predominante en 
Brasil, aunque compartiera espacio en la escena urbana con otras tendencias arquitec-
tónicas. Estas casas fueron clasificadas originalmente en cinco categorías definidas por 
sus atributos formales y técnicos. Tratase de advertir si esta taxonomía corresponde a 
las categorías definidas por la configuración espacial. Los resultados mostraron que no 
hay evidencia de reciprocidad entre la caja mural construida y su organización espacial.

Palabras clave: Arquitectura residencial. João Pessoa. Años 1970. Organización espa-
cial.
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Introduzindo

A noção de espaço como componente essencial da arquitetu-
ra não é nova. Estudos que enfocam esse aspecto - arquitetu-
ra como relações entre barreiras (sólidos) e permeabilidades 
(vazios) - começaram a difundir-se principalmente a partir do 
século passado. Tratar o espaço, com base sua dimensão to-
pológica,4 como fonte de conhecimento sobre padrões sociais, 
levando a fundo a noção de arquitetura como expressão da 
organização social e, principalmente, trazendo métodos siste-
máticos de análise, representação e quantificação que se apli-
quem aos mais diversos artefatos arquitetônicos ou urbanos 
é a contribuição da análise sintática do espaço (ASE). Assim, 
configurações espaciais aparentemente distintas podem ser 
relacionadas e comparadas com base nos métodos próprios 
da sintaxe espacial5 (HILLIER; HANSON, 1984).

A maioria dos estudos sobre arquitetura moderna enfoca o 
invólucro construído de edifícios (tratamento de superfícies, 
estrutura construtiva, materiais e técnicas), considerando que 
sua organização espacial, quando tratada, tende a ser conside-
rada em termos de geometria e função (número, área, forma 
e adjacências de espaços projetados para tal uso). Argumen-
tamos que uma avaliação da maneira como uma tendência 
arquitetônica é adotada e encontra expressão pode ser inspi-
rada por uma análise que pode ir além da natureza física dos 
invólucros, especialmente no que diz respeito a edifícios resi-
denciais – os “edifícios mais complexos”, na opinião de alguns 
pesquisadores, como Hanson(1998).

Entre as possibilidades de estudo, o edifício pode ser com-
preendido e analisado sob dois aspectos: (1) como invólucro 
construído, baseado nas qualidades arquitetônicas decorren-
tes da técnica construtiva e da intenção estética;e (2) como or-
ganização espacial, em que o arranjo entre as partes, ou seja, 
entre os espaços, e a relação entre eles define a natureza do 
todo. Este segundo aspecto estabelece como os ambientes 
se conectam entre si, induzindo certos padrões espaciais de 
uso e interações entre grupos de usuários (moradores, visi-
tantes e empregados, no caso das residências). Nesse senti-
do, a organização espacial é investigada por meio do grau de 
relacionamento entre os ambientes (quantificado a partir de 
suas relações topológicas), como estão sequenciados e co-
nectados, ou seja, quem se liga a quem, se diretamente ou 
indiretamente, através de espaços intermediários.

Assumindo que invólucro construído e espaço representam 
duas dimensões distintas da arquitetura(ainda que indissociá-
veis e interdependentes), este estudo enfoca as propriedades 
espaciais intrínsecas mediante as quais o espaço doméstico 
é estruturado em uma amostra de 19residências unifamiliares 
construídas em João Pessoa-PB, nos anos 1970(quando a di-
fusão do vocabulário moderno já compartilha espaço na cena 
urbana com outras tendências arquitetônicas). O objetivo é 
discutir as relações entre invólucro construído, considerando 
suas diversas manifestações, e organização espacial, a fim de 
verificar se um maior ou menor vinculo à linguagem da arqui-
tetura moderna brasileira presente nas superfícies construídas 

4. A topologia é um ramo da Matemática 
que estuda propriedades como a 
posição, modo de conexão, relações de 
vizinhança e adjacência, entre outras, 
e não as propriedades dimensionais ou 
métricas abordadas pela geometria.

5. Os termos “sintaxe espacial”, “análise 
sintática”, “análise sintática do espaço” 
e “análise configuracional”, oriundos 
da Teoria da Lógica Social do Espaço 
(HILLIER; HANSON, 1984), são utilizados 
neste trabalho como sinônimos.
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corresponde a mais ou menos evidências do modernismo, 
considerando as estruturas espaciais. Nesse contexto, as duas 
dimensões podem ou não corresponder entre si, ou seja, a 
aparência pode ou não ser representativa do espaço que en-
volve, de maneira que invólucros distintos podem guardar or-
ganizações espaciais semelhantes.

Arquitetura(s)na década de 1970

A produção posterior a 1960, que se convencionou chamar de 
“pós-Brasília”, foi obscurecida por uma interpretação historio-
gráfica equivocada que negava a existência de uma arquitetura 
de qualidade nesse período, diante dos limites impostos pelo 
regime ditatorial implantado com o golpe de 1964, marcado 
pela ausência de discussões e críticas sobre a produção nacio-
nal e pelo distanciamento do debate internacional.

A situação começou a se modificar a partir do fim da déca-
da de 1980, quando ganharam visibilidade as organizações 
que se dedicavam à documentação e proteção do patrimô-
nio moderno e, principalmente, as pesquisas desenvolvidas 
pelos programas de pós-graduação, que começaram a tratar 
do tema, provendo novas versões, estendendo os estudos à 
produção contemporânea e alargando os limites da arquite-
tura moderna considerando outros centros urbanos, inclusive 
os Norte e Nordeste brasileiros, em busca de um panorama 
mais amplo, que inclui o processo de difusão dessa arquite-
tura e preenche as lacunas relativas às motivações, agentes 
e influências regionais.

Nesse sentido, a produção arquitetônica da década de 1970, 
no Brasil, diante da complexa conjuntura nacional, foi marca-
da pela perda de prestígio da arquitetura moderna brasileira 
(responsável por construir a imagem oficial e canônica dessa 
produção entre as décadas de 1930 e 1960), com base nas 
interpretações vinculados à ideia de uma crise deflagrada em 
meados dos anos 1960, que repercutiram e se materializaram 
pelo pluralismo de expressões arquitetônicas (BASTOS, 2007). 
A heterogeneidade dessa produção apontava para uma série 
de experiências que, em relação ao invólucro,expunha, de um 
lado, a continuidade da linguagem moderna das décadas an-
teriores e, de outro, construções que indicavam alternativas 
de transformação desse vocabulário, inclusive adotando ele-
mentos do passado colonial, muitas vezes reinterpretados de 
modo equivocado.

Esse mesmo pluralismo caracteriza a experiência arquitetônica 
de João Pessoa na década de 1970. Em um trabalho de levan-
tamento e análise dessa produção, Araújo (2010) identificou 
cinco vertentes associadas à arquitetura residencial unifamiliar 
que privilegiavam atributos formais e técnicos (elementos de 
fachada, configuração volumétrica, técnicas e materiais cons-
trutivos) (FIG. 1).Quatro dessas vertentes correspondem a ex-
periências de reinterpretação/adaptação à demanda contempo-
rânea da arquitetura moderna brasileira do período 1940-1960: 
(1) experiências de continuidade em relação ao legado moder-
no brasileiro, associado ao vocabulário da produção anterior 
a 1960; (2) experiências com extensa utilização do concreto 
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armado, ligadas àprodução paulista moderna pós-1960; (3) ex-
periências de racionalização e pré-fabricação, realizadas com 
base em elementos pré-fabricados, visando a alguma inovação 
plástica e técnico-construtiva, em uma tentativa de incorporar 
um novo público, de faixa de renda média, que passa a contra-
tar os serviços profissionais do arquiteto; (4) experiências de 
adequação ao clima quente e úmido da região.Essas verten-
tes agrupam 87 projetos (75%) do total de 116 analisados. O 
restante (25%) pertence ao grupo denominado “residências 
híbridas” “que apesar de se apoiarem em recursos moder-
nos abundantemente difundidos utilizam em muitos casos 
elementos de uma arquitetura equivocadamente chamada de 
neocolonial” (ARAÚJO; TINEM; COTRIM, 2010).

A organização espacial como suporte

As profundas transformações conduzidas pelo movimento mo-
derno não ficaram restritas aos aspectos plásticos e volumétri-
cos do invólucro construído. A arquitetura moderna projetou e 
induziu mudanças também no interior dos edifícios conforme a 
realidade social se transformava. Assim, os arquitetos moder-
nos propuseram para o espaço novas interpretações que viriam 
a mudar o modo de concepção e, principalmente, a compreen-
são de seu significado para a experiência arquitetônica, como 
prática e disciplina. Fazia parte desse ideário a crença de que se 
podia modificar a sociedade (e o homem) a partir de uma rees-

Figura 1 • Pluralismo na produção 
arquitetônica de João Pessoa nos anos 
1970. (1) Exemplo de “legado moderno 
brasileiro” – Res. Acácio Colaço de Caldas 
Barros (1978); (2) exemplo de “arquitetura 
paulista” – Res. Haroldo Coutinho de 
Lucena (1979); (3) exemplo de “experiência 
de racionalização e pré-fabricação” – Res. 
Luís Carlos Carvalho (1976); (4) exemplo 
de “residência híbrida” – Res. Antônio 
Queiroga Lopes (1976); (5) exemplo de 
“experiência de adequação ao clima” – 
Res. Jair Cunha (1979). 

Fonte: Araújo, 2010 (editado pelas autoras).
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truturação da organização espacial mediante a interpretação de 
um programa. A casa era então projetada segundo procedimen-
tos racionais de ordenamento das atividades em unidades es-
paciais, agrupadas, de acordo com as atividades exercidas, em 
núcleos distintos (setores). Com efeito, a arquitetura moderna 
transformou definitivamente os esquemas espaciais preceden-
tes, constituindo um “modelo” de concepção. Essa perspectiva 
desloca o foco central da discussão do terreno da composição 
formal para o da organização espacial.

O edifício moderno foi concebido para ser experimentado espa-
cialmente. Em outras palavras, traduz uma experiência insepará-
vel do movimento. Compreender como o sistema de barreiras e 
permeabilidades, ou seja, as áreas acessíveis ou não, determina 
esse movimento é fundamental para compreender a experiên-
cia espacial moderna. Essa é a compreensão da espacialidade 
que se busca, expressa na organização espacial e gerada a partir 
das relações entre as conexões existentes (ou não) dos espa-
ços constituídos de determinado sistema espacial. Nesse senti-
do, consideramos o espaço a partir de sua organização espacial, 
em que o arranjo e a relação entre eles definem a natureza do 
todo. Com efeito, a organização espacial é investigada por meio 
do grau de relacionamento entre os ambientes, como estão se-
quenciados e conectados, ou seja, o que se liga a que, direta ou 
indiretamente, através de espaços intermediários.

Investigar a lógica do espaço interno que está por trás da caixa 
mural poderá levar a novas formas de compreensão da orga-
nização espacial da casa moderna brasileira e, em especial, da 
casa da década de 1970 de João Pessoa. Assim, as relações 
entre o continente (invólucro construído) e o conteúdo (organi-
zação espacial) são investigadas neste estudo.

Nessa perspectiva, a planta baixa tem papel fundamental, como 
instrumento de representação dos sistemas espaciais, traduzin-
do uma rede de espaços conectados por permeabilidades (por-
tas, passagens, vazios), de modo a evidenciar as relações entre 
os espaços componentes do sistema e os elementos materiais 
que ordenam movimento, permitindo análises comparativas di-
retas entre os arranjos espaciais. Nesse sentido, os edifícios 
são entendidos como um intrincado de conexões que ordenam 
um vazio com a finalidade de separar ou conectar as atividades 
e as pessoas que as executam, e a planta representa essas 
conexões espaciais estruturadas que configuram a organização 
espacial. É através dessa estrutura espacial, da dimensão mate-
rial, que a sociedade penetra e constitui o espaço arquitetônico.

O modo como se estabelecem essas conexões e as relações 
de influência e controle de determinado espaço sobre outro(s) 
pode ser observado na plantabaixa, pela configuração de seus 
espaços constituintes, definindo um instrumento fundamental 
para a compreensão do objeto arquitetônico sob ótica das re-
lações espaciais.

A amostra e como ela foi explorada

Assumindo o cenário plural que caracteriza o contexto analisa-
do, investigamos a correspondência entre tipos de estrutura 
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espacial e tipos de caixa mural, ou seja, se os atributos formais 
e técnicos que definem a taxonomia (ARAÚJO, 2010) repre-
sentam (ou determinam), de algum modo, a organização espa-
cial das residências de João Pessoa. Portanto partimos de uma 
classificação definida e comparamos com aspectos espaciais 
evidenciados especificamente pela análise sintática.

As cinco vertentes têm características estéticas, elementos 
arquitetônicos e técnicas construtivas distintas entre si. No en-
tanto acreditamos que existem padrões espaciais semelhan-
tes (ou parentescos morfológicos) que unificam esse conjun-
to.Nesse sentido, procuramos demonstrar que a modernidade 
pode ir além da superfície construída das embalagens arqui-
tetônicas.Nossa hipótese inicial é que, apesar da pluralidade 
que caracteriza os invólucros (às vezes, indo de encontro à 
linguagem de arquitetura moderna brasileira legitimada entre 
os anos 1940 e 1960), a organização espacial não distingue 
das práticas estabelecidas pela arquitetura moderna. Em ou-
tras palavras, estruturas espaciais semelhantes podem estar 
escondidas sob o disfarce de invólucros diversos.

Para a análise mais aprofundada dos atributos espaciais dessa 
produção, selecionamos um total de dezenove residências per-
tencentes às cinco vertentes para integrar nossa amostra (ver 
TAB. 1), com base em quatro critérios: localização (cinco bairros 
da cidade que agrupam 76,7% das casas dos anos 1970), área 
construída (entre 200,00 e 299,00 m2), arquitetos com mais de 
uma residência construída no período e quantidade suficiente 
de informações gráficas disponíveis sobre os projetos.

Tabela 1 - Distribuição das residências selecionadas  
por categoria

Categorias n.º 
casas %

n.º 
casas 

amostra
%

Residências “híbridas” (H) 29 25,00 3 15,79

Legado moderno (LM) 38 32,76 5 26,31

Arquitetura paulista (P) 6 5,17 2 10,53

Racionalização e pré-
fabricação (RP)

12 10,35 3 15,79

Adequação ao clima (C) 31 26,72 6 31,58

Total 116 100,00 19 100,00

Fonte: Elaborada pelas autoras.

A análise sintática do espaço é o campo de investigação que 
baliza a análise das propriedades configuracionais da organi-
zação espacial das casas, ou seja, investiga a organização es-
pacial como um sistema de relações entre os espaços que 
a compõem (rede de espaços conectados).6 Hillier e Han-
son (1984) defendem que como objetos sociais, os edifícios 
são uma fonte de informação sobre as sociedades que os 
criaram.A arquitetura é, portanto, tratada como constituída e 
constituinte das relações sociais no espaço. A análise sintática 
reúne um conjunto de técnicas e instrumentos de investiga-
ção dos atributos morfológicos do espaço com base na ob-

6. A partir de desdobramentos de 
teorias derivadas da Morfologia e da 
Matemática, a teoria da lógica social 
do espaço, proposta na década 1970 
por Hillier, Hanson e colaboradores do 
University College of London (UCL), 
estabelece, pelo desenvolvimento 
de um corpo teórico-metodológico, a 
conexão entre estudos de cunho social 
e físico, com base na premissa de que a 
forma-espaço não está livre do conteúdo 
social. Os resultados dessa teoria foram 
reunidos no livro “The Social Logic of 
Space” (HILLIER; HANSON, 1984) e, a 
partir de então, vêm se desenvolvendo 
continuamente e enquadrando novas 
perspectivas de abordagem em diversas 
áreas de pesquisa(<http://www.
spacesyntax.net/>). Hoje, estudos 
com enfoque na análise sintática estão 
disseminados por diversos centros e 
laboratórios de pesquisa no mundo. No 
Brasil, estão concentrados em grupos de 
pesquisa e programas de pós-graduação 
de universidades federais: Universidade 
de Brasília (Grupo de Pesquisa DIMPU 
- Dimensões Morfológicas do Processo 
de Urbanização); Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul,em Porto 
Alegre (Pesquisa e Pós-Graduação em 
Arquitetura - PROPAR); Universidade 
Federal de Pernambuco, em Recife 
(Pós-Graduação em Desenvolvimento 
Urbano – MDU); e Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte, em Natal (Grupo 
de Pesquisa MUsA – Morfologia e Usos 
da Arquitetura).
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servação das plantas baixas – através do sistema de barreiras 
(tudo aquilo que impede, dificulta ou desautoriza)e permeabi-
lidades (tudo aquilo que proporciona, facilita ou incentiva) ao 
movimento -, possibilitando a representação e quantificação 
de suas propriedades espaciais.

As pesquisas que investigam a organização espacial com base 
nessa teoria envolvem os aspectos urbanos e arquitetônicos 
em que o tema residencial tem destacado interesse.7 Entre-
tanto, o assunto ainda é pouco abordado no contexto de João 
Pessoa.Na Paraíba, os estudos acerca da arquitetura moderna 
tendem a abordar principalmente as cidades de João Pessoa 
e Campina Grande nos anos 1950-1960; os “anos heróicos” 
do modernismo, quando a arquitetura moderna representava 
não só uma nova linguagem de construção, mas também uma 
nova era para o País,que então acreditava estar caminhando 
rapidamente “em direção ao futuro”. A difusão das experiên-
cias relativas ao habitar moderno, recentemente, está sendo 
discutida em pesquisas cujo foco está geralmente vinculado 
a três aspectos: (1) identificação dos edifícios, seus autores e 
agentes promotores; (2) compreensão do contexto em que a 
produção estudada se desenvolve sob as especificidades lo-
cais inseridas no contexto nacional; (3) análise em relação à 
caracterização/classificação formal dos edifícios.

Por um conjunto de técnicas e métodos, a análise sintática 
propõe a relação entre dois itens de conhecimento ou dois 
fenômenos que podem ser considerados espaciais: (1) a orga-
nização espacial (na escala urbana ou edilícia), considerando a 
ideia de sistema de barreiras e permeabilidades ao movimento 
(copresença), e opacidades e transparências à visão (cociên-
cia), cria campos de possibilidades e restrições de uso; (2) a 
estrutura social, os contatos e interações interpessoais entre 
categorias distintas de usuários (diferenciações sociais) atra-
vés do sistema de encontros e esquivanças e estruturas de 
poder. Nesse sentido, o objetivo principal da análise sintática 
do espaço é compreender as relações entre a configuração 
espacial e a organização social, principalmente os efeitos da 
influência da forma-espaço8 nos padrões sociais a partir dos 
modos de uso, padrões de cociência, movimento e interação 
estabelecidos pelo sistema de barreiras e permeabilidades.

Para a teoria, interessa o espaço estruturado sistemicamente, 
ou seja, o espaço como um sistema de relações fundamental-
mente topológicas e quantificáveis. Essa abordagem defende 
que as partes constituem o todo e são as relações e intera-
ções constituídas entre elas que definem suas propriedades. 
Isto é, o arranjo das unidades componentes do sistema define 
sua configuração espacial, portanto, se uma dessas unidades 
ou o modo de ela se relacionar com as demais for alterado, as 
propriedades que caracterizam o todo se modificam. Assim, 
o foco é compreender as propriedades do sistema espacial 
e não as propriedades individuais dos espaços componentes.

As técnicas da sintaxe espacial permitem, a partir da decom-
posição analítica dos espaços constituintes, a identificação 
e quantificação de atributos físicos do sistema por meio de 
três unidades espaciais que se aplicam a objetos espacialmen-

7. Acerca do tema sob essa abordagem 
teórica, ver pesquisas de Luiz Amorim 
e colaboradores, que desenvolvem 
estudos no Programa de Pós-Graduação 
em Desenvolvimento Urbano (MDU)  
da UFPE; e Edja Trigueiro e 
colaboradores, no Programa de  
Pós-Graduação em Arquitetura e 
Urbanismo (PPGAU) da UFRN.

8. Neste estudo, utilizaremos o termo 
“forma-espaço” empregado por 
Holanda (2002), para descrever o modo 
como se estruturam e relacionam os 
espaços de um determinado objeto 
arquitetônico, para diferenciar do termo 
“forma”, usualmente vinculado em 
arquitetura à aparência ou à natureza do 
invólucro construído de uma edificação 
(comumente associado à noção de 
estilos arquitetônicos), ou ainda, como 
descrição relativa a seus aspectos 
geométricos. São empregados 
como sinônimos de forma-espaço: 
configuração espacial, organização 
espacial e estrutura espacial.
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te distintos: (1) linhas axiais9, (2) polígonos convexos10 e (3) 
campos visuais.11 A convexidade é, por definição, a técnica de 
representação configuracional que mais se adéqua ao objeto 
analisado neste estudo e foi utilizada como método de repre-
sentação da dimensão sintática dos edifícios residenciais.

Consiste em desenhar as unidades convexas (polígonos) so-
bre a planta baixa dos edifícios e conectá-las, considerando 
as permeabilidades (portas, passagens, vazios) entre elas.Os 
espaços convexos,por sua vez, podem ser representados em 
grafos. Os grafos são estruturas de representação derivadas 
da teoria dos grafos, utilizados para descrever qualquer siste-
ma, em particular sistemas em rede. Na análise sintática, os 
grafos evidenciam as conexões entre os espaços componen-
tes do sistema e suas propriedades: integração, profundidade, 
distributividade, simetria, conectividade. Os círculos (ou nós) 
representam os espaços e as linhas (ou vértices), as relações 
de permeabilidades (conexões, passagens, vãos, cruzamen-
tos) entre eles (HANSON, 1998). Os grafos são empregados 
como procedimentos que permitem análises comparativas di-
retas entre os arranjos espaciais dos objetos e suas relações 
internas.

Para facilitar a “leitura” e, principalmente, para tornar algumas 
propriedades sintáticas facilmente perceptíveis, é possível ali-
nhar (justificar) um grafo a partir de um nó, chamado de nó 
raiz. Assim, os grafos justificados (construídos com auxílio do 
aplicativo JASS)12 representam os acessos com base em um 
determinado espaço tomado como referência e capturam as 
propriedades topológicas da configuração espacial, definindo 
“um modo de análise que combina a‘decifração’ visual de pa-
drões com procedimentos de quantificação” (HILLIER; HAN-
SON, 1984, p.149)13 (FIG.2). A ideia de percurso (passos na 
distância topológica) de um ponto de partida (origem) a um 
ponto de chegada (destino) através de espaços intermediá-
rios permeáveis e as relações de influência e controle de cada 
espaço sobre seus adjacentes dentro do sistema podem ser 
representadas e observadas no grafo justificado, por meio da 
configuração de seus elementos (nós e linhas).

A análise da organização espacial das residências foi considera-
da com base em três sistemas espaciais distintos (FIG.3 e 4): (1) 
viver mínimo e exterior, representa todo o sistema de espaços 
interiores ligado ao exterior através de todos os acessos descri-
tos na planta (justificado a partir do exterior, “lado de fora”); (2) 
viver mínimo, representa apenas o sistema de espaços internos 
em uma tentativa de compreender as propriedades do sistema 
com base na eliminação das conexões externas (justificado a 
partir do ponto externo mais próximo à entrada social da resi-

12. JASS. Elaborado por BERGSTEN, L. 
et al. v1.0, 21 maio 2003, GNU-General 
Public License.

9. As linhas axiais representam as 
linhas de movimento e visibilidade, 
especialmente dos espaços urbanos, 
com base no desenho de segmentos 
de reta sobre as permeabilidades (ruas, 
avenidas, parques, praças) da malha 
urbana. O conjunto de linhas axiais 
compõe o mapa axial.

10. Polígonos convexos são 
representações bidimensionais 
utilizadas para descrever sistemas que 
se configuram em espaços convexos, 
principalmente edifícios (áreas definidas 
por polígonos). Espaços convexos são 
espaços em que a área interior é visível 
de todos os pontos e uma linha reta 
traçada sobre eles deve cruzar apenas 
dois segmentos de seus perímetros.

11. Os campos visuais são 
representações das isovistas a partir 
de um determinado ponto no espaço, 
utilizados para medir o potencial de 
visibilidade entre atores e ambientes.

13. Do original: “[…] allow a form 
of analysis that combines the 
visual decipherment of pattern with 
procedures for quantification” (HILLIER; 
HANSON, 1984, p.149).

Figura 2 • Relação entre estrutura espacial 
e grafo justificado. Grafo justificado a partir 
do exterior (A). O espaço B (permeável) 
controla o acesso entre A e C.

Fonte: Hanson, 1998 (editado pelas 
autoras).
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dência, geralmente o terraço); (3) grafo dos setores, representa 
o agrupamento dos espaços de acordo com o setor funcional 
(social, serviço e privado) (AMORIM, 1999).

Figura 3 • Exemplos de análise 
configuracional

Fonte: Aldrigue, 2012.

RESIDÊNCIA VIRGÍNIO VELOSO FREIRE FILHO

Plantas baixas Fachadas

Legenda: (1) terraço, (3) estar, (4) jantar, (5) escada helicoidal, (6) escritório, (7) cozinha, (8) área serviço, (9) 
circulação serviço, (10) banheiro empregados, (11) quarto empregados, (12) escada garagem, (13) garagem, (14) 
quarto principal, (15) banheiro, (16) quarto, (17) quarto, (18) corredor, (19) escada, (20) hall entrada, (21) exterior, 
(22) banheiro, (23) rampa garagem.

Mapas de acesso Grafos justificados

(A) Viver mínimo e exterior

 (B) Viver mínimo
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RESIDÊNCIA JACY CAVALCANTI

Plantas baixas Fachadas

Legenda: (1) exterior, (2) terraço, (3) estar, (4) jantar, (5) garagem, (6) lavabo, (7) circulação, (8) sala costura, (9) 
banheiro social, (10) quarto hóspedes, (11) quarto, (12) cozinha, (13) área serviço, (14) quarto empregados, (15) 
banheiro empregados, (16) escada, (17) estar íntimo, (18) copa, (19 e 20) varanda, (22) corredor, (23) quarto, (24) 
quarto, (25) quarto principal, (26) banheiro, (27) banheiro, (28) circulação, (29) hall suíte.

Mapas de acesso Grafos justificados

(A) Viver mínimo e exterior

 (B) Viver mínimo

Figura 3 • Exemplos de análise 
configuracional

Fonte: Aldrigue, 2012.
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Figura 4 • Grafos “viver mínimo e exterior” das residências analisadas

(1) Virgínio V. Freire Filho, (2) Gualberto Chianca, (3) Antônio de Pádua G. Pereira, 
(4) Lino Borges, (5) Damião L. Lima, (6) Aloízio Carneiro, (7) Luciano L. Wanderley, 
(8) Maria Auxiliadora M. Maroja Garro, (9) Antônio da Silva Morais, (10) Rubens P. 
Barreto, (11) Jacy Cavalcanti, (12) William V. da Silva, (13) Edvaldo Fernandes Motta, 
(14) Luiz Régis P.de Farias, (15) José Ari G. do Amaral, (16) Potengi H. de Lucena, 
(17) Francisco de Sales Pinto, (18) Romualdo Francisco Urtiga, (19) Alcindo Lima 
Filho. As cores indicam os setores: (rosa) social, (verde) íntimo, (amarelo) serviço, 
(azul) híbrido14, (preto) circulação. 

Fonte: Aldrigue, 2012.

14. Esse setor foi assim denominado 
por relacionar os espaços que têmduas 
(ou mais) funções descritas na planta 
baixa (escritório/quarto de hóspedes, 
por exemplo).
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Os achados

Pela análise comparativa da organização espacial das 19 
residências,foi possível observar que, em geral, as casas têm 
esquemas espaciais muitos semelhantes entre si. Essas carac-
terísticas são compatíveis com aquelas apresentadas pela litera-
tura como associadas à produção residencial moderna brasileira, 
revelando uma relação direta entre a casa moderna e as anali-
sadas no estudo independente do invólucro construído. O que 
se percebe é que as práticas modernas continuam na década 
de 1970, estabelecendo as regras do arranjo espacial. Algumas 
dessas características recorrentes são descritas a seguir:

• Ainda que a casa moderna apresentasse profundas mu-
danças espaciais oriundas das transformações sociais em 
curso, algumas práticas eram tão fortemente arraigadas à 
herança doméstica brasileira que permaneceram quase inal-
teradas.Essas referências históricas,associadas aos usos 
e costumes arraigados à família brasileira,estavam tão im-
pregnadas na estrutura espacial do programa residencial 
que a arquitetura moderna acabou por reproduzi-las. Nesse 
sentido, ainda que, no geral, a arquitetura moderna tenha 
permitido ou induzido mudanças em muitos aspectos do 
modo de vida brasileiro, a interface entre os usuários do-
mésticos (patrões, visitantes e empregados) é muito similar 
à do sistema patriarcal anterior. Se, de um lado, os modelos 
formais, os materiais, os eletrodomésticos e o zoneamen-
to setorial provocaram mudanças, por outro, os padrões 
sociais de controle e supervisão familiar e a diferenciação 
econômico-espacial entre patrões e empregados ainda se 
faziam presentes na estrutura espacial moderna. Assim, no 
que tange à organização espacial, o conflito entre tradição 
e modernidade foi solucionado pela combinação de arranjos 
espaciais novos e preexistentes.
• A organização espacial definida em setores funcionais (so-
cial, serviço e íntimo) na arquitetura moderna introduziu a 
preocupação com a divisão racional das atividades na lógica 
espacial residencial. Cada espaço deveria ser agrupado e co-
nectado aos demais de acordo com sua função, visando a 
estabelecer a melhor articulação espacial dos setores entre 
si. Essa prática determinou a base da organização espacial 
da casa moderna. Em geral, os setores se organizam esta-
belecendo zonas relativamente independentes: o setor de 
serviço, isolado, garantindo certa autonomia das atividades 
domésticas ao mesmo tempo em que possibilita a sepa-
ração dos espaços destinados exclusivamente aos empre-
gados (dependência); o setor social, mais amplo e flexível, 
exerce o papel de mediar e controlar acessos entre os es-
paços íntimos e de serviço, e articula o contato entre os 
três grupos de usuários em momentos específicos da rotina 
doméstica (setor de transição); e o setor íntimo, isolado, ga-
rantindo a privacidade familiar.Essa comunicação entre os 
três principais setores domésticos aponta a existência de 
uma clara distinção entre visitantes, moradores e emprega-
dos que se materializa no arranjo espacial da casa moderna 
brasileira por meio da posição que cada grupo ocupa na di-
nâmica social, de modo que a setorização funcional define 



Cadernos de Arquitetura e Urbanismo, v.21, n.29, 2º sem. 2014

131

um modo de estruturação dos espaços domésticos basea-
do nas práticas sociais. Esse princípio de desenho, aliado ao 
modo como os setores são organizados com referência aos 
parâmetros climáticos de ventilação e insolação, podem ser 
considerados os principais mandamentos da configuração 
espacial das casas modernas (AMORIM, 1999), bem como 
a principal distinção entre estas e suas antecessoras.
Esse padrão de arranjo espacial se repetia independente-
mente da condição socioeconômica da família. Na década 
de 1970, a classe média passou a ter acesso aos serviços 
de arquitetura. Esses novos clientes, mais presentes nas 
tarefas domésticas, demandavam soluções espaciais mais 
adequadas a essa realidade:residências e modos de vida 
mais práticos, nos quais havia menor número de empre-
gados e, principalmente, não havia empregados-morado-
res. No entanto, mesmo em programas mais compactos, 
aqueles que continham apenas os espaços mínimos, ficava 
evidente que as soluções configuracionais expressas no 
arranjo espacial manifestavam a intenção de separar mora-
dores e empregados por meio de espaços intermediários, 
enfatizando que algumas regras sociais se impunham sobre 
as diversas condições socioeconômicas.
• A posição relativa do quarto de empregados como espaço 
mais segregado (isolado)da organização espacial doméstica 
(topologicamente separado daqueles de uso dos visitan-
tes e, principalmente, de uso exclusivo da família,e,muitas 
vezes, situado fora dos perímetros da habitação, apresen-
tando maior número de conexões com áreas externas que 
internas)é uma circunstância solidamente estabelecida no 
espaço residencial brasileiro. A casa reproduz padrões so-
ciais, impondo ao espaço doméstico uma complexidade de 
circulações e espaços intermediários (de transição) que ma-
terializa a distância entre patrões e empregados através do 
seu sistema de barreiras e permeabilidades. É a relação de 
acessos, controle e (des)encontros entre patrão-emprega-
do que determinará essa conexão e seus limites: espaços 
que “podem” oferecer essa interface, como sala de jantar 
(ou copa, quando existente), aproximam-se; aqueles que 
não, distanciam-se. Nesse arranjo, a sala de jantar exerce 
um papel articulador na lógica espacial interna das residên-
cias, muitas vezes interligando os três setores. Essa é uma 
herança que data de meados do século XIX em algumas 
esferas sociais e do início do século XX em quase todos os 
lugares no País (TRIGUEIRO, 1994).
• Na outra extremidade (considerando a distância topológi-
ca)do complexo espacial doméstico, a família. O isolamen-
to dos espaços íntimos, em especial do quarto do casal, 
aponta o início de um processo que se intensifica na con-
temporaneidade. Na casa moderna, a exigência de privaci-
dade levou à segregação desses espaços em relação aos 
demais setores. Quartos abrindo-se diretamente para salas 
de estar e jantar ou conectando-se uns aos outros (como 
pode ser observado em casas pré-modernas) literalmente 
desapareceram após a década de 1950. Essa configuração 
aponta para novos requisitos de privacidade, não só da fa-
mília, mas também entre seus membros.15 Essa tendência 

15. Nesse momento, uma transição 
começa a ocorrer e vai se consolidar 
na casa contemporânea: a privacidade 
que antes era da família como um 
todo, ou seja, a família como um 
subgrupo da sociedade à qual o sujeito 
estava subordinado, transfere-se para 
o indivíduo, de modo que estee suas 
particularidades passam a ser mais 
importantes (valorização do sujeito); 
cada um tem sua própria vida, muitas 
vezes independente da vida familiar. 
Essas mudanças se transferem para o 
arranjo espacial conforme os quartos 
definem em si zonas de pertencimento 
de um habitante (GRIZ; AMORIM; 
LOUREIRO, 2008, p.39-40).
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é ainda mais evidente nas casas de famílias mais abasta-
das: quanto mais favorecida economicamente a família, 
menos os habitantes compartilham os mesmos cômodos 
(quartos e banheiros).
• A relevância do exterior como integrador do sistema es-
pacial é uma característica histórica dos lares brasileiros 
(TRIGUEIRO, 1994) e torna-se ainda mais patente na estru-
tura espacial doméstica com a arquitetura moderna. Essa 
premissa é claramente observada quando consideramos 
apenas os espaços internos (sistema viver mínimo). A eli-
minação do exterior apresentou alterações significativas 
nas relações entre os espaços componentes do sistema 
espacial alterando sua configuração. Os espaços internos, 
principalmente sociais e de serviço, perdem as conexões 
com os externos, restringindo as possibilidades de percur-
so (rotas) entre determinados espaços, representando, de 
um lado, a relevância da integração exterior-interior para a 
arquitetura moderna e, de outro, o controle de acessibilida-
de que determinados espaços-chave exercem sobre a cir-
culação interna. Nesse sentido, o menor número de rotas 
limita escolhas de percurso e, consequentemente, torna o 
sistema mais inflexível, diminuindo as possibilidades de en-
contros e interações interpessoais.
• A continuidade espacial, uma das premissas mais difun-
didas da arquitetura moderna, representada na organização 
espacial doméstica principalmente pela união das salas de 
estar e jantar em um ambiente único, confere ao setor so-
cial maior dinamismo. A aproximação dos espaços de uso 
da família e de receber visitantes no setor social (atividades 
que passam a ser realizadas em um único espaço após o 
desaparecimento das dependências de uso exclusivamente 
familiar) indica a adoção de um modo de vida mais informal 
e prático na relação entre visitantes e família.No entanto 
essa continuidade espacial permanece restrita a determina-
dos ambientes, cuidadosamente pensados para tal, repre-
sentando (afinal, a casa é o palco da vida familiar) a incorpo-
ração de comportamentos modernos pela família. Assim, 
a configuração espacial do setor social contrasta com a re-
clusão do setor íntimo. “Continuidade e controle parecem 
ser peças de jogos diferentes, mas a residência moderna 
parece mostrar como podem ser combinados” (AMORIM, 
2008, p.317). Se, de um lado, os espaços sociais expõem a 
intimidade desejada, expressão da modernidade da família, 
que passa a conviver de modo mais direto com os visitan-
tes, por outro, os setores íntimos se deslocam para uma 
zona isolada por uma sequência de espaços de transição 
que definem uma única rota de acesso, indicando quem 
pode ou não ter passagem.
• A continuidade espacial adquire um novo sentido na casa 
moderna quando observada em termos de visibilidade. 
As estratégias compositivas do espaço interno moderno 
criam uma dinâmica visual por meio das mudanças de ní-
veis alcançados por rampas e escadas, e planos verticais 
transparentes. Estratégias espaciais, como mezaninos, 
vazios verticais, patamares que se prolongam em “semi-
pavimentos” para comportar atividades de transição (estú-
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dio, escritório, salas de televisão) e portas de vidro abertas 
para pátios e terraços, geraram perspectivas visuais que 
possibilitam diversas apreensões do interior (continuidade 
visual). Movimento e visão fazem parte da mesma expe-
riência de percepção do espaço arquitetônico moderno. O 
movimento também é um conceito importante para Hillier 
e Hanson (1984) na compreensão do objeto arquitetônico 
como entidade espacial, quando entendem que a espacia-
lidade está intrinsecamente ligada ao movimento. É pelo 
caminhar (com pés no chão) que apreendemos o espaço. 
Esse entendimento se relaciona diretamente com a ideia da 
copresença: para interagir (ou não) com usuários distintos, 
é necessário encontrá-los (ou evitá-los), e esses encontros 
e desencontros se fazem no plano arquitetônico, seja da 
cidade ou do edifício.
• A multiplicidade de acessos distribuídos nos limites entre 
espaço público (rua) e espaço privado (lote) é outra carac-
terística das casas modernas brasileiras. Os acessos são 
distribuídos geralmente em: pedestre social (moradores/
visitantes) e serviço (empregados), e veículos. Assim, o 
cruzamento de empregados e moradores fica restrito às 
situações desejadas, revelando questões de cunho social. 
Em alguns casos, pelas especificidades econômicas (casas 
de famílias menos abastadas) e dimensões do terreno, os 
acessos social e de automóveis16 ou de serviço e de auto-
móveis podem se fundir, mas o mesmo dificilmente ocor-
rerá com os acessos social e de serviço, este geralmente 
apartado e, às vezes, escondido nos limites do muro por 
reentrâncias ou vegetação.O mesmo raciocínio é emprega-
do no interior da edificação, onde o sistema de circulações 
independentes garante o “bom” funcionamento das ativi-
dades domésticas, evitando encontros não programados 
entre visitantes, habitantes e empregados. Em casas de 
maior poder aquisitivo, observa-se a existência de acessos 
(escadas e corredores) que conectam diretamente o setor 
de serviço ao íntimo.

Continente versus conteúdo ou  
continente & conteúdo?

Nossos achados indicam que, apesar da aparência externa va-
riada, as estratégias espaciais percebidas na estrutura de bar-
reiras e permeabilidade se assemelham. A comparação entre 
essas residências não corresponde a uma mudança significati-
va no contexto da organização espacial, de modo que as rela-
ções encontradas entre invólucro construído e espaço não são 
diretas, intrínsecas. A pluralidade da superfície construída re-
vela “expressões epidérmicas” que parecem não se aprofun-
dar no espaço. Assumimos, portanto, que caixas murais dis-
tintas podem guardar configurações espaciais semelhantes.

A análise sintática apontou que as residências chamadas de 
“híbridas”, aquelas que apresentam um aparente deslocamen-
to dos pressupostos modernos em prol de uma retomada dos 
elementos “coloniais”, têm organizações espaciais cujas ca-
racterísticas convergem com as demais categorias analisadas, 
aquelas que compõem expressões legitimadas da arquitetura 

16. Nessas casas, a garagem pode 
transformar-se em abrigo de utilização 
dupla: guarda de automóvel e varanda, 
de acordo com a necessidade.
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moderna. Os resultados mostraram que aspectos estéticos 
não foram capazes de influenciar os sistemas espaciais, assim 
como não os determinam. Nesse sentido, podemos entender 
que as distintas “aparências” não conseguem descolar-se do 
modo corrente de “organizar o espaço” ou de “construir o edi-
fício”. De fato, no âmbito da organização espacial, pouco impor-
ta se uma casa é formalmente identificada como moderna ou 
“coloniosa”. Podemos, portanto, afirmar que, espacialmente, 
essas residências apresentam características modernas.

A arquitetura moderna transformou definitivamente os esque-
mas espaciais precedentes, constituindo um modelo de con-
cepção abstrato que poderia ser a “base” para caixas murais 
distintas; inclusive essa era a proposta do projeto moderno, 
um mesmo programa e uma mesma estrutura espacial podiam 
corresponder a diferentes resultados plásticos (dependendo 
da cultura, dos materiais, recursos estruturais, tecnológicos, 
etc.), de modo que sua fisionomia externa pode se relacionar 
com modelos historicistas, mas abarcar uma organização es-
pacial tipicamente moderna, em sua concepção. Acreditamos 
que, apesar da diversidade da produção, a assimilação dos 
esquemas espaciais modernos já estava consolidada como 
prática projetual e foram aplicados independentes da intenção 
plástica, revelando o descolamento entre invólucro e espaço. 
Nesse sentido, as casas analisadas demonstraram que, na dé-
cada de 1970, as premissas de concepção espacial difundidas 
nas escolas de Arquitetura em todo País nas décadas anterio-
res e resultantes da aceitação e da interpretação dos princí-
pios modernos permanecem tão fortes ou ainda mais fortes, 
talvez, do que nos anos anteriores.

O fato é que a organização espacial responde mais lentamente 
às mudanças ou aos “modismos” do que o invólucro cons-
truído. Esse aspecto está intimamente ligado à dimensão so-
cial que guarda o espaço. Em outras palavras, modos de vida 
estão menos suscetíveis a mudanças, já que dependem de 
transformações na estrutura de valores sociais, que são incor-
poradas com menor agilidade às residências.Nesse sentido, 
a difusão do “morar moderno” é mais abrangente do que se 
supunha inicialmente (ao observar apenas o invólucro das re-
sidências) já que perpassa, com maior ou menor fidelidade, 
todos os casos analisados.Esses achados revelam que a pro-
dução arquitetônica local define certa unanimidade de com-
posição espacial baseada nas variadas práticas estabelecidas 
pela arquitetura moderna, ou seja, nas premissas modernas 
de compor o espaço.

A abordagem aqui proposta começa a desvendar esse 
processo,evidenciando aspectos até então não revelados 
dessa produção, conforme aprofunda a análise para além da 
aparência,investigando as regularidades e divergências subja-
centes à sua concepção. A noção de que apenas (ou predomi-
nantemente) a concepção plástica pode definir, caracterizar ou 
explicar um período da produção arquitetônica não sintetiza a 
experiência moderna, já que seus princípios fundadores não 
se resumem à percepção visual externa de seus edifícios, mas 
também à sua dimensão espacial.
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Entretanto a diversidade de expressões nos invólucros cons-
truídos e a similaridade na configuração espacial constatadas 
na amostra também estão relacionadas a outros aspectos 
não analisados neste estudo. Além da questão estrutural da 
redefinição econômica do capitalismo, entre outras, há uma 
disciplinar que diz respeito à crítica/renovação da arquitetura 
moderna e que incentiva propostas de novos caminhos ou al-
ternativas e, portanto, experimentações. Outra, mais prosaica, 
está relacionada aos “modismos”, em que o cliente e, ou, o 
arquiteto aparecem como agentes fundamentais no processo 
de definição da aparência do edifício. Essas duas questões, 
que estão na base da explicação para o fenômeno, seriam res-
postas a uma demanda específica em determinado contexto. 
A segunda explicaria perfeitamente essa dissonância entre 
“invólucro” versus “organização social”, porém a primeira pro-
vavelmente deveria desembocar em nova proposta de confi-
guração espacial, como de fato aconteceu em alguns casos. 
Entretanto, no caso das residências individuais, prevalece o 
modelo hegemônico de meados do século XX. Essas possibi-
lidades combinatórias entre variáveis que mesclam caracterís-
ticas configuracionais, aspectos sociais e desejo dos usuários 
apontam para as possíveis “causas” do quadro identificado na 
produção arquitetônica de João Pessoa da década de 1970.

O intuito (que foi apenas iniciado nesta pesquisa) é conhecer 
essa produção em todos os seus aspectos para não correr o 
risco de exaltar ou repudiar, seja pela proximidade e similari-
dade ou pelo distanciamento e particularidade, a arquitetura 
moderna brasileira de renome internacional. O estudo desse 
tema baseou-se na premissa de que a análise dos aspectos 
formais dessa produção encobria outros tantos aspectos que 
precisariam ser mais bem discutidos.
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SOMBREAMENTO E ILUMINAÇÃO NATURAL 
NA ANÁLISE DA PROTEÇÃO SOLAR1

SHADING AND DAYLIGHTING IN THE ANALYSIS OF SOLAR PROTECTION

SOMBRA Y LUZ NATURAL EN EL ANÁLISIS DE PROTECCIÓN SOLAR

Matheus Peixoto de Paula Marques2

Solange Maria Leder3

Resumo

Este trabalho propõe uma metodologia para análise do desempenho de elementos de proteção solar 
a partir do percentual de sombreamento (PS), do percentual de iluminação do céu visível (PICV) e da 
iluminância natural útil (INU). O método proposto permite identificar intervalos de valores do PS e 
do PICV que ao serem aplicados no projeto de elementos de proteção solar permitem, além de um 
adequado sombreamento das aberturas, melhor desempenho da iluminação natural no ambiente 
interno.

Palavras chaves: Proteção solar. Iluminação natural. Simulação da luz natural.

Abstract

This paper presents a methodology proposed for the performance analysis of shading 
devices from performance measures such as the shading coefficient, vertical sky com-
ponent and useful daylight illuminance. At the end of the investigation, it was possible 
to identify ranges of values of the effective shading coefficients and vertical sky compo-
nent which will, beyond an appropriate shadowing in openings, improve the daylighting 
performance.

Keywords: Shading devices. Daylighting. Daylighting simulation.

Resumen

En este trabajo se propone una metodología para el análisis de la actuación de los ele-
mentos de protección solar a partir del porcentaje de sombreado (PS), el porcentaje de 
la iluminación del cielo visible (PICV) y la iluminancia naturales útiles (INU). El método 
propuesto permite identificar los rangos de valores de PS y PICV que permiten la pro-
tección solar y el sombreado adecuado de aberturas, con un mejor rendimiento de la 
iluminación natural en el ambiente interior. 

Palabras clave: Protección solar. Iluminación natural. Simulación de la luz natural.
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Introdução

O controle da radiação solar excessiva interfere na admissão e 
distribuição da luz natural no ambiente interno, a relação ótima 
entre o controle do sol e a adequada admissão da luz natural é 
difícil de assegurar (ROBBINS, 1986). Proteções insuficientes ou 
excessivas devem ser evitadas, os métodos empregados para 
identificar o período de necessidade de proteção solar frequente-
mente são baseados no comportamento da temperatura do ar. A 
incidência solar indesejável é identificada pela definição de zonas 
de conforto térmico específicas para cada local e em função da 
adoção de um índice de conforto adaptativo (que representa a 
adaptação natural das pessoas a diferentes tipos de climas e à 
variação anual da temperatura). Pereira e Assis (2010) realizaram 
um estudo comparativo entre vários modelos, considerando os 
índices de conforto térmico definidos para algumas cidades bra-
sileiras, tendo concluído que o modelo proposto por Aluciems, 
em 1981 demonstrou melhor compatibilidade, quando utilizado 
no projeto de dispositivo de proteção solar. Esse modelo foi em-
pregado no método proposto por Pereira e Souza (2008), que in-
corpora as seguintes variáveis: a latitude do local, a incidência da 
radiação solar nas fachadas, o uso da edificação, a aclimatação 
da população e a área das aberturas. Essas variáveis são empre-
gadas na definição dos períodos ao longo do ano e associadas 
a determinadas áreas na carta solar, em que a admissão do sol 
pelas aberturas é desejável ou indesejável. Esse método foi in-
corporado no Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de 
Eficiência Energética de Edificações Residenciais (RTQ-R).

Sobre a avaliação de proteções solares o Regulamento Técni-
co da Qualidade do Nível de Eficiência Energética de Edifícios 
Comerciais, de Serviços e Públicos (RTQ-C) adota ângulos ver-
ticais (AVS) e horizontais de sombreamento (AHS) no método 
prescritivo de determinação do nível energético da edificação. 
Em estudo realizado por Rodrigues, Dias e Pedrini (2011), foi 
constatado que os ângulos horizontais (AHS) e verticais (AVS) 
de sombreamento são medidas simplificadas para represen-
tar uma proteção solar, sendo insuficientes para caracterizar 
o período de sombreamento e insensíveis à orientação. Ao 
contrário, a máscara de sombreamento (BITTENCOURT, 2004; 
OLGYAY; OLGYAY, 1957), além de considerar o sistema de 
abertura e de sombreamento, associa estes à geometria solar. 
Pelas máscaras de sombreamento é possível identificar o quan-
to uma abertura está sendo protegida ao longo do ano. Esse 
método é, atualmente, base de ferramentas computacionais, 
como o Solartool (MARSH, 2007). O Solartool, aproveitando 
as vantagens computacionais, além da máscara solar, calcula 
variáveis associadas ao sombreamento da abertura, como o 
percentual de sombreamento (shading coefficient). Para o cál-
culo dessa variável, a superfície da janela é sobreposta a uma 
malha de 10 x 10 cm, e um único raio, aleatoriamente posicio-
nado dentro de cada quadrante da malha, é gerado e cruzado 
com os dispositivos de sombreamento e os objetos externos 
em direção ao sol. O número de raios que se cruzam com um 
ou mais objetos resulta na fração da superfície da janela que 
está sendo sombreada em uma determinada posição do sol, 
ou seja, o percentual de sombreamento (PS).
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O elemento de proteção da abertura, ao evitar a radiação solar 
direta indesejável, impede a visão de partes da abóbada ce-
leste, interferindo na admissão e distribuição da luz natural no 
espaço interior do edifício. O céu é uma fonte de luz anisotró-
pica, isto é, a contribuição de diferentes partes do céu, na di-
nâmica da iluminação natural, não é igual. Para lidar com essa 
variabilidade, a norma britânica BS 8206 (2008) usa o conceito 
de componente vertical celeste, que é a razão, expressa em 
percentual, entre a iluminância incidente sobre uma superfície 
vertical e a iluminância incidente sobre um plano horizontal 
proveniente do céu, encoberto e totalmente desobstruído. 
Essa variável, também calculada pelo Solartool (MARSH, 
2007), será aqui denominada de percentual de iluminação do 
céu visível (PICV). 

Sabe-se que os níveis da iluminação oriunda de fontes natu-
rais são dinâmicos. As fontes naturais de luz, céu e sol, intera-
gem com as geometrias e as propriedades físicas do espaço 
interno e do contexto exterior (HESCHONG; LEE; MARDAL-
JEVIC, 2009). Essa natureza dinâmica da luz natural dificulta a 
definição da quantidade e da qualidade da iluminação natural 
predominante em um ambiente interno. Estudos sobre as si-
mulações de iluminação natural têm mostrado que métodos 
de simulação computacional podem ser usados para calcular 
com precisão os níveis de iluminâncias e luminâncias em edifí-
cios, ao longo do ano. As simulações computacionais utilizam 
medidas dinâmicas de desempenho da luz natural (MARDAL-
JEVIC, 2000; REINHART; WALKENHORST, 2001; REINHART; 
ANDERSEN, 2006). 

Entre essas medidas dinâmicas, destaca-se a iluminância na-
tural útil (INU) (useful daylight illuminance - UDI) proposta por 
Mardaljevic e Nabil (2005). Esta consiste na determinação da 
frequência em que uma faixa de iluminância considerada útil é 
alcançada ao longo do ano. Os níveis de INU úteis são aqueles 
situados dentro do intervalo de 100 lx a 2000 lx. Fora desse 
intervalo, há duas faixas: a considerada aquém da faixa útil 
(INU<100 lx) e a que excede a faixa útil (INU > 2000 lx). As-
sim, a INU identifica não apenas a faixa útil de iluminância, 
mas também a probabilidade de excesso de luz, que pode 
causar desconforto visual e, ou, térmico, e as situações em 
que o nível se encontra insuficiente para ser a única fonte de 
iluminação. Através da INU pode-se rapidamente realizar uma 
avaliação comparativa de variantes do projeto. Apesar da ca-
rência de norma ou regulamento que estipule faixas de valo-
res ideais, há estudos que apontam alguns procedimentos de 
avaliação do desempenho da iluminação através de medidas 
dinâmicas, como os sugeridos por Rogers (2006) e Mardalje-
vic, Reinhart e Rogers (2006).

A pesquisa aqui apresentada propõe uma metodologia de 
análise e auxílio ao projeto de elementos de proteção solar. A 
avaliação da eficácia desses elementos foi feita com base na 
aplicação do método de definição da zona de desconforto pro-
posto por Pereira e Souza (2008), assim como da análise das 
seguintes medidas de desempenho: o percentual de sombrea-
mento (PS), o percentual de iluminação do céu visível (PICV) 
e a iluminância natural útil (INU). Os elementos de proteção 
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solar analisados nesta pesquisa correspondem a exemplos 
reais levantados em salas de aula do Campus I da Universi-
dade Federal da Paraíba, em João Pessoa (MARQUES, 2012; 
MARQUES; LEDER, 2012). 

Método

A pesquisa compreende um levantamento de campo e ativida-
des de simulação e análise. O levantamento definiu a amostra 
usada nos modelos de análise, composta por edificações com 
uso predominante de salas de aula, e que utilizam algum tipo 
de proteção solar nas aberturas. Foram levantadas as dimen-
sões e as orientações desses ambientes assim como os tipos 
de elementos de proteção solar e o percentual de abertura 
da fachada. Com esses dados, foram definidos os modelos a 
serem analisados. 

Na etapa de simulação e análise, a primeira atividade foi a defi-
nição dos períodos do ano em que há necessidade de sombrea-
mento da abertura. Tendo como base as dimensões dos am-
bientes e das aberturas identificadas no levantamento, foram 
definidos os períodos do ano em que as aberturas em análise 
necessitam de sombra (zona de desconforto). A identificação da 
zona de desconforto fornece subsídios para a análise da eficácia 
da proteção solar na obstrução da luz solar direta quando esta é 
indesejável. Para a caracterização da zona de desconforto, dois 
métodos foram utilizados, denominados de M1 e M2. O méto-
do M1 foi extraído de Pereira e Souza (2008) e está incluso no 
Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de Eficiência 
Energética de Edificações Residenciais (RTQ-R). O método M2 
foi desenvolvido por Marques (2012). Com a aplicação dos dois 
métodos (M1 e M2), obteve-se a identificação de dois perío-
dos de necessidade de sombreamento para cada orientação 
analisada. A partir dessa demarcação, foram projetadas, para 
as orientações em estudo, duas soluções de dispositivos que 
proporcionassem proteção total da radiação solar direta asso-
ciada às zonas de desconforto M1 e M2. As duas hipóteses de 
proteção foram inclusas no conjunto de proteções provenientes 
do levantamento de campo, com o objetivo de compará-las com 
os elementos de proteção presentes na amostra e identificar 
qual método, M1 ou M2, resultaria em melhor desempenho do 
sistema de proteção solar em relação à iluminação natural.

As simulações computacionais foram realizadas para a obten-
ção das seguintes medidas de desempenho: percentual de 
sombreamento (PS), percentual de iluminação do céu visível 
(PICV) e iluminância natural útil (INU). As duas primeiras ge-
radas com a ferramenta computacional Solartool e a última 
determinada com o programa Daysim (simulação da luz natu-
ral). Esclarecimentos adicionais sobre o método adotado serão 
apresentados a seguir. 

Modelos de análise 
Com base nas dimensões de salas de aula mais frequentes en-
contradas no levantamento de campo, definiu-se um modelo-
-base de ambiente interno, com as seguintes dimensões: 7,10 
metros de largura, 8,85 metros de comprimento e 3,0 metros 
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de pé direito (MARQUES, 2012). Da mesma forma, definiu-se 
o percentual de abertura na fachada (PAF) de 56%, e a altura 
do peitoril de 1 metro (FIG. 1). Sobre esse modelo-base, foram 
simuladas diferentes situações de orientação e tipo de proteção 
solar, comparadas com o modelo base sem proteção solar. 

Os tipos de proteção solar identificadas no levantamento fo-
ram reunidos em quatro grupos: A (beiral ou marquise), B (bri-
se horizontal), C (misto) e D (cobogó). Cada modelo recebeu 
um código composto pela letra correspondente ao grupo (FIG. 
2), seguida por números que definem diferentes tipos dentro 
do mesmo grupo. Os modelos foram construídos com o pro-
grama Sketchup.

Simulações computacionais
Dois programas de simulação foram utilizados: Ecotect e Day-
sim. Com o aplicativo Solartool, do Ecotect, obtiveram-se as 
variáveis de análise do desempenho do sombreamento e as 
máscaras de sombra. O PICV foi obtido com a finalidade de, 
juntamente com o PS, identificar a relação que essas duas va-
riáveis têm com o desempenho da iluminação natural. 

O Daysim foi utilizado para o cálculo da medida dinâmica da 
iluminação natural, a INU, que indica o percentual, ao longo do 
ano, em que o nível de iluminância, calculado em um ponto, 

Figura 1 • Modelo-base utilizado nas 
simulações

Fonte: Marques, 2012.

Figura 2 • Tipos de proteção solar obtidas 
no levantamento

Fonte: Marques, 2012.



Cadernos de Arquitetura e Urbanismo, v.21, n.29, 2º sem. 2014

144

encontra-se na faixa útil ou suficiente (entre 100 e 2000 lx), 
na faixa insuficiente (< 100 lx) e na excessiva (> 2000 lx). As 
simulações foram realizadas com o uso do arquivo de dados 
climáticos do tipo TRY (test reference year) para a cidade de 
Recife-PE, distante apenas 120 km da cidade de João Pessoa 
e com características climáticas semelhantes. Os índices de 
reflexão adotados no modelo foram de: 70% no teto, 50% nas 
paredes, 30% no piso, 20% no entorno e 20% no elemento de 
proteção solar. A transmitância adotada no vidro foi de 80%. 
Para avaliar o desempenho da iluminação natural nos modelos, 
a recomendação da NBR 15215-4 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE NORMAS TÉCNICAS, 2007) serviu de base. O ambiente 
interno (7,10 m x 8,85 m) (FIG. 1) foi dividido em áreas iguais, 
formando uma malha de pontos com distanciamento de 1,11 
m no comprimento e 1,18 m na largura, a uma altura de 75 cm. 
As simulações foram realizadas para o ciclo de um ano, em in-
tervalos de 60 minutos, das 7h às 18h, considerando usuários 
passivos que não fecham as cortinas. Para a comparação dos 
resultados dos modelos, utilizou-se a média dos valores obti-
dos em cada linha de sensor paralela à abertura, juntamente 
com o desvio padrão das percentagens de tempo-ano em que 
o nível luminoso permanece na faixa útil. 

Análise do desempenho do sombreamento  
e da iluminação natural

Conforme mencionado anteriormente, para a análise do desem-
penho da proteção solar frente à zona de desconforto, foram 
empregadas as medidas PS e PICV; enquanto a medida INU foi 
usada na análise do desempenho da iluminação natural. Para 
ordenar os modelos segundo seu desempenho em relação à 
iluminação natural, empregou-se a INU média em conjunto com 
o seu desvio padrão, e a INU excessiva. O desvio padrão é um 
indicador qualitativo que está relacionado com a dispersão dos 
valores obtidos, isto é, quanto menor o desvio padrão, mais uni-
forme a distribuição da luz natural. Foram determinados níveis 
de desempenho: bom, regular e ruim, assim definidos:

• Bom – INU suficiente > 80% e INU excessiva < 5%;4

• Regular – INU suficiente > 80% e INU excessiva > 5% ou 
INU suficiente < 80% e > 60%;
• Faixa ruim – INU suficiente < 60%. 

A utilização da INU excessiva teve a intenção de impor uma 
abordagem qualitativa ao sistema de classificação. Modelos 
com valores de INU excessiva acima de 5% apontam para 
elevada incidência de radiação solar direta na abertura e, con-
sequentemente, aumento da carga térmica do ambiente e 
desconforto visual, como ofuscamento e contraste excessivo. 
Modelos com menor ocorrência de INU excessiva (< 5%) ob-
têm melhor classificação, quando comparados com aqueles 
de elevada INU excessiva (> 5%). 

Análises

A análise compreende três etapas. Na primeira, o desempenho 
das soluções de proteção solar, geradas com base nos métodos 
M1 e M2, foi analisado para comparar os dois métodos em es-

4. Valor utilizado por Rogers (2006) para 
medida do maximum daylight autonomy 
(DAmax). O DAmax é usado para indicar 
a percentagem de horas no ano que 
um local é ocupado, na qual o nível de 
iluminância mínimo em um determinado 
ponto do plano de trabalho é excedido em 
dez vezes e pode fornecer a frequência e 
a área onde se encontram os altos níveis 
de ofuscamento no espaço.
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tudo. As etapas subsequentes compreendem a análise do de-
sempenho das soluções de proteção solar em relação ao som-
breamento e à iluminação natural no ambiente interno. 

Análise dos métodos M1 e M2
Para esta etapa, foram modeladas proteções solares para pro-
teger 100% das zonas de desconforto definidas nos métodos 
M1 e M2. Essas proteções foram elaboradas tendo como 
base os tipos de proteção identificados e caracterizados no 
levantamento de campo. O desempenho dessas proteções foi 
analisado considerando o impacto destas sobre os níveis de 
iluminação no ambiente interno, tendo como parâmetro a INU 
(suficiente) e seu desvio padrão, que permite analisar a unifor-
midade dos níveis de iluminação. As medidas PS e PICV tam-
bém foram consideradas para cada proteção solar em análise. 

Na FIG. 3, estão inseridos os valores de INU e o desvio padrão 
obtido com as proteções solares modeladas para os métodos 
M1 e M2. Maiores valores de INU em conjunto com menor 
desvio padrão representam proteção solar de melhor desem-
penho. Esses resultados permitem concluir que as soluções 
M2 apresentam melhor desempenho; exceto para a orienta-
ção sul, onde a proteção M1 tem desempenho ligeiramente 
superior ao M2. Em 83,4% das situações analisadas, o méto-
do M2 mostrou-se mais eficiente para o projeto de proteções 
solares quando comparado ao método M1 (16,6%). 

Por esses resultados, nas análises subsequentes sobre o de-
sempenho das proteções existentes, os PS das soluções M2 
serão utilizados como referência para as fachadas norte, nor-
deste, leste, sudeste e noroeste. Já a fachada sul terá como 
referência o PS da solução M1.

3.2 Análise do sombreamento das proteções

A avaliação da eficiência do sombreamento gerado pelas 
proteções solares foi feita com base no uso de método 
gráfico, que consistiu na sobreposição da máscara de som-
bra da proteção solar (cinza), com a zona de desconforto 

Figura 3 • Desempenho das soluções: 
método M1 e M2

Fonte: Marques, 2012.
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(laranja), obtida pelos métodos 1 e 2 (FIG. 4). Com a sobre-
posição dos dois diagramas, é possível identificar o horário 
e os meses em que o sombreamento da proteção analisa-
da é excessivo ou insuficiente. Situações em que a área 
cinza é muito maior que a área laranja significam excesso 
de sombreamento. Quando a área cinza não cobre a área 
laranja, significa erro de projeto da proteção solar, pois a luz 
solar direta está atingindo a abertura e, consequentemente, 
o ambiente interno. 

No FIG. 5, pode-se observar a máscara resultante referente 
às proteções solares da fachada norte. No grupo A (marquise 
ou beiral), o modelo 3A apresenta a proteção mais eficiente, 
gerando um sombreamento excessivo apenas no início da 
manhã. Os dois modelos analisados no grupo B (brises ho-
rizontais) apresentam sombreamento excessivo. O modelo 
2B, devido ao afastamento da proteção em relação à fachada, 
permite a incidência solar nos meses mais quentes (fevereiro, 
março, abril, setembro e outubro), ao contrário do modelo 1A, 
que protege, excessivamente, ao longo do ano, das 7h às 17h. 
No grupo C (elementos verticais e horizontais), os modelos 
2C, 3C, 6C e 11C oferecem proteção mais equilibrada, sem 
sombreamento excessivo e maior cobertura da zona de des-
conforto. As soluções presentes nos modelos 1C, 9C e 7C 
geram um sombreamento insuficiente, deixando descoberta 
grande parte da zona de desconforto. 

Como comentado anteriormente, o PS de cada modelo foi 
utilizado na comparação do desempenho das proteções em 
análise (FIG. 6). O PS obtido com a proteção solar resultante 
da aplicação do método M2 foi demarcado no gráfico pela 
linha tracejada laranja. Os valores encontrados acima do va-
lor limite representados por essa linha indicam sombrea-
mento em excesso e, abaixo dela, representam proteção 
insuficiente. 

No caso da fachada norte, o valor de referência corresponde a 
87,5%. A proteção com menor PS é a 4A, que corresponde a 
uma máscara com grande parte da zona de desconforto (área 
laranja) descoberta (ver FIG. 5). Enquanto a proteção 12C, de 
elevado PS, corresponde a uma máscara com toda a zona de 
desconforto coberta.

Figura 4 • Método gráfico utilizado na 
análise do sombreamento

Fonte: Marques, 2012.
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Análise do desempenho da iluminação natural
Na análise do desempenho da iluminação natural, os percen-
tuais de INU obtidos com o Daysim foram organizados conside-
rando o comportamento das três faixas: insuficiente, suficiente 
e excessiva (ver item 2.2) em relação à profundidade do ambien-
te. Para isso, foi calculada a média dos percentuais de INU para 
cada linha de sensores, paralela à abertura, da malha dos pontos 
de análise (observar FIG. 7). As duas soluções projetadas pelos 
métodos M1 e M2 foram também inseridas nessa análise, com 
o objetivo de avaliar a eficiência desses métodos.

Ao comparar os resultados organizados na FIG. 7 com os da-
dos de sombreamento (FIG. 5), observa-se que as proteções 
que não sombreiam suficientemente a zona de desconforto 

Figura 5 • Análise da proteção: 
superposição da máscara de sombra 
(cinza) e da zona de desconforto (laranja) 
das proteções da fachada norte

Fonte: Marques, 2012.



Cadernos de Arquitetura e Urbanismo, v.21, n.29, 2º sem. 2014

148

apresentam uma relação diretamente proporcional com a INU 
excessiva. Quanto maior a área descoberta da zona de des-
conforto, maior o percentual da área do plano de trabalho, pró-
ximo à abertura, com valores de iluminância acima de 2000 
lx. Esse fato pode ser observado claramente no modelo base 
(sem proteção solar) e nos modelos 4A e 1C: na primeira linha 
de pontos (próxima à abertura), o valor da INU excessiva é de 
aproximadamente 80% do ano. A INU excessiva resulta na di-
minuição da INU suficiente. 

Ao mesmo tempo, o excesso de sombreamento, que impede 
a observação do céu, resulta no acréscimo da INU insuficien-
te, como pode ser observado nos modelos 1A, 1B, 1D. 

Em relação aos métodos em análise, observa-se que a pro-
teção M2, para essa orientação, apresenta uma distribuição 
mais uniforme e maior nível de INU suficiente. 

Na FIG. 8, observa-se a classificação do nível de desempenho 
da iluminação natural (conforme explicitado no item 2.2.1) dos 
modelos analisados, para a fachada Norte. O PS foi inserido 
para confrontar o desempenho do sombreamento com o de-
sempenho da iluminação natural.

A hipótese de proteção solar M2, para essa orientação, apre-
senta o melhor desempenho, com INU suficiente de quase 
95% e reduzidos níveis de INU excessiva. Ao contrário da hi-
pótese de proteção M1, que apresentou o pior desempenho 
para essa orientação. Para a orientação norte, nenhum modelo 
foi classificado como ruim, 63% dos elementos analisadas ob-
tiveram bom desempenho, e 37%, um desempenho regular. 
Pode-se observar que os modelos 2A, 1C e 7C obtiveram mé-
dias de INU suficiente acima de 80%, valores que os coloca-
riam no nível de desempenho bom, porém apresentaram INU 
excessiva superior a 5%, resultando em um rebaixamento na 
classificação geral. Ao contrário do modelo 2B, que ascendeu 
para o nível de desempenho regular por não apresentar INU 
excessiva. Ao relacionar os resultados expostos neste gráfico 
com os PS dos modelos, percebe-se que todas as soluções 
que foram classificadas como regular apresentam PS abaixo 
do valor utilizado como referência (M2).

A aplicação dessa metodologia nas demais orientações anali-
sadas resultou na TAB. 1. Os modelos apresentaram nível de 
desempenho bom, com exceção das fachadas leste e noroes-
te. Nestas o percentual de modelos com nível de desempenho 
bom ficou abaixo de 50%. Entre os tipos de proteção solar ana-

Figura 6 • Análise da eficiência do 
sombreamento para a fachada Norte

Fonte: Marques, 2012.
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Figura 7 • INU x profundidade da sala: 
fachada norte

Fonte: Marques, 2012.

Figura 8 • Classificação da proteção solar 
de acordo com o desempenho em relação 
à iluminação natural: fachada norte

Fonte: Marques, 2012.
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lisados, o horizontal (beiral ou marquise) obteve melhor resulta-
do nas fachadas norte, nordeste, leste e noroeste. Nas demais 
orientações, esteve em segundo lugar. Já nas fachadas sudeste 
e sul, a tipologia mista, composta por elementos verticais e ho-
rizontais (mista), apresentou melhor desempenho.

Tabela 1 – Desempenho geral das proteções analisadas

Orientação da 
fachada

% Modelos com nível 
de desempenho Bom

% Modelos com nível de 
desempenho Regular

% Modelos com nível de 
desempenho Ruim

Norte 63% 37% 0%

Nordeste 52,6% 47,4% 0%

Leste 36,8% 63,2% 0%

Sudeste 57,9% 36,8% 5,3%

Sul 68,4% 31,6% 0%

Noroeste 36,8 57,9% 5,3%

Fonte: Marques, 2012

Discussão 

Na FIG. 9, podem ser observadas as medidas PICV, PS e INU 
– suficiente, excessiva e insuficiente, para cada um dos tipos 
de proteção solar e orientação considerados. 

Destaca-se a relação entre o PICV e o PS no desempenho da 
iluminação natural, ambos influenciam nas faixas da INU. A in-
fluência do PS é mais notável sobre a faixa da INU insuficiente 
(< 100 lx), já o PICV exerce maior influência na INU excessiva, 
ou seja, quanto maior o PICV mais elevado o INU excessivo 
(>2000 lx). Analisando o desempenho do modelo base (sem 
proteção solar), para as orientações em análise, pode-se ob-
servar que a abertura, quando orientada para noroeste (330°), 
apresentou o pior desempenho, com maior INU excessivo e 
menor INU suficiente. A fachada orientada para sul apresentou 
os melhores resultados.

A adoção do mesmo PICV e PS para todas as orientações 
não garante o mesmo desempenho lumínico, tendo em vis-
ta a maior e menor exposição à radiação solar conforme a 
orientação. Na TAB. 2, encontram-se os limites do PS e PICV 
identificados nos modelos classificados dentro do nível de de-
sempenho bom, bem como a média desses intervalos. Os PS 
variaram de 68,3% a 100%, a média no intervalo de 78,5% 
e 94,3%. O PICV teve variação de 4% a 14,4%, com média 
entre 6,4% a 9,1%.

Considerações finais

Este trabalho permitiu algumas conclusões úteis ao projeto de 
elementos de proteção solar. Em relação à eficácia de dois 
métodos utilizados para identificar o período de necessidade 
de sombreamento das aberturas (zona de desconforto), aqui 
denominados de M1 e M2 (ver item 2), e tendo em conta os 
tipos de proteção solar analisados neste trabalho, as prote-
ções modeladas a partir do método M2 resultaram em melhor 
desempenho da iluminação natural em 5 das 6 orientações 
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estudadas, quando comparadas àquelas construídas a partir 
do método M1.

Sobre o PS, como medida de desempenho da proteção so-
lar, recomenda-se que essa variável seja utilizada em conjunto 
com a máscara de sombreamento. A justaposição da másca-
ra de sombreamento com a zona de desconforto (identificada 
com o M1 e M2) é útil no projeto da proteção solar e possibilita 
identificar a eficiência do elemento de proteção solar.

A conjunção do PS com o PICV pode ser empregada na classi-
ficação do desempenho do elemento de proteção solar, tanto 
em relação ao sombreamento quanto ao nível de iluminação 
natural proporcionado no ambiente interno. Constatou-se que, 
para cada orientação analisada, existem valores ideais para PS 
e PICV. Esses valores estão associados a ambientes com dis-
tribuição da iluminação mais uniforme e maior INU suficiente 
e, ao mesmo tempo, menores INU excessiva e INU insuficien-
te. Nos casos analisados, a média do PS esteve no intervalo 

Figura 9 •  Medidas de desempenho x tipo 
de proteção solar x orientação da abertura 

Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 2 – PS e PICV nas proteções com  
nível de desempenho “bom”

Percentual de sombreamento Percentual de iluminação do céu visível

Intervalo (%)(1) Média (%)(2) Intervalo (%)(1) Média (%)(2)

Norte 84,3 - 100 92,2 4,0 - 14,4 9,1

Nordeste 68,3 - 90,3 78,5 4,0 - 13,6 7,5

Leste 71,8 - 86,2 78,5 5,5 - 13,6 7,6

Sudeste 78,4 - 99,1 90,5 4,0 - 13,6 8,9

Sul 80,0 - 99,9 94,1 4,0 - 13,6 8,0

Noroeste 90,3 - 98,1 94,3 4,0 - 8,8 6,4

(1) Valor mínimo e máximo da medida de desempenho. 
(2) Média da medida de desempenho.
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78,5% e 94,3%, enquanto o PICV apresentou média no inter-
valo de 6,4% a 9,1%.

Os tipos de proteção solar, objeto deste trabalho, foram iden-
tificados a partir de levantamento de campo. Estes, quando 
analisados na orientação original do levantamento, resulta-
ram em um percentual de 56,3% com nível de desempenho 
“bom”. As orientações onde essas proteções obtiveram me-
lhores resultados foram nordeste e sul. A orientação com pior 
desempenho foi a noroeste. Quando a orientação original do 
levantamento é desconsiderada (todos os tipos de proteção 
solar são analisados em relação a todas as orientações), a pro-
teção horizontal (beiral ou marquise) obtém melhor resultado 
nas fachadas norte, nordeste, leste e noroeste. Esse mesmo 
tipo, nas demais orientações, esteve em segundo lugar. Já nas 
fachadas sudeste e sul, o tipo composto por elementos ver-
ticais e horizontais (misto) apresentou melhor desempenho. 
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